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Mercado financeiro eleva
projeção da inflação para 8,51%

TERÇA-FEIRA, 5 DE OUTUBRO DE 2021www.jornalodiasp.com.br

A previsão do mercado fi-
nanceiro para o Índice Naci-
onal de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA), conside-
rada a inflação oficial do
país, subiu, novamente, de
8,45% para 8,51% neste ano.
É a 26ª elevação consecuti-
va na projeção. A estimativa
está no Boletim Focus de se-
gunda-feira (4), pesquisa
divulgada semanalmente pelo
Banco Central (BC), com a
projeção para os principais in-
dicadores econômicos.

Para 2022, a estimativa de
inflação é de 4,14%. Para 2023
e 2024, as previsões são de
3,25% e 3%, respectivamente.

Em agosto, puxada pelos
combustíveis, a inflação subiu

0,87%, a maior inflação para
o mês desde o ano 2000, de
acordo com o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). Com isso, o
indicador acumula altas de
5,67% no ano e de 9,68%
nos últimos 12 meses, o mai-
or acumulado desde fevereiro
de 2016, quando o índice al-
cançou 10,36%.

A inflação de setembro será
divulgada pelo IBGE na sexta-
feira (8), mas o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo – 15 (IPCA-15), que
mede a prévia da inflação ofi-
cial, registrou índice de 1,14%
no mês, a maior taxa do IPCA-
15 para um mês de setembro
desde 1994 (1,42%). Página 3

Operações do Pix à noite
terão limite de R$ 1 mil

Esporte

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,44
Venda:       5,44

Turismo
Compra:   5,25
Venda:       5,60

Compra:   6,32
Venda:       6,32

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

19º C

15º C

Terça: Céu nubla-
do com possibili-
dade de garoa de
dia e à noite.

Previsão do Tempo

 Marquez continua imbatível
em Austin-EUA

Jarcio Baldi

Mesmo não es tando
100% f is icamente  Marc
Márquez continua sendo o
‘Rei de Austin’ ou ‘Sheriff’
como alguns preferem. No
último domingo foi sua sé-
tima vitória no Circuito das
Américas (COTA) em Aus-
tin.  Márquez comentou que
sua tática de corrida saiu
exatamente como o plane-
jado: ganhar a ponta logo no
início, poupar os pneus nas
primeiras voltas e a partir
daí abrir vantagem. “Já na
metade da prova eu pilota-
va mais tranquilo como nos
treinamentos. Eu não espe-
rava abrir tanta vantagem,
achava que os outros esta-
riam mais próximos. Nas
últ imas voltas eu estava
muito cansado, mas aqui os
outros também estavam. No
final me sentia confortável
e abrandei o ritmo porque
ao Fabio não interessava
correr riscos” comentou o
‘Sheriff’. Apesar da vitória

Márquez está consciente de
sua situação física e vê que o
caminho para retornar ao que
era antes ainda é longo. A dor
no ombro direito não cessa e
até a Alpinestar modificou seu
macacão nessa região para que
ele possa usar uma ombreira.
“Com a lesão, a diferença de mo-
vimentos entre o braço direito
e esquerdo aumentou muito.
Nas curvas à esquerda posso
usar meu braço esquerdo para
empurrar, o que não consigo fa-
zer da mesma forma com o bra-
ço direito nas curvas à direita.
É por isso que não posso mais
‘salvar’ com o cotovelo ou
forçá-lo, essa é a razão por-
que tenho caído bastante”
afirmou o piloto da Honda.

O pódio foi completado
por Quartararo, que gerenciou
sua prova pensando na vanta-
gem que possui no campeona-
to, e Bagnaia  que ainda sonha
na conquista do título. Quar-
tararo, com uma vantagem de
52 pontos, poderá tornar-se
campeão já na próxima etapa
na Itália. “Foi o melhor 2º lu-

gar da minha carreira, porque
consegui ficar à frente de Bag-
naia que esteve muito forte
nas duas últimas provas e con-
quistou 50 pontos. Eu não ti-
nha um ritmo para alcançar
Marc” afirmou o francês. Pec-
co Bagnaia afirmou que foi o
máximo que conseguiu fazer
porque no início da prova teve
problemas com aderência dos
pneus  t rasei ros  e  também
agradeceu seu companheiro de
equipe Jack Miller que abriu

passagem ao italiano. “Ele es-
tava tendo dificuldades e me
deixou passar, fez um grande
trabalho de equipe e estou
muito feliz com isso” afirmou
o Ducatista.

O domingo foi marcado
por um terrível acidente na
Moto3 envolvendo três  pilo-
tos e, apesar da imagem cine-
matográfica, todos saíram ca-
minhando. O causador foi o
piloto turco Denis Öncü que
mudou sua trajetória na reta

atingindo a roda dianteira de
Jeremy Alcoba que foi ao
solo. Andrea Migno e Pedro
Acosta  que vinham logo
atrás não tiveram tempo para
desviar e atingiram a moto
de Alcoba que atuou como
uma rampa fazendo pilotos
e motos “voarem” no asfal-
to. O piloto turco teve uma
severa punição ficando de
fora  nos  próximos dois
GPs. “Foi uma queda quase
fatal. Não podemos esperar
que algo pior aconteça para
que mudem algumas coisas,
é muito perigoso correr as-
sim, poderia ter sido pior”
afirmou Andrea Migno. Va-
lentino Rossi também enfa-
tizou que a punição foi jus-
ta. “Alguns desses pilotos
estão malucos. Quando cri-
anças, eles são doutrinados
a serem agressivos. Há mui-
to tempo decidiu-se que na
reta não se pode mudar a tra-
jetória. Achei a sanção jus-
ta e acho que quando ele vol-
tar, não fará novamente” fi-
nalizou.

Alberto Cattucci sobe ao pódio no sábado e se
aproxima da liderança na Copa Shell HB20

Alberto Cattucci enca-
rou um desafio inédito no
recém-inaugurado traçado
de Potenza, em Lima Duar-
te – MG. Acelerando com
o #808 da Shell na Copa
Shell HB20, Cattucci par-
ticipou do primeiro even-
to de escala nacional no

traçado mineiro.
Com o claro objetivo de se

aproximar da liderança para
manter a Shell como principal
postulante de defensora de seu
título de 2020 na categoria.

Largando da quarta posição
no sábado, Cattucci foi acome-
tido por toques que derrubaram

seu bólido para a sétima posi-
ção e então o piloto teve que
começar sua prova de recupe-
ração. Com disputas intensas
em um traçado que se mostrou
com boas possibilidades de ul-
trapassagem, Cattucci reassu-
miu sua posição de largada e fe-
chou o primeiro dia com pódio.

A inversão de grid colocou
o #808 na posição de honra para
o domingo. Cattucci perdeu po-
sições no giro inicial e caiu para
a sexta posição, onde se mante-
ve até a bandeirada final.

Com o resultado, Cattucci
chega nas duas últimas etapas
da temporada praticamente

empatado com Raphael Ab-
bate na liderança da Copa
Shell HB20.

A categoria volta à pista
no dia 14 de novembro no
Velocitta e encerra a tempo-
rada em 4 de dezembro no
Autódromo Internacional de
Curitiba.
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Primeiro-
ministro rejeita

“imigração
descontrolada”
no Reino Unido

O primeiro-ministro britâ-
nico Boris Johnson disse no
domingo (3) que não recorre-
rá à “imigração descontrolada”
para resolver as crises de com-
bustível, gás e alimentos, suge-
rindo que tais tensões fazem
parte de um período de ajuste
pós-Brexit.

Ao participar de confe-
rência do Partido Conserva-
dor, Johnson foi novamente
forçado a defender o gover-
no das queixas daqueles que
não conseguem abastecer
seus carros, dos varejistas
avisando sobre escassez de
alimentos para o Natal e das
empresas de gás com dificul-
dades em meio ao aumento
dos preços no atacado.

O primeiro-ministro quis
usar a conferência para virar a
página após mais de 18 meses
de covid-19 e voltar a se con-
centrar em suas promessas
eleitorais de 2019: combater
a desigualdade regional, o cri-
me e promover a assistência
social.                          Página 3

Papa, líderes
religiosos e

cientistas fazem
apelo urgente

 à COP26
O papa Francisco, outros

líderes religiosos e cientis-
tas apelaram na segunda-fei-
ra (4) à Conferência das Na-
ções Unidas sobre Mudanças
Climáticas de 2021 (COP26)
para agir “com urgência e
oferecer respostas eficazes
à crise ecológica sem prece-
dentes”.

O papa proferiu o seu discur-
so durante encontro organizado
no Vaticano sobre o tema “Fé e
ciência: rumo à COP26”, que
acontecerá em Glasgow (Reino
Unido) de 31 de outubro a 12
de novembro.              Página 3
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A partir da segunda-feira (4),
as transferências e pagamentos
feitos por pessoas físicas entre
as 20h e as 6h terão limite de R$

1 mil. A medida foi aprovada pelo
Banco Central (BC) em setem-
bro, com o objetivo de coibir os
casos de fraudes, sequestros e

roubos noturnos.
 

 

As contas de pessoas jurídi-
cas não foram afetadas pelas no-
vas regras.                      Página 3
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Abertura simplificada de
empresas é realidade em

 23 estados e no DF

Facebook, Instagram e
WhatsApp têm problemas de

acesso nesta segunda

Inflação atingiu pico em
setembro, diz presidente

 do Banco Central
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Em março de 2020, quando
a pandemia da Covid-19 se tor-
nava uma realidade em todo o
estado de São Paulo, a USP de-
cidiu restringir a entrada em seus
campi, suspender as atividades
presenciais e oferecer todas as
aulas teóricas no formato virtu-
al. Agora, com o avanço da vaci-
nação e a queda dos indicadores
da pandemia, a Universidade se
prepara para receber novamente
os alunos de forma presencial a
partir da próxima segunda-feira,
dia 4 de outubro.

Acompanhando esse movi-
mento, em junho, a Coordenado-
ria de Administração Geral (Co-

dage) e a Comissão de Orça-
mento e Patrimônio (COP) dis-
ponibilizaram R$ 150 milhões
para a reforma dos ambientes de
ensino das unidades, incluindo
bibliotecas, e também para o
aprimoramento da infraestrutu-
ra para as atividades on-line.

“Essas ações integradas têm
como grande objetivo melhor
acolher os estudantes em seu
retorno presencial à nossa Uni-
versidade. É com planejamento
e administração responsável que
estamos possibilitando a reno-
vação dos ambientes de ensino
de graduação e pós-graduação”,
explica o vice-reitor da USP,

Antonio Carlos Hernandes.
Os recursos não foram des-

tinados para a construção de no-
vos espaços, mas para a reforma
de salas de aula e laboratórios,
aquisição de material e equipa-
mentos, melhoria da acessibili-
dade das bibliotecas, ampliação
do acervo e adequação às novas
exigências sanitárias.

“Há quase uma década, por
causa de dificuldades financei-
ras, a USP não fazia esse tipo de
investimento. Havia muita de-
manda represada. A COP enten-
deu que, com a expectativa do
retorno, esse poderia ser um
momento estratégico do ponto

de vista da sustentabilidade or-
çamentária”, explicou o coorde-
nador de Administração Geral
(Codage), Luiz Gustavo Nussio.

Foram contemplados proje-
tos de todas as unidades e pre-
feituras dos campi que envia-
ram propostas. O prazo de
execução é de até um ano. “O
retorno às atividades presen-
ciais é uma oportunidade para
melhorar os ambientes de en-
sino. Alunos e professores te-
rão de reaprender a conviver
no espaço da Universidade e a
ideia é que esse reencontro se
dê em um ambiente melhora-
do”, explica Nussio.

Covid: Mais de 559 mil pessoas não
tomaram a 2ª dose da vacina em SP

A prefeitura de São Paulo
estima que 559.676 pessoas
ainda não tomaram a segunda
dose de vacina contra a covid-
19 na cidade. O dado foi divul-
gado na segunda-feira, (4) pela
Secretaria Municipal de Saúde.

Segundo o secretário da
Saúde, Edson Aparecido, esse
número inclui até mesmo as
pessoas que atrasaram a dose

em um dia.
A prefeitura alerta a popu-

lação de que é necessário com-
pletar o esquema vacinal, ou
seja, tomar as duas doses caso
tenha tomado Pfizer/BioNTe-
ch, AstraZeneca/Oxford/Fio-
cruz ou CoronaVac/Sinovac/
Butantan como primeira dose.
Completar o esquema vacinal
é essencial para garantir pro-

teção completa contra as for-
mas graves da covid-19 e, prin-
cipalmente, garantir mais pro-
teção contra a variante Delta,
que foi identificada inicial-
mente na Índia.

“A tendência é ir diminuin-
do o processo de vacinação dos
atrasados. O esforço é perma-
nente. O processo de vacinação
é de conscientização”, disse o

secretário.
Para que as pessoas com-

pletem o seu esquema vacinal,
a prefeitura vai promover um
dia especial para vacinação de
segunda dose no dia 16 de ou-
tubro.

A relação dos postos de va-
cinação na cidade de São Pau-
lo pode ser consultada no site
Vacina Sampa. (Agência Brasil)

Setur-SP cria central de apoio a investidores
A Secretaria de Turismo e

Viagens (Setur-SP) lançou a
Central do Investidor Paulista,
um espaço físico de orientação
para os negócios, com foco em
gestores públicos, empreende-
dores e investidores privados. O
espaço é uma parceria com a In-
vestSP Agência Paulista de Pro-
moção de Investimentos e Com-
petitividade, com objetivo é fa-
cilitar o acesso a linhas de finan-
ciamento e apoio às oportunida-
des de negócios.

“Temos o compromisso de
viabilizar novos negócios no tu-

rismo, unindo investidores e
oportunidades de negócios”, dis-
se Vinicius Lummertz, secretá-
rio de Turismo e Viagens do Es-
tado. O atendimento será pre-
sencial, na sede da Secretaria
(centro da capital), e virtual, por
agendamento.

A equipe é composta por pro-
fissionais com experiência, que
faz o primeiro atendimento e
orienta os interessados quanto às
melhores opções, de acordo
com suas necessidades. Tanto
pode ser uma ação de crédito
para investimento, capital de giro

ou mesmo a indicação de imó-
veis disponíveis.

O modelo de atendimento
virtual foi estruturado durante a
pandemia da covid-19, quando
mais de três mil solicitações
para capital de giro foram enca-
minhadas, dentro do Programa
de Crédito Turístico.

Em junho deste ano, a Setur-
SP e a InvestSP lançaram um
portfólio eletrônico de imóveis
para investimentos. Inicialmen-
te são terrenos ou prédios, lo-
calizados no Vale do Ribeira,
nos litorais Sul e Norte e no cen-

tro da capital. O endereço é http:/
/turinvestsp.com. Uma equipe de
consultores mapeou os imóveis,
públicos e privados, com o ob-
jetivo de oferecer opções com
vocação para o turismo.

Os agendamentos na Central do
Investidor podem ser feitos pelo e-
mail creditoturistico @turismo.
sp.gov.br  (em caso de interesse em
linhas de financiamento) ou turinves-
tsp @investsp.org.br (em caso de in-
teresse por áreas de investimentos).
Os sites para informações comple-
mentares são: creditoturistico.
com.br e turinvestsp.com.

Sistema Cantareira entra
 na faixa de alerta

O nível do Sistema Canta-
reira, reservatório de água que
abastece a região metropolita-
na de São Paulo, está nesta se-
gunda-feira, (4) com 29,9% de
sua capacidade de operação, de
acordo com o boletim informa-
tivo da Companhia de Saneamen-
to Básico do Estado de São Pau-
lo (Sabesp). Esse é o nível mais
baixo desde a crise hídrica que
atingiu o manancial há cinco
anos. Desde sábado (2), o siste-
ma está na faixa de alerta.

Segundo a escala criada
pela Sabesp para medir o volu-
me útil dos reservatórios e
classificar a gravidade da situ-
ação, quando o nível é igual ou
maior que 60% a situação é
normal; em estado de atenção
quando é igual ou maior que

40% e menor que 60%; em
alerta quando está maior que
30% e menor que 40%, e em
restrição quando é maior que
20% e menor que 30%.

De acordo com a empresa,
para que o manancial seja co-
locado em fase de restrição, é
necessário que o índice esteja
abaixo dos 30% no último dia
do mês, o que não aconteceu
em 30 de setembro quando a
capacidade era de 30,35%.

O Sistema Cantareira é
formado por cinco reservató-
rios (Jaguari, Jacareí, Cacho-
eira, Atibainha e Paiva Castro)
conectados entre si e é res-
ponsável por abastecer 46%
da população da região me-
tropolitana de São Paulo.
(Agência Brasil)

Prefeito de SP diz que muito
provavelmente capital terá carnaval 2022

O prefeito de São Paulo, Ri-
cardo Nunes, disse na segunda-
feira, (4) que a cidade de São
Paulo poderá ter carnaval no pró-
ximo ano se mantiver os indica-
dores relacionados à covid-19
em queda.

“A tendência hoje é que te-
nha o carnaval. Muito provavel-
mente, teremos carnaval. Isso se
continuar com os dados de hoje
[da pandemia], com aumento da
vacinação e queda do número de

óbitos. Se continuar assim, va-
mos ter carnaval”, disse ele.

Se os números da pandemia
permitirem e se os órgãos sa-
nitários autorizarem, a expec-
tativa da prefeitura é que o car-
naval de rua em São Paulo seja
o maior de todos os tempos,
com estimativa de participação
de 15 milhões de pessoas, dis-
se o prefeito.

“Está tudo preparado. Vamos
soltar os editais. Por que prepa-

ramos tudo? Porque não se con-
segue fazer um evento desse ta-
manho sem planejar. Te diria que
muito possivelmente teremos
[carnaval], com exceção se tiver-
mos fato adverso até lá.”

Em setembro, o prefeito já
havia autorizado que os prepara-
tivos para a realização do carna-
val na cidade de São Paulo fos-
sem iniciados. No entanto, na
ocasião, a prefeitura infor-
mou que a realização do car-

naval só seria permitida se
pelo menos 70% da popula-
ção paulistana estivesse vaci-
nada contra a covid-19 e se
houvesse autorização dos ór-
gãos municipais, tal como da
Secretaria Municipal da Saú-
de. No último fim de semana,
a prefei tura divulgou que
mais de 80% dos adultos da
capital estão com o esquema
de vacina contra a covid-19
completo. (Agência Brasil)

Covid-19: São Paulo aplica dose
adicional em idosos acima de 60 anos

A partir desta segunda-feira
(4), a prefeitura de São Paulo
inicia a aplicação da dose adi-
cional contra a covid-19 em
idosos acima de 60 anos de ida-
de e em profissionais de saú-
de, maiores de 18 anos, que re-
ceberam a segunda dose, ou
dose única, há mais de seis
meses. Na última sexta-feira
(1º), a capital recebeu 329.760
novas doses do imunizante da
Pfizer para essa finalidade.

A dose adicional para os
profissionais de saúde e idosos
está disponível em todas as

469 Unidades Básicas de Saú-
de (UBSs) e Assistências Mé-
dicas Ambulatoriais (AMAs)/
UBSs Integradas, além dos 21
megapostos, 19 drive-thrus,
três centros de saúde e postos
volantes.

No caso dos profissionais
de saúde, é necessário apresen-
tar comprovante de vínculo em-
pregatício em serviço de saúde
da cidade de São Paulo ou docu-
mento do conselho de classe.
Também é possível apresentar
comprovantes de profissão, cer-
tificado ou diploma.

Os idosos com mais de 60
anos devem apresentar docu-
mento de identificação, com-
provante de vacinação físico
ou digital e comprovante de
endereço do município para
os casos em que as doses an-
teriores não foram realizadas
na cidade.

A vacinação com doses adi-
cionais também segue liberada
para pessoas com mais de 18
anos que tenham alto grau de
imunossupressão. Para esse gru-
po, é preciso ter tomado a se-
gunda dose ou dose única há pelo

menos 28 dias.
Drive-thrus e farmácias par-

ceiras: vacinação primeira dose
(D1), segunda dose (D2) e dose
adicional (DA), das 8h às 17h;

Megapostos: vacinação D1,
D2 e DA, das 8h às 17h;

Unidades Básicas de Saúde
(UBSs): vacinação D1, D2 e
DA, das 7h às 19h;

AMAs/UBSs Integradas:
vacinação D1, D2 e DA, das 7h
às 19h.

A lista completa de postos
pode ser encontrada na página
Vacina Sampa.

Governo de SP começa a vacinar
profissionais de saúde com dose adicional

O estado de São Paulo come-
çou nesta segunda-feira (4) a
aplicação da dose adicional con-
tra Covid-19 nos profissionais
de saúde que tomaram a segun-
da dose da vacina há pelo menos
seis meses, ou seja, nos meses
de fevereiro e março.

Também começa hoje a imu-
nização dos idosos acima de 60
anos que tomaram as duas doses
nesse mesmo prazo. Cerca de 1
milhão de trabalhadores de ser-
viços públicos e privados de saú-
de, como hospitais, clínicas e
ambulatórios, poderão receber
este reforço na sua imunização.

Esta estratégia para incre-

mentar a proteção das pessoas
vacinadas foi iniciada no dia 6 de
abril, com a priorização de 1 mi-
lhão de idosos e adultos imunos-
suprimidos. O calendário deste
público foi programado com es-
calonamento das faixas etárias,
começando pelos mais velhos,
chegando à faixa de 60 a 69 anos
a partir desta segunda-feira.

As doses adicionais são apli-
cadas com base nos intervalos de
tempo mínimos após a segunda
dose ou conclusão do esquema
vacinal – de pelo menos seis
meses para profissionais de saú-
de e quem tem 60 anos ou mais,
e ao menos 28 dias para os adul-

tos com imunossupressão.
Todos os imunizantes dispo-

níveis na rede pública de saúde
são seguros, eficazes e podem
ser utilizados nesta iniciativa.
Balanço de faltosos da 2ª dose
A Secretaria de Estado da Saúde
também segue incentivando os
3,8 milhões de faltosos que ain-
da não completaram seu esque-
ma vacinal dentro do prazo.

Mesmo alto, o número já in-
dica melhora em relação aos 4,3
milhões que estavam pendentes
antes do ‘Dia V’, realizado no
último sábado (2). Os 645 mu-
nicípios do estado também se-
guem aplicando a segunda dose

da vacina contra a Covid-19, es-
sencialmente aos faltosos que
não compareceram aos postos
para a imunização.

Isto é possível nos dias da
semana, e também já está pro-
gramado um novo ‘Dia V’ para
dia 16 de outubro. A estatística
de faltosos cresceu após a ante-
cipação do prazo da vacina da Pfi-
zer, com 1,69 milhão de pessoas
que precisam concluir esquemas
vacinais, com a redução de 12
para 8 semanas no intervalo en-
tre primeira e segunda dose. Ou-
tras 1,16 milhão ainda precisam
tomar o imunizante da Astrazene-
ca e 963 mil a Coronavac.

CÂMARA (São Paulo)
O vereador Paulo Frange (PTB) será o médico administrador

e o colega Milton Ferreira (Podemos) o médico popular na CPI
(Covid 19) do caso da “Prevent Senior”

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) vai retomou as obras da Fábrica do

Samba e anunciou a volta - em 2022 - do maior Carnaval do Bra-
sil pós-pandemia do novo vírus Corona

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado Campos Machado (Avante) insiste que novas regras

(Banco Central) do PIX não impedirão que criminosos seques-
trem e até matem clientes bancários

.
GOVERNO (São Paulo)
Doria ainda não tem pras prévias Presidenciais (21 novem-

bro) nem o que teve em 2016 pra prefeitura paulistana, nem o
que teve em 2018 pro governo paulista

.
CONGRESSO (Brasil)
Ou os senadores e deputados federais enfrentam monopólios

como das redes do facebook, do  instagram e do ‘zap’, ou  podem
acabar com as nossas liberdades

.
PRESIDÊNCIA (São Paulo)
Vice-Presidente Mourão pode voltar com novidades da Exi-

bição internacional de Defesa de Dubay, aonde ele representa o
Brasil. Todas as guerras estão em alta

.
PARTIDOS (Brasil)
O candidato Presidencial - pela 4ª vez - Ciro Gomes quer o

comunicador Datena filiado ao PDT, pra ser vice em 2022. Se
rolar, faltará tempo de propaganda na tv

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Barroso (TSE) ‘abrindo’ o código fonte das urnas : “Trabalho

honesto, princípios, verdade e boa fé” em vez de “princípios, ver-
dades, Boa Fé e trabalhos honestos ?

.
HISTÓRIAS
Num 5 outubro (1988) o Congresso Nacional promulgava a

Constituição da República do Brasil. Lindo texto, mas impraticá-
vel nas políticas reais do Presidencialismo

.
M Í D I A S
Cesar Neto  é jornalista desde 1992 e colunista de política na

imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. O site  cesarneto.com
foi virando referência da liberdade possível. Recebeu Medalha
Anchieta (Câmara paulistana) e Colar de Honra ao Mérito (As-
sembleia paulista)

.
Twitter  @cesarnetoreal  -  Emai  cesar@cesarneto.com
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Primeiro-ministro
rejeita “imigração
descontrolada” no

Reino Unido
O primeiro-ministro britânico Boris Johnson disse no do-

mingo (3) que não recorrerá à “imigração descontrolada” para
resolver as crises de combustível, gás e alimentos, sugerindo
que tais tensões fazem parte de um período de ajuste pós-Brexit.

Ao participar de conferência do Partido Conservador, John-
son foi novamente forçado a defender o governo das queixas da-
queles que não conseguem abastecer seus carros, dos varejistas
avisando sobre escassez de alimentos para o Natal e das empre-
sas de gás com dificuldades em meio ao aumento dos preços no
atacado.

O primeiro-ministro quis usar a conferência para virar a pá-
gina após mais de 18 meses de covid-19 e voltar a se concentrar
em suas promessas eleitorais de 2019: combater a desigualdade
regional, o crime e promover a assistência social.

Em vez disso, ele se viu pressionado nove meses após o Rei-
no Unido concluir a saída da União Europeia, movimento que,
segundo ele, dará liberdade para ajustar melhor a economia.

“O caminho a seguir para nosso país não é apenas apertar o
botão da imigração descontrolada e permitir que um grande nú-
mero de pessoas trabalhem... Então, o que eu não farei é voltar
ao velho modelo fracassado de baixos salários e baixa qualifica-
ção apoiada pela imigração descontrolada”, disse ele ao progra-
ma “Andrew Marr Show”, da BBC.

“Quando as pessoas votaram pela mudança em 2016 e nova-
mente em 2019 como fizeram, votaram pelo fim de um modelo
falido da economia do Reino Unido que dependia de baixos salá-
rios, baixa qualificação e baixa produtividade crônica, e estamos
querendo nos distanciar disso.”

Foi o mais próximo que o primeiro-ministro chegou de
admitir que deixar a União Europeia contribuiu para as ten-
sões nas cadeias de abastecimento e na força de trabalho, im-
pactando desde a entrega de combustível até a potencial es-
cassez de perus para o Natal.

Mas enquanto o governo planeja emitir milhares de vistos
temporários para motoristas de caminhão e avicultores, Johnson
deixou claro que não abrirá as portas da imigração, mais uma vez
transferindo para as empresas a responsabilidade de aumentar os
salários e atrair mais trabalhadores.

A escassez de trabalhadores após o Brexit e a pandemia de
covid-19 geraram problemas em setores da economia, interrom-
pendo entregas de combustível e remédios e deixando mais de
100 mil suínos à espera de devido à falta de trabalhadores. (Agên-
cia Brasil)

Papa, líderes
religiosos e cientistas
fazem apelo urgente

à COP26
O papa Francisco, outros líderes religiosos e cientistas ape-

laram na segunda-feira (4) à Conferência das Nações Unidas so-
bre Mudanças Climáticas de 2021 (COP26) para agir “com ur-
gência e oferecer respostas eficazes à crise ecológica sem pre-
cedentes”.

O papa proferiu o seu discurso durante encontro organizado
no Vaticano sobre o tema “Fé e ciência: rumo à COP26”, que
acontecerá em Glasgow (Reino Unido) de 31 de outubro a 12 de
novembro.

Cerca de 40 líderes religiosos e uma dezena de cientistas
assinaram o documento, que foi apresentado por Francisco ao
presidente designado da COP26, Alok Sharma, e ao ministro dos
Negócios Estrangeiros e Cooperação Internacional da Itália, Luigi
Di Maio.

No documento, eles pedem “que o mundo chegue a zero emis-
sões líquidas de carbono o mais rápido possível para limitar o
aumento da temperatura média global a 1,5 graus acima dos ní-
veis pré-industriais”.

O líder do Vaticano afirmou que “a humanidade nunca teve
tantos meios para alcançar esse objetivo como os que tem hoje”
e apelou ao “respeito mútuo entre fé e ciência para estabelecer
um diálogo entre elas, orientando o cuidado da natureza, a defesa
dos pobres, a construção de uma rede de respeito e fraternida-
de”.

Os signatários do documento destacaram que as nações mais
ricas, com maiores responsabilidades, devem “assumir a lide-
rança, intensificando a sua ação climática em casa e apoiando
financeiramente os países vulneráveis “para que se adaptem e
lidem com a mudança climática”.

Destacando que o tempo está se esgotando”, imploraram à
comunidade internacional “que aja rapidamente, porque as gera-
ções futuras nunca perdoarão se for perdida a oportunidade de
proteger” o planeta.

“Herdamos um jardim: não devemos deixar um deserto aos
nossos filhos”, concluíram.

Após receber o documento, Alok Sharma afirmou que é uma
honra “receber esse apelo conjunto histórico” e que se devem
“ouvir as vozes das pessoas mais afetadas pela mudança climáti-
ca”.

“Espero que as pessoas de fé continuem a ser parte funda-
mental desse diálogo, enquanto trabalhamos juntos para fazer
avançar a ação climática”, acrescentou. (Agência Brasil)

A partir da segunda-feira (4),
as transferências e pagamentos
feitos por pessoas físicas entre
as 20h e as 6h terão limite de R$
1 mil. A medida foi aprovada pelo
Banco Central (BC) em setem-
bro, com o objetivo de coibir os
casos de fraudes, sequestros e
roubos noturnos.

 

 As contas de pessoas jurídi-
cas não foram afetadas pelas
novas regras. A restrição vale tan-
to para transações por Pix, sis-
tema de pagamento instantâneo,

quanto para outros meios de pa-
gamento, como transferências
intrabancárias, via Transferência
Eletrônica Disponível (TED) e
Documento de Ordem de Cré-
dito (DOC), pagamentos de bo-
letos e compras com cartões de
débitos.

O cliente poderá alterar os
limites das transações por meio
dos canais de atendimento ele-
trônico das instituições finan-
ceiras. No entanto, os aumentos
serão efetivados de 24 horas a

48 horas após o pedido, em vez
de ser concedidos instantanea-
mente, como era feito por al-
guns bancos.

As instituições financeiras
também devem oferecer aos cli-
entes a possibilidade de definir
limites distintos de movimenta-
ção no Pix durante o dia e a noi-
te, permitindo limites mais bai-
xos no período noturno. Ainda
será permitido o cadastramento
prévio de contas que poderão
receber Pix acima dos limites

estabelecidos, mantendo os li-
mites baixos para as demais
transações.

Na semana passada, o BC
estabeleceu medidas adicionais
de segurança para o sistema ins-
tantâneo de pagamentos, que en-
trarão em vigor em 16 de novem-
bro. Uma delas é o bloqueio do
recebimento de transferências
via Pix a pessoas físicas por até
72 horas, caso haja suspeita de
que a conta beneficiada seja usa-
da para fraudes. (Agência Brasil)

Inflação atingiu pico em setembro,
diz presidente do Banco Central

A alta da inflação deve ter
chegado ao seu maior nível em
setembro, na avaliação do pre-
sidente do Banco Central (BC),
Roberto Campos Neto. “Nós
entendemos que, em termos de
inflação de 12 meses, setembro
deve ser o pico. A gente ainda
tem uma inflação alta em setem-
bro”, disse em palestra na Asso-
ciação Comercial de São Paulo.

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo 15
(IPCA-15), que mede a prévia da
inflação oficial no país, chegou
a 1,14% em setembro. A taxa é
superior ao resultado de 0,89%
de agosto e a 0,45% de setem-
bro do ano passado. Com o re-
sultado, a prévia da inflação ofi-
cial acumula taxas de 7,02% no
ano e de 10,05% em 12 meses.

Campos atribuiu a alta da in-
flação a “dois choques” ocorri-

dos em 2020 e 2021. Segundo
o presidente do BC, no ano pas-
sado o Brasil sofreu com um
forte aumento dos preços dos
alimentos associado a uma gran-
de perda de valor do real em re-
lação ao dólar.

Neste ano, a inflação está
sendo puxada, de acordo com a
análise de Campos, pelo aumento
dos preços da energia. A gasolina,
segundo o presidente do BC, con-
tinua subindo, apesar da quase es-
tabilidade do preço do combustí-
vel a nível internacional, pela alta
do etanol, que faz parte da com-
posição vendida no Brasil, e o au-
mento dos valores dos fretes. “O
etanol subiu mais de 40% no ano
e o frete subiu também”, destacou.

A inflação da energia é, de
acordo com Campos, um fenô-
meno internacional que, nos pa-
íses mais desenvolvidos econo-

micamente, acontece por razões
diferentes. “Por um lado, eu tenho
mais demanda de bens, que geram
mais demanda de energia. Por ou-
tro lado, eu tenho, de uma forma
geral, os países querendo produzir
menos energia, ou energia mais lim-
pa interrompendo a produção de al-
gumas fontes que não são tão lim-
pas. A conjunção desses fatores está
gerando uma inflação grande em al-
guns países e alguns problemas
energéticos”, explicou.

Desse modo, segundo o pre-
sidente do BC, o aumento gene-
ralizado de preços tem causado
preocupação em diversas partes do
mundo. “A inflação tem dado um
susto bastante relevante em quase
todos os países. Tanto a inflação
ao produtor, quanto a inflação ao
consumidor”, acrescentou.

No Brasil, há ainda o reajus-
te de preços que está sendo fei-

to pelo setor de serviços, que
está ajustando os valores cobra-
dos dos consumidores aos no-
vos custos envolvidos com a in-
flação de outros setores. “Tinha
um repasse represado que co-
meça a aparecer”, enfatizou.

Para conter essas pressões,
Campos disse que o Banco Central
tem agido rapidamente e reajustado
os juros para conter a alta inflacio-
nária. “A gente entende que tem um
elemento de persistência maior [da
inflação], por isso nós temos sido
mais incisivos nos juros”, disse.

No dia 22 de setembro, o Co-
mitê de Política Monetária (Co-
pom) elevou a taxa Selic - juros bá-
sicos da economia - de 5,25% para
6,25% ao ano.  A taxa está no nível
mais alto desde julho de 2019, quan-
do estava em 6,5% ao ano. Esse foi
o quinto reajuste consecutivo na
taxa Selic. (Agência Brasil)

Mercado financeiro eleva projeção
 da inflação para 8,51%

A previsão do mercado finan-
ceiro para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), considerada a inflação
oficial do país, subiu, novamente,
de 8,45% para 8,51% neste ano.
É a 26ª elevação consecutiva na
projeção. A estimativa está no
Boletim Focus de segunda-feira
(4), pesquisa divulgada semanal-
mente pelo Banco Central (BC),
com a projeção para os principais
indicadores econômicos.

Para 2022, a estimativa de
inflação é de 4,14%. Para 2023
e 2024, as previsões são de
3,25% e 3%, respectivamente.

Em agosto, puxada pelos
combustíveis, a inflação subiu
0,87%, a maior inflação para o
mês desde o ano 2000, de acor-
do com o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).
Com isso, o indicador acumula
altas de 5,67% no ano e de
9,68% nos últimos 12 meses, o
maior acumulado desde feverei-
ro de 2016, quando o índice al-
cançou 10,36%.

A inflação de setembro será

divulgada pelo IBGE na sexta-
feira (8), mas o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo – 15 (IPCA-15), que mede a
prévia da inflação oficial, registrou
índice de 1,14% no mês, a maior
taxa do IPCA-15 para um mês de
setembro desde 1994 (1,42%).

A previsão para 2021 está
acima da meta de inflação que
deve ser perseguida pelo BC. A
meta, definida pelo Conselho
Monetário Nacional, é de
3,75% para este ano, com in-
tervalo de tolerância de 1,5
ponto percentual para cima ou
para baixo. Ou seja, o limite in-
ferior é 2,25% e o superior de
5,25%. Para 2022 e 2023 as
metas são 3,5% e 3,25%, res-
pectivamente, com o mesmo in-
tervalo de tolerância.

Para alcançar a meta de in-
flação, o Banco Central usa
como principal instrumento a
taxa básica de juros, a Selic, que
foi elevada neste mês de 5,25%
ao ano para 6,25% ao ano pelo
Comitê de Política Monetária
(Copom). Ao anunciar a decisão,

o Copom já sinalizou que preten-
de elevar a Selic em mais um pon-
to percentual na próxima reunião,
marcada para o fim de outubro.

As projeções do BC para a
inflação também estão ligeira-
mente acima da meta para 2022
e ao redor da meta para 2023.
Isso reforça a decisão da autar-
quia de manter a política contra-
cionista de elevação dos juros.

Para o mercado financeiro,
a expectativa é de que a Selic
encerre 2021 em 8,25% ao ano,
mesma projeção da semana pas-
sada. Para o fim de 2022, a esti-
mativa é de que a taxa básica suba
para 8,5% ao ano. E para 2023 e
2024, a previsão é 6,75% e 6,5%
ao ano, respectivamente.

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, a finalidade
é conter a demanda aquecida, e
isso causa reflexos nos preços
porque os juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam
a poupança. Desse modo, taxas
mais altas também podem difi-
cultar a recuperação da econo-
mia. Além disso, os bancos con-

sideram outros fatores na hora
de definir os juros cobrados dos
consumidores, como risco de
inadimplência, lucro e despesas
administrativas.

Quando o Copom reduz a
Selic, a tendência é de que o cré-
dito fique mais barato, com in-
centivo à produção e ao consu-
mo, reduzindo o controle da in-
flação e estimulando a atividade
econômica.

As instituições financeiras
consultadas pelo BC mantiveram
a projeção para o crescimento da
economia brasileira este ano em
5,04%. Para 2022, a expectativa
para Produto Interno Bruto (PIB)
- a soma de todos os bens e servi-
ços produzidos no país - é de cres-
cimento de 1,57%. Em 2023 e
2024, o mercado financeiro pro-
jeta expansão do PIB em 2,2% e
2,5%, respectivamente.

A expectativa para a cotação
do dólar também se manteve em
R$ 5,20 para o final deste ano.
Para o fim de 2022, a previsão é
de que a moeda americana fique
em R$ 5,25. (Agência Brasil)

Indicador Ipea cresce 2,2% nos
investimentos entre junho e julho

O Indicador Mensal de For-
mação Bruta de Capital Fixo
(FBCF), divulgado na segunda-
feira, (4), no Rio de Janeiro, pelo
Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (Ipea), registrou
avanço de 2,2% em julho frente
a junho deste ano, na série com
ajuste sazonal. Assim, o trimes-
tre móvel terminado em julho
teve alta de 3,3%. No resultado
acumulado em 12 meses, os in-
vestimentos apresentaram ex-
pansão de 16%.

A FBCF é composta por má-
quinas e equipamentos, construção
civil e outros ativos fixos. A evolu-
ção do indicador representa au-
mento da capacidade produtiva da
economia e reposição da depreci-
ação do estoque de capital fixo.

Segundo o Ipea, o consumo
aparente de máquinas e equipa-
mentos alcançou expansão de
3,9% em julho, mas encerrou o
trimestre móvel com queda de
15,1%. Enquanto a produção de
máquinas e equipamentos para o

mercado interno apresentou
crescimento de 18,7% em julho,
a importação caiu 26,2% no
mesmo período. No acumulado
em 12 meses, o investimento
em máquinas e equipamentos
acusou alta de 24,3%.

Já o indicador de investi-
mentos em construção civil
avançou 3,7% na série dessazo-
nalizada, sendo a quinta alta con-
secutiva. Com esse resultado, o
segmento anotou crescimento
de 13,6% no trimestre móvel.

“Na comparação interanual,
o bom desempenho também foi
generalizado. O destaque ficou
por conta do componente de
máquinas e equipamentos, que
avançou para um patamar 30,5%
superior a julho de 2020. En-
quanto o componente de outros
ativos fixos aumentou 18,2%, a
construção civil teve alta de
28,8%. Na comparação trimes-
tral, os resultados também foram
positivos”, destacou o Ipea.
(Agência Brasil)

Abertura simplificada de empresas
é realidade em 23 estados e no DF

Os empreendedores de 23
estados e do Distrito Federal
podem abrir empresas mais ra-
pidamente em caso de demora
dos governos locais. As Juntas
Comerciais dessas unidades da
Federação aplicam as determi-
nações da Lei 14.195, sanciona-
da no fim de agosto.

Essa lei dispensa a autoriza-
ção das prefeituras (ou do gover-
no do Distrito Federal) nos casos
em que os governos locais não
respondam imediatamente às Jun-
tas Comerciais sobre a pesquisa
prévia da viabilidade. Nessa etapa,
são analisadas as condições para
o empreendedor exercer a ativi-
dade no local pretendido.

A medida está em funciona-
mento nas seguintes unidades da
Federação: Acre, Alagoas, Ama-
pá, Amazonas, Bahia, Ceará, Dis-
trito Federal, Espírito Santo, Goi-
ás, Maranhão, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará,
Paraíba, Paraná, Pernambuco,
Piauí, Rio Grande do Norte, Rio
Grande do Sul, Rondônia, Rorai-
ma, Sergipe e Tocantins. O proces-
so está em andamento na Junta Co-
mercial de Santa Catarina. Apenas
os estados de São Paulo e do Rio
de Janeiro não têm previsão para
adotarem o modelo.

Com a lei, a pesquisa prévia
passa a ser exigida somente nos
casos em que o município res-

ponde ao empreendedor de for-
ma imediata, pelo sistema da Jun-
ta Comercial. Caso isso não ocor-
ra, o futuro empresário poderá
escolher entre esperar a respos-
ta ou seguir diretamente para a
obtenção do Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica (CNPJ). Ati-
vidades exercidas exclusivamen-
te pela internet, sem estabeleci-
mento físico, também estão dis-
pensadas dessa etapa.

De acordo com a Secretaria
de Desburocratização, Gestão e
Governo Digital do Ministério
da Economia, esse modelo se-
gue as práticas de abertura de
empresas nas principais econo-
mias do mundo. Nas localidades

onde a medida foi posta em prá-
tica, a média de tempo de res-
posta do município chega a 1 dia
e 5 horas, representando 50% do
tempo necessário para a obten-
ção de um novo CNPJ.

A simplificação da abertura
de empresas tornou-se possível
por causa da Rede Nacional para
a Simplificação do Registro e da
Legalização de Empresas e Ne-
gócios (Redesim), rede de sis-
temas integrados entre a União,
estados e municípios. Os muni-
cípios devem procurar as Juntas
Comerciais e aderir à platafor-
ma oferecida pelos estados para
acelerar a abertura de novos ne-
gócios. (Agência Brasil)
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Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o recebimento da
notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S) o(s) mutuário(s)
abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/
11/66 e das normas complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15 da RD 08/70 e
artigos 19 e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar prosseguimento
e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
02/10/2021 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do
telefone 0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do telefone nº 11-
2791-2274.

Contrato: 810870035194-4 - SED: 464 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): CARLOS EDUARDO LOPES CORREIA,  BRASILEIRO,
ENCARREGADO DE LOCAÇAO,  RG: 16.190.532-8-SSP/SP, CPF: 053.703.048-40,
CASADO NO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS NA VIGENCIA DA LEI
6.515/77, COM MARIA APARECIDA FREIRE LOPES CORREIA,  BRASILEIRA, DO
LAR, RG: 26.129.579-2-SSP/SP, CPF: 152.365.428-71. Imóvel sito à: RUA MUNHOZ
DE MELO S/Nº  (ATUAL Nº 480, NÃO OFICIAL), APARTAMENTO Nº  44, LOCALIZADO
NO 4º PAVIMENTO DO BLOCO C,  EDIFICIO SOLAR DOS PASSAROS, INTEGRANTE
DO CONDOMINIO RESIDENCIAL CLUBE VALE DO SOL,  DISTRITO DE ERMELINO
MATARAZZO, SAO PAULO/SP - CEP: 03729-030.

São Paulo, 02/10/2021.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário

02, 05 e 06/10/2021

RUGE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Companhia aberta - CNPJ nº 21.976.484/0001-89 - NIRE: 3530047627-1 

Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 6ª (Sexta) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Duas Séries, Sendo Uma da Espécie com 
Garantia Real e Outra da Espécie Quirografária com Garantia Real Adicional, para Distribuição 

Pública com Esforço Restrito de Distribuição, da Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(Nova Denominação da Geru Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.)

A Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (nova denominação da Geru Securitizadora de Crédi-
tos Financeiros S.A.), companhia aberta com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Ar-
coverde nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ sob o nº 21.976.484/0001-89, neste ato repre-
sentada na forma de seu estatuto social, vem convocar os senhores titulares das debêntures da 6ª (sexta) Emissão de 
Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Duas Séries, Sendo uma da Espécie com Garantia Real e Outra da 
Espécie Quirografária com Garantia Real Adicional, para Distribuição Pública com Esforço Restrito de Distribuição, da 
Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (nova denominação da Geru Securitizadora de Créditos Finan-
ceiros S.A.), (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Companhia”, respectivamente), nos termos do artigo 71 da 
Lei 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”), e da cláusula 4 do “Instrumento Particular de Escritura 
da 6ª (sexta) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Duas Séries, Sendo uma da Espécie com 
Garantia Real e Outra da Espécie Quirografária com Garantia Real Adicional, para Distribuição Pública com Esforço 
Restrito de Distribuição, da Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (nova denominação da Geru Securitiza-

dora de Créditos Financeiros S.A.)” (“Escritura”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas, a se rea-
lizar em primeira convocação no dia 22 de outubro de 2021, às 10:00, exclusivamente de forma digital, inclusive 
para fi ns de voto, por meio de sistema eletrônico, através da plataforma Zoom, conforme previsto no artigo 127 e no 
§2° do artigo 124 da Lei das S/As. e na Instrução CVM n° 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“As-
sembleia” e/ou “AGD”), a fi m de discutir e deliberar sobre o aditamento à Escritura, e aos demais documentos da 
Emissão que se fi zerem necessários, com o especial fi m de: (i) alterar o Prazo de Vigência e a Data de Vencimento das 
Debêntures, de 16 de novembro de 2021 para 16 de novembro de 2022 e, consequentemente, a cláusula 3.17.1 da Es-
critura; (ii) inclusão na Escritura da possibilidade de venda a terceiros, na Data de Vencimento, dos Direitos Creditórios 
Vinculados inadimplidos, sem que haja necessidade de realização de assembleia geral de debenturistas para tanto, e, 
consequentemente, alterar a cláusula 3.25.1 da Escritura. Informações Gerais: (i) Nos termos do artigo 1º, inciso III, da 
Instrução CVM 481, a AGD será realizada de modo exclusivamente digital, sendo admitida a participação e o voto du-
rante a AGD somente por meio de sistema eletrônico. Ademais, a AGD será realizada por meio de vídeoconferência, via 
plataforma eletrônica Zoom, conforme previsto na Instrução CVM 481, sendo a assinatura da ata realizada digitalmen-
te, conforme previsto no artigo 121 e parágrafo único do artigo 127 da Lei das S.As.; (ii) nos termos do artigo 5º, pará-
grafo terceiro, da Instrução CVM 481, o debenturista que pretender participar da AGD, deverá encaminhar os documen-
tos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGD. Será admitida a 
apresentação dos documentos referidos no item acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de pla-
taforma eletrônica, conforme previsto no artigo 5º, parágrafo quarto, da Instrução CVM 481; (iii) observado o dispos-
to na Instrução CVM 481, e, de acordo com o item “(ii)” acima, os Debenturistas deverão encaminhar, à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, para os e-mails juridico.ops@vert-capital.com, ri@vert-capital.com e assembleias@pentagonotrus-
tee.com.br, cópia dos seguintes documentos: (1) quando pessoa física, documento de identidade; (2) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do debenturista; e (3) quando for re-
presentado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na AGD, obedecidas as condi-
ções legais; (iv) após o horário de início da AGD, os Debenturistas que tiverem sua presença verifi cada em conformida-
de com os procedimentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGD, 
verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. São Paulo, 01 de outubro de 2021

Victoria de Sá - Diretora de Relação com Investidores

LUIS ANTONIO DA SILVA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 06/05/1965, AJUDANTE DE
SERVIÇOS GERAIS, NATURAL DE ALTO RIO DOCE - MG, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO
- SP, FILHO DE ANTONIO CATARINO DA SILVA E DE EFIGENIA MARIA DE JESUS; E EDNA MARIA
NORONHA COSTA, BRASILEIRA, VIÚVA, NASCIDA AOS 30/10/1970, DO LAR, NATURAL DE SÃO PAULO
- SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ RODRIGUES DE NORONHA
E DE JOVITA MARIA DE NORONHA.

RICARDO JOSE NERES PIRES, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 27/10/1972, TÉCNICO DE
INFORMÁTICA, NATURAL DE MONTANHA - ES, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP,
FILHO DE EDMILSON JOSE PIRES E DE ELZA NERES PIRES; E MARIA GORETH BEZERRA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 20/07/1970, COMERCIANTE, NATURAL DE CATOLÉ DO ROCHA
- PB, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ LOPES CAVALCANTE E DE
MARIA OLIMPIA NETA.

MARCELO FERNANDES DE SOUZA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 16/09/1976,
VENDEDOR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO
DE PAULO SERGIO DE SOUZA E DE MARIA DE LOURDES FERNANDES DE SOUZA; E CAROLINA
LIMA DE OLIVEIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 25/02/1988, BANCÁRIA, NATURAL DE SÃO
PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE VELOSO DE OLIVEIRA E DE
ODETE CECILIA DE LIMA.

BRUNO PEREIRA ARAUJO DE CARVALHO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 24/09/1989,
INSTRUTOR DE TRÂNSITO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO - SP, FILHO DE MARCO ANTONIO DE CARVALHO E DE SOLANGE APARECIDA DE ARAUJO
CARVALHO; E MARIANA SILVA LEITE, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 21/03/1992,
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO LEITE E DE LUCIA DE FATIMA SILVA LEITE.

WESLEY DA COSTA LUIZ, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 30/01/1998, CONTROLADOR DE
ACESSO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE
EDUARDO DE SOUZA LUIZ E DE CRISTIANE MARIA DA COSTA; E DÉBORA NASCIMENTO DA PALMA,
BRASILEIRA, DIVORCIADO, NASCIDA AOS 19/01/1992, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NATURAL DE
SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ESEQUIAS BARBOSA
DA PALMA E DE INALDA FERREIRA DO NASCIMENTO.

CAIO VICTOR DE SOUZA SANTOS, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 26/06/1989,
OPERADOR DE MÁQUINAS, NATURAL DE DIADEMA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO - SP, FILHO DE FAVERO SEVERIANO DOS SANTOS E DE VERA ILMA DE SOUZA DOS SANTOS;
E FLÁVIA OLIVEIRA SOUSA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 16/12/1992, INSPETORA DE
QUALIDADE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA
DE HAMILTON NONATO SOUSA E DE CRISTIANE ALVES DE OLIVEIRA.

SAMUEL HENRIQUE MOURA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 15/10/1997, AUXILIAR DE
LOGISTICA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO
DE ORLANDO SANTANA MOURA E DE MARIA LUZIA ZEFERINO; E MIRIAN STÉFANY DA COSTA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 01/01/1998, DO LAR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOAQUIM REIS DA COSTA E DE ROSIRIS APARECIDA
DA COSTA.

LUCAS COUTO SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 03/02/1974, COZINHEIRO, NATURAL
DE NILO PEÇANHA - BA, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE EDILSON
IRINEU DOS SANTOS E DE EVANI COUTO SANTOS; E VANESSA LOMANTO DOS SANTOS, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 06/07/1990, RECEPCIONISTA, NATURAL DE SALVADOR - BA, RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ALMIR PEREIRA DOS SANTOS FILHO E DE IVETE
LOMANTO DOS SANTOS.

ROVILSON DE SOUZA CAETANO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 04/01/1990, PROFESSOR
DE EDUCAÇÃO FÍSICA, NATURAL DE VARGINHA - MG, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO
- SP, FILHO DE VITOR DA SILVA CAETANO E DE ROSALIA PEREIRA DE SOUZA; E PRISCILA CORDEIRO
DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 25/04/1988, INSPETORA DE ALUNOS, NATURAL DE
SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE GENI CORDEIRO DA
SILVA.

CHRISTIAN NASCIMENTO SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 01/11/1993, ESTUDANTE,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE FRANCISCO
DAS CHAGAS SILVA E DE LUCY DO ROCIO NASCIMENTO DA SILVA; E MARCELA NAKAGAMI SOARES,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 23/06/1997, ESTUDANTE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE FABIO SILVESTRE SOARES E DE FATIMA
NAKAGAMI.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA RIBEIRO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 09/04/1999, MILITAR,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSE
CARLOS RIBEIRO E DE DANIELA DE OLIVEIRA RIBEIRO; E CAMILA RODRIGUES FERREIRA DA
SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 07/06/1995, NUTRICIONISTA, NATURAL DE SÃO PAULO
- SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSE ARLINDO FERREIRA DA SILVA
E DE MARIA ROZARIO RODRIGUES SILVA.

ADRIANO ARCANJO DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 02/01/1983, PORTEIRO,
NATURAL DE ARAPIRACA - AL, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ
ARCANJO DA SILVA E DE ESPEDITA VITALINA DA SILVA; E SANDRA LEITE DE LUCENA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 05/12/1976, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NATURAL DE TAVARES - PB,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANTONIO ISÍDIO DE LUCENA E DE
MARINETE LUIZ DE LUCENA.

JOÃO PEDRO DE JESUS LEAL, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 08/07/1999, MARCENEIRO,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE
BENERVALDO BORGES LEAL E DE JOANA MARIA DE JESUS LEAL; E PALOMA DE JESUS POLINARIO,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 17/07/2001, AUXILIAR DE ESCRITÓRIO, NATURAL DE TABOÃO
DA SERRA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ROGERIO POLINARIO
E DE ADRIANA JANETE DE JESU POLINARIO.

ALAN SILVA MEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 11/01/1996, ENGENHEIRO CIVIL, NATURAL
DE DIADEMA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE SALVADOR DE BRITO
MEIRA E DE ROSANGELA RIBEIRO SILVA; E KARINE DE SOUZA CASTRO, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
NASCIDA AOS 22/09/1996, ENGENHEIRA QUÍMICA, NATURAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE VILMAR GONÇALVES DE CASTRO E DE
MARIA APARECIDA DE SOUZA CASTRO.

KAUÊ BAUMSTARK PEREIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 01/03/1999, AUXILIAR
LOGISTICO E IMPORTAÇÃO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO - SP, FILHO DE LEANDRO RODRIGO PEREIRA E DE LILIANE DOS SANTOS BAUMSTARK; E
DOMINIK SOARES MARINHO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 11/10/2000, ASSISTENTE DE
DEPARTAMENTO PESSOAL, NATURAL DE TABOÃO DA SERRA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO - SP, FILHA DE DOMINGOS MARINHO DE JESUS NETO E DE ANA MARIA SOARES.

FREDERICO DE AMORIM TEIXEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 06/04/1988, PINTOR DE
CONSTRUÇÃO CIVIL, NATURAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE - BA, RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOEL PORTELA TEIXEIRA E DE MARINALVA MARQUES DE AMORIM;
E DENISE REGIANE RODRIGUES DE SOUSA, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 30/01/1986,
TÉCNICA DE ENFERMAGEM, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE EDIVALDO RODRIGUES DE SOUSA E DE EDNA REGINA DE SOUZA.

JOSÉ HENRIQUE FERREIRA DE LIMA RODRIGUES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 05/03/
2000, VENDEDOR, NATURAL DE MACEIÓ - AL, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP,
FILHO DE ENIVALDO RODRIGUES DOS SANTOS E DE ROZILENE FERREIRA DE LIMA RODRIGUES;
E GRAZIELE SOUZA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 16/01/1999, DO LAR, NATURAL DE
BOQUIRA - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANTONIO SOUZA SILVA
E DE SANDRA OLIVEIRA DE SOUZA SILVA.

PEDRO LUIS PRUGOVESCHI, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 30/12/1993, AUXILIAR DE
COMPRAS, NATURAL DE SÃO PAULO-SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO-SP, FILHO DE
LAERCIO PEREIRA PRUGOVESCHI E DE ELIANA DE ALMEIDA PRUGOVESCHI; E TATIANE CRISTINA
DE SOUSA BEZERRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 10/09/1996, DO LAR, NATURAL DE SÃO
PAULO-SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO-SP, FILHA DE JOSÉ DE SOUSA BEZERRA E
DE ANGELA CRISTINA DE SOUSA BEZERRA.

ANDRÉ FERREIRA DA SILVA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 02/12/1971, PORTEIRO,
NATURAL DE CAMPINA GRANDE - PB, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE
ANTÔNIO BASILIO DA SILVA E DE MARIA FERREIRA DA SILVA; E MARIA LOURDES DA SILVA,
BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 21/12/1974, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, NATURAL
DE MACAPARANA - PE, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ VICENTE
DA SILVA E DE SEVERINA JOANA DA SILVA.

JOVÃ ARAUJO VITORINO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 27/11/1991, ANALISTA DE SISTEMAS,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOÃO
JOSÉ VITORINO E DE ROZILDA DE ARAUJO VITORINO; E LUCIANA JOSEFA DA SILVA, BRASILEIRA,
DIVORCIADA, NASCIDA AOS 14/05/1984, CIRURGIÃ DENTISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOÃO FLORENCIO DA SILVA E DE CICERA
JOSEFA DA SILVA.

RENNAN LOPES DE OLIVEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 24/12/1993, ANALISTA DE
COBRANÇA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM TABOÃO DA SERRA -
SP, FILHO DE NORIVAL MACIEL DE OLIVEIRA E DE MARIA GLAUCIA LOPES DE OLIVEIRA; E ANA
CAROLINE DE LIMA RIBEIRO, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 04/08/1993, ENFERMEIRA,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO
IZIDIO RIBEIRO E DE LUIZA PEREIRA LIMA.

JONATHAN JEFFERSON MONTEIRO DOMINGUES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 29/10/
1993, ANALISTA ADMINISTRATIVO PLENO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE NELSON DOMINGUES E DE IVONE APARECIDA MONTEIRO
DOMINGUES; E BRUNA GUIMARÃES ANUZI PEREIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 17/
03/1998, SUPERVISORA FINANCEIRA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE CELSO ANUZI PEREIRA E DE ANA CARLA VELOSO GUIMARÃES.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2020 E DE 2019 - Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanço Patrimonial Demonstrações do Resultado
Demonstrações das Mutações  

do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Relatório da Administração

A T I V O Nota      2020      2019
Circulante  1.386 1.864
 Caixa e equivalentes de caixa 4 939 66
 Contas a receber 5 - 971
 Tributos a recuperar 6 447 827
Não circulante  1.512 109.385
 Depósitos judiciais 7 1.512 1.466
 Propriedades para investimento 8 - 100.348
 Imobilizado 9 - 7.571
Total do ativo  2.898 111.249
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  1.140 6.399
 Fornecedores  11 663
 Obrigações tributárias 10 81 127
 Partes relacionadas 11 - 5.116
 Outras obrigações 12 228 493
 Adiantamento de clientes 13 820 -
Não circulante  - 102.329
 Partes relacionadas 11 - 102.329
Patrimônio líquido  1.758 2.521
 Capital social integralizado 14 17.127 16.480
 Capital social à integralizar  (336) (872)
 Prejuízos acumulados  (15.033) (13.087)
Total do passivo e patrimônio líquido  2.898 111.249

 Nota         2020          2019
Receita líquida 15 5.143 11.071
Custo dos serviços prestados 16 (1.111) (930)
Lucro bruto  4.032 10.141
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (1.536) (5.958)
Outras receitas operacionais, líquidas  570 481
Impostos e taxas  - -
  (966) (5.477)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 3.066 4.664
Receitas financeiras 17 63 39
Despesas financeiras 17 (5.074) (7.521)
  (5.011) (7.482)
Prejuízo do exercício  (1.945) (2.818)
Quantidade de ações  17.708.041 16.480.462
Prejuízo por ação - R$  (0,0001) (0,0002)

    Pre- Total do
   Capital social juízos patri-
   A inte- acumu- mônio
 Nota Subscrito gralizar      lados  líquido
Saldos em 31/12/18  14.480 (2.636) (10.270) 1.574
Aumento de capital 14 2.000 (2.000) - -
Integralização de capital  - 3.764 - 3.764
Prejuízo do exercício  - - (2.818) (2.818)
Saldos em 31/12/19  16.480 (872) (13.088) 2.520
Subscrição de capital 14 3.000 (3.000) - -
Integralização de capital 14 - 3.536 - 3.536
Cisão parcial 1.1 (2.353) - - (2.353)
Prejuízo do exercício  - - (1.945) (1.945)
Saldos em 31/12/20  17.127 (336) (15.033) 1.758

Demonstrações do Resultado Abrangente
       2020        2019
Prejuízo líquido do exercício (1.945) (2.818)
Outras resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício (1.945) (2.818)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota     2020      2019
Prejuízo do exercício  (1.945) (2.818)
Ajustes em:
 Depreciação e amortização  1.409 1.376
 PIS e COFINS sobre a depreciação  (298) (446)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa  131 2.512
 Juros sobre o contas  
  a pagar - Partes Relacionadas 11 e 17 4.992 7.210
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber  840 580
 Tributos a recuperar  380 788
 Depósitos judiciais  (46) (1.466)
 Fornecedores  (652) (260)
 Obrigações tributárias  252 (70)
 Outras obrigações  (265) (209)
 Adiantamento de clientes  820 (61)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 5.618 7.136
Imposto de renda e contribuição social pagos  - (343)
Caixa gerado pelas atividades operacionais  5.618 6.793
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e propriedade  
 para investimento  (211) (1)
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de investimento  (211) (1)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas  (8.070) (11.209)
Integralização de capital social  3.536 3.764
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de financiamento  (4.534) (7.445)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 873 (653)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  66 719
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  939 66
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 873 (653)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Ribeirão Neves Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras da Ribeirão Neves Investimentos Imobiliários e Par-
ticipações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/20 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Ribeirão Neves Investimentos Imobiliários e 
Participações S.A. em 31/12/20, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. In-
certeza significativa relacionada com a continuidade operacional: 
Sem modificar nossa opinião, chamamos a atenção para a nota 1.2 às 
demonstrações financeiras, que indica que a Companhia realizou a cisão 
parcial no dia 24/8/20 e depende de recursos dos controladores para a 
manutenção de suas atividades. Portanto, as demonstrações financeiras 
devem ser analisadas nesse contexto. Nossa opinião não contém ressal-
va relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de for-
ma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Respon-
sabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 

pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de setembro de 2021
Deloitte Touche Tohmatsu Ribas Gomes Simões
Auditores Independentes Ltda.  Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 289690/O-0

1. Contexto operacional: A Companhia foi constituída em 10/10/12 sob a 
denominação de LK6 Empreendimentos e Participações Ltda. Em 19/9/14, 
teve sua denominação alterada para Real Estate XVIII Investimentos Imo-
biliários e Participações S.A. e, em 30/4/15, sua denominação foi alterada 
para Ribeirão das Neves Investimentos Imobiliários e Participações S.A. 
(“RDN Participações” ou “Companhia”). A Companhia tem como objeto 
social a participação em outras sociedades, a realização de investimentos 
no setor imobiliário e a administração de bens próprios. O fundo Pátria 
Real Estate III Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações é 
o seu maior acionista, detendo 99,99% das ações. 1.1. Cisão parcial: Em 
AGE realizada em 24/8/20, foi deliberada e aprovada a cisão parcial da 
Companhia em favor da sociedade Real State XVI Investimentos Imobiliá-
rios e Participações S.A. (“RE XVI”). Em consequência, o Patrimônio Líqui-
do da Companhia foi reduzido em R$2.353, avaliados por seus respecti-
vos valores contábeis. Com exceção da parcela cindida do acervo líquido 
da Ribeirão das Neves Investimentos Imobiliários e Participações S.A, que 
será vertida à RE XVI, todos os demais elementos ativos e passivos, direi-
tos e obrigações da Ribeirão das Neves Participações permanecerão em 
seu patrimônio. A operação teve como objetivo segregar as operações da 
Ribeirão das Neves Investimentos Imobiliários e Participações S.A. para 
os diferentes propósitos de gestão, proporcionando consideráveis bene-
fícios de ordem administrativa, econômica e financeira aos acionistas, 
permitindo maior racionalidade operacional na exploração econômica dos 
ativos envolvidos na operação. A Companhia tem como objetivo permane-
cer as operações para viabilidade de novos negócios.
 Antes  Após
 da Cisão Acervo a Cisão
A T I V O 31/07/20    Cindido 31/07/20
Circulante 1.459 - 1.459
 Caixa e equivalentes de caixa 53 - 53
 Contas a receber 934 - 934
 Tributos a recuperar 472 - 472
Não circulante 108.187 (106.721) 1.466
 Depósitos Judiciais 1.466 - 1.466
 Propriedades para investimento 100.005 (100.005) -
 Imobilizado 6.716 (6.716) -
Total do ativo 109.646 (106.721) 2.925
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante 3.027 (2.039) 988
 Fornecedores 642 - 642
 Obrigações tributárias 118 - 118
 Outras obrigações 228 - 228
 Partes relacionadas 2.039 (2.039) -
Não circulante
 Partes relacionadas 102.329 (102.329) -
Patrimônio líquido 4.290 (2.353) 1.937
 Capital social integralizado 19.480 (2.353) 17.127
 Capital a Integralizar (916) - (916)
 Prejuízos acumulados (14.274) - (14.274)
Total do passivo e patrimônio líquido 109.646 (106.721) 2.925
1.2. Coronavírus (COVID-19): A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
anunciou que a COVID-19 é uma emergência de saúde global e passou a 
tratar a doença como uma pandemia, sendo necessário tomada de deci-
sões significativas de governos e entidades do setor privado. Em atendi-
mento ao Ofício-Circular/CVM/SNC/nº 02/2020, quanto aos impactos ad-
vindos da epidemia COVID-19, a Administração da Companhia, tomou os 
cuidados recomendados nos protocolos de funcionamento de suas ativida-
des, além de todas as outras medidas de acordo com as autoridades de 
saúde e saneamento. A Companhia considerou na identificação dos impac-
tos da crise o nível de maturidade de sua gestão, visando dar respostas 
urgentes para a crise e continuidade dos negócios dos seguintes aspectos: 
• Análise do endividamento - não só do volume contratado, mas seus 
prazos, taxas, garantias e demais condições; • Reestruturação societária 
- Visando a agilidade na continuidade operacional e rentabilização aos 
controladores, a administração da Companhia decidiu realizar uma cisão 
parcial. Outro ponto a ressaltar é o aprendizado da Companhia durante 
essa crise e que certamente perdurará mesmo após o fim dessa pandemia, 
sobretudo com relação a trabalhos em home office, reuniões on-line com a 
dinamização das tomadas de decisão de forma rápida e assertiva. 2. Base 
de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem a legislação societária e os pronunciamentos técnicos, as orientações 
e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC, aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A 
Administração declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demons-
trações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. A autorização para a emissão destas demonstra-
ções financeiras foi dada pela Diretoria da Companhia em 16/9/21. Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras, 
a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das práticas contábeis da Companhia e os valores reportados 
dos ativos, passivos, receitas e despesas As estimativas contábeis utiliza-
das na preparação das demonstrações financeiras são apoiadas em fato-
res objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações fi-
nanceiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem a seleção da vida útil das propriedades para investimento e de sua 
recuperabilidade nas operações, a avaliação dos ativos financeiros pelo 
valor justo, a análise do risco de crédito para determinação da provisão de 
créditos de liquidação duvidosa e o valor justo das propriedades de inves-
timento, assim como a análise dos demais riscos para determinação de 
outras provisões, inclusive para riscos. Os valores justos são baseados nos 
valores de mercado e no valor estimado pelo qual uma propriedade poderia 
ser trocada na data da avaliação entre partes conhecedoras e interessadas 
em uma transação sob condições normais de mercado. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores sig-
nificativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financei-
ras devido ao tratamento inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 3. Resumo 
das principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. a) Apuração 
do resultado do exercício: A receita é calculada pelo valor justo da compen-
sação recebida ou a receber por arrendamento operacional e venda de 
imóveis. A receita é reconhecida quando a Companhia e suas controladas 
transferem o controle dos bens ao cliente. As despesas são apresentadas 
seguindo o regime da competência. b) Caixa e equivalente de caixa: Dispo-
nibilidades (que compreendem o caixa e as contas correntes de bancos), 
aplicações de curto prazo (igual ou inferior a 90 dias), com alta liquidez e 
com risco de mudança de valor insignificante. c) Propriedade para investi-
mento: São propriedades mantidas para obter renda com aluguéis. As 
propriedades para investimento são mensuradas ao custo, incluindo cus-
tos da transação, deduzido da depreciação calculada pelo método linear de 
acordo com a expectativa de vida útil das propriedades. Uma propriedade 
para investimento é baixada após a alienação ou quando esta é permanen-
temente retirada de uso e não há benefícios econômicos futuros resultantes 
da alienação. Qualquer ganho ou perda resultante da baixa do imóvel (cal-
culado como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor 
contábil do ativo) é reconhecido no resultado do período em que o imóvel é 
baixado. Anualmente, a Companhia revisa a vida útil e o valor residual das 
suas propriedades para investimento. d) Ativos circulante e não circulante: 
São registrados pelos seus valores de aquisição e, quando aplicável, são 
reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prováveis de realização. A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando necessária, é cons-
tituída no montante considerado suficiente pela Administração para cobrir 
as perdas prováveis na realização dos créditos. e) Instrumentos financei-
ros: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes cate-
gorias: (i) mensurados ao valor justo por meio do resultado; e (ii) custo 
amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação 
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    2020    2019
Variação monetária ativa 63 16
Outras receitas operacionais - 2
 63 39
Despesas financeiras
Juros incorridos (4.992) (7.210)
Variação monetária passiva - (7)
Despesas bancárias (66) (63)
Outros impostos e taxas (1) (1)
Juros e multas (15) (63)
Descontos concedidos - (177)
 (5.074) (7.521)
 (5.011) (7.482)
18. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia adotou o 
regime de lucro real nos exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019. No 
exercício de 2020, não se apurou imposto a pagar em razão do preju-
ízo apresentado. Como a Companhia apresenta prejuízo fiscal e base 
negativa de contribuição social nas datas dos balanços, a decisão da 
Administração quanto ao não reconhecimento do ativo fiscal diferido 
está baseada na ausência de expectativa de geração de lucro tributável 
futuro. 19. Gestão de riscos: Alguns riscos, inerentes às atividades da 
Companhia envolvem riscos inerentes ao setor imobiliário, de oscilações 
de valor dos imóveis, risco de liquidez, bem como risco de crédito nas 
suas operações, que são minimizados pela adoção de mecanismos de 
proteção e controle, conforme exposto a seguir: I) Risco de mercado: Risco 
de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais 
como taxas de câmbio, taxas de juros e preços no mercado imobiliário 
- irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. II) Risco cambial e 
taxas de juros: Esse risco advém de a possibilidade da Companhia vir 
a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros de cap-
tação bem como pela exposição a oscilações de câmbio que aumentem 
as suas despesas financeiras relativas a empréstimos obtidos junto a 
instituições financeiras ou partes relacionadas. A Companhia monitora 
continuamente a volatilidade das taxas de mercado. Cabe frisar que após 
a cisão realizada em julho de 2020, conforme mencionado em nota 1.2, 
a Companhia não mais esteve exposta a tais riscos. III) Risco de crédito: 
O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir 
uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com 
cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. Os saldos de contas a receber 
de clientes são apresentados nas demonstrações financeiras líquidos da 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, estimada pela Companhia 
com base em análise individual, considerando o ambiente econômico 
atual. A Companhia adotou a política de somente negociar com contra-
partes confiáveis e de obter garantia adequada, quando apropriado, como 
meio de reduzir o risco de prejuízo financeiro devido à inadimplência. A 
Companhia utiliza outras informações financeiras disponíveis ao público e 
seus registros para a classificação de crédito de seus principais clientes 
e fornecedores. A exposição da Companhia e o crédito de suas contra-
partes são continuamente monitorados, e o valor global das transações 
concluídas é distribuído entre as contrapartes aprovadas. IV) Risco de 
líquidez: A Companhia acompanha o risco de escassez de recursos por 
meio de avaliações regulares de sua administração, e mantém um nível 
mínimo de caixa como forma de assegurar a disponibilidade de recursos 
financeiros, monitora diariamente os fluxos de caixa previstos e realiza-
dos, mantém aplicações financeiras com vencimentos diários de modo 
a promover máxima liquidez. 20. Provisão para riscos: A Companhia é 
parte em processos para os quais a Administração, com base na avalia-
ção de seus assessores jurídicos externos, julgou o risco de perda como 
possível. As obrigações decorrentes desses processos são consideradas 
como passivos contingentes, uma vez que não é provável que uma saí-
da de recursos que incorporam benefícios econômicos seja exigida para 
liquidar a obrigação. A natureza dos principais passivos contingentes são: 
Advogado: Otávio Souza Lima Advogados; Natureza: Cível; Quantidade 
de processos: 1; Valor das causa total R$ mil: 323; Classificação: 
Possível. Trata-se de processo referente a rescisão de contrato de locação 
e perdas e danos em que se aguarda a decisão judicial. 21. Seguros: 
A Companhia não possuía seguros em 31/12/20. 22. Transações não 
envolvendo caixa: Os ativos e passivos líquidos oriundos da cisão parcial 
descrita na Nota 1.2, foram cindidos ao patrimônio e não afetaram caixa. 
23. Evento subsequente: Até a data de emissão dessas demonstrações 
financeiras, não há eventos subsequentes que a Administração julgue 
necessário divulgar em notas explicativas.

Notas Explicativas às  
Demonstrações Financeiras

de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. • Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: São ativos financeiros 
mantidos para negociação ativa. Os ganhos ou as perdas decorrentes de 
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado na 
rubrica “Resultado financeiro” no período em que ocorrem, a menos que o 
instrumento tenha sido contratado em conexão com outra operação. Nesse 
caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada 
pela referida operação. A Companhia avalia, na data do balanço, se há 
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos finan-
ceiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (“impair-
ment”). Se houver alguma evidência, a perda mensurada como a diferença 
entre o valor recuperável e o valor contábil desse ativo financeiro é reco-
nhecida na demonstração do resultado. • Custo amortizado: Incluem-se 
nessa categoria os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado 
ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classi-
ficados como ativos não circulantes). • Avaliação do valor recuperável de 
ativos: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ati-
vos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar “impair-
ment” ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. f) Passivos circulante e não circulan-
tes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetá-
rias incorridas até as datas dos balanços. No estudo elaborado pela 
Administração, não foram identificados efeitos relevantes a serem registra-
dos referentes a ajuste a valor presente. Uma provisão é reconhecida no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação real legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetá-
rias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. g) Imposto de renda e contri-
buição social: Para o exercício de 2020 o imposto de renda e a contribuição 
social, são calculados pelo lucro real com base nas alíquotas de 15% 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 
para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
8. Propriedade para investimentos: a) Composição propriedade para investimentos:
  2020  2019
 Taxa  Depreciação Valor líquido  Valor líquido
Propriedades para Investimentos depreciação %    Custo acumulada (-) antes da Cisão Cisão (-) após a Cisão Líquido
Terrenos - 30.000 - 30.000 (30.000) - 30.000
Edificações e benfeitorias 1,47% - 1,66% 79.246 (9.241) 70.005 (70.005) - 70.348
Total Propriedade para Investimento  109.246 (9.241) 100.005 (100.005) - 100.348
A Administração avaliou que o valor justo do imóvel em 31/12/19 é de 
R$156.820 e por decorrência da cisão esse montante foi zerado para 
31/12/20. Esse valor foi calculado utilizando-se taxa de capitalização 
(“cap rate”) de 8,5 % ao ano, taxa de desconto de 10% ao ano e um pe-
ríodo de desconto igual ao prazo remanescente dos contratos de locação.
b) Movimentação propriedade para investimentos:
 Taxa de   Depre-
 depreciação %     2019 Adições  ciação     2020
Terrenos - 30.000 - - -
Edificações 1,47% - 1,66% 70.348 211 (554) -
Total  100.348 211 (554) -
 Taxa de    Depre- 
 depreciação %     2018 Adições  ciação     2019
Terrenos - 30.000 - - 30.000
Edificações 1,47% - 1,66% 71.380 - (1.032) 70.348
Total  101.380 - (1.032) 100.348
9. Ativo imobilizado: a) Composição imobilizado:
  2020  2019
 Taxa anual  Depre-
 média  ciação   
 de depre-  acumu- Valor Cisão Valor
Imobilizado  ciação %  Custo  lada (-) líquido      (-) líquido
Máquinas  
 equipamentos 10% 13.981 (7.573) 6.408 6.408 7.223
Moveis e utensílios 10% 672 (364) 308 308 348
Sistemas Aplicativos 20% 2 (2) - - -
Equipamentos  
 de Informática 20% 5 (5) - - -
Total do imobilizado  14.660 (7.944) 6.716 6.716 7.571
b) Movimentação imobilizado:
 Taxa de Saldo
 depre- Inicial Adi- Depre- Cisão
Descrição 2020 ciação a.a.   2019 ções ciação        (-) 2020
Máquinas e equipamentos 10% 7.223 - (816) (6.407) -
Móveis e utensílios 10% 348 - (39) (309) -
Sistemas e aplicativos 20% - - - - -
Equipamentos Proc.  
 de Dados 20% - - - - -
Total do ativo imobilizado  7.571 - (855) (6.716) -
 Taxa de Saldo
 depre- inicial Adi- Depre-
Descrição 2019 ciação a.a.   2018 ções ciação   2019
Máquinas e equipamentos 10% 7.549 - (326) 7.223
Móveis e utensílios 20% 363 1 (16) 348
Sistemas e aplicativos 20% 1 - (1) -
Equipamentos Proc. de Dados 20% 1 - (1) -
Total do ativo imobilizado  7.914 1 (344) 7.571
10. Obrigaçoes tributarias:     2020    2019
COFINS a recolher 70 106
PIS a recolher 9 17
Retenções PIS/COFINS/CSLL 1 3
ISS terceiros a recolher - 1
IRRF terceiros a recolher 1 -
Total 81 127
11. Partes relacionadas:     2020    2019
Mútuo a pagar - 350
Valor a pagar - aquisição do imóvel - 107.095
Total - 107.445
Circulante - 5.116
Não circulante - 102.329
O montante de R$107.095 em 2019, era a parcela do saldo com partes 
relacionadas referente aquisição de imóvel ocorrida entre a Companhia 
e a Real Estate XVI Investimentos Imobiliários e Participações S.A. (“RE 
XVI”). Cujo o saldo antes da Cisão em 31/7/20, era de R$104.368. Esse 
crédito era atualizado pela taxa referencial (“TR”) mais 9,6% ao ano, 
cujo pagamento ocorreria em 180 parcelas e seu vencimento final se 
daria em 15/2/30. O total de despesas com juros e atualização monetária 
no exercício de 2020 antes da cisão foi de R$4.922 (R$7.210 em 2019) 
conforme nota 17.
12. Outras obrigações:     2020    2019
Outras contas a pagar - 265
Retenções contratuais 228 228
Total 228 493
As retenções de contratuais trata-se de depósito caução como um ins-
trumento de indenização de eventuais prejuízos causados em decorrên-
cia de casos de inadimplência.
13. Adiantamento de clientes:    2020    2019
BRF S.A.  820 -
Recebimento de numerário em conta corrente por terceiros referente a 
aluguel sem vinculação após a cisão. O saldo deverá ser transferido ao 
Pátria Logística FII. 14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Durante 
o exercício findo em 31/12/19, o capital social subscrito aumentou em 
R$2.000 correspondente a emissão de 2.000.000 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, passando a 16.480.462 ações ordi-
nárias. Em 31/12/19, o capital social integralizado é de R$ R$15.608 e 
o capital social a integralizar é de R$872. Durante o exercício findo em 
31/12/20, o capital social subscrito aumentou em R$3.000 correspon-
dente a emissão de 3.000.000 ações ordinárias, em razão da cisão par-
cial, houve a redução do capital da Companhia no montante de R$2.353, 
passando a 17.708.041 ações ordinárias nominativas e sem valor no-
minal. Em 31/12/20 o capital social integralizado é de R$ R$16.791 e 
o capital social a integralizar é de R$336 e o integralizado no período 
de R$3.536. b) Reserva legal: É constituída, quando aplicável, à razão 
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do 
art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Nos 
exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019, não houve constituição de 

reserva legal. c) Dividendos distribuídos: O Estatuto Social prevê que, do 
resultado apurado em cada exercício social, ajustado na forma da Lei nº 
6.404/76, 1% será distribuído como dividendos mínimos obrigatórios. 
Devido aos prejuízos apurados, não houve distribuição de dividendos nos 
exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019.
15. Receita líquida:     2020    2019
Receita de locação 6.058 13.050
Impostos Incidentes sobre a receita (525) (1.979)
Descontos Incondicionais (390) -
 5.143 11.071
Refere-se à receita de locação de propriedade para investimento (Nota 
8). A realização é feita no prazo de vigência dos contratos de locação.
16. Custos e despesas gerais e administrativas:     2020    2019
Depreciação e amortização (1.409) (1.376)
Crédito de Pis e Cofins 298 446
Condomínio (956) (1.119)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (132) (4.168)
Outras despesas (54) (90)
Consultoria (154) (194)
Advocacia (89) (107)
Contabilidade (72) (67)
Viagens e estadas (2) -
Agente fiduciário (26) (53)
Manutenção predial - (24)
Propaganda e publicidade (36) (45)
Auditoria (4) (87)
Condução - (1)
Legais e judiciais (1) (1)
Impostos e taxas (1) (2)
Despachante (5) -
Administrativos (4) -
Total (2.647) (6.888)
Custos (1.111) (930)
Despesas gerais e administrativas (1.536) (5.958)
17. Resultado financeiro: São representados por:
Receitas financeiras    2020    2019
Rendimento sobre aplicação financeira 1 -
Pis e Cofins sobre outras receitas (1) -
Juros recebidos - 21

social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fis-
cais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
h) Adoção das normas novas e revisadas: Adoção inicial dos pronuncia-
mentos vigentes em 1/1/20: Data efetiva: 1/1/20 - Novas normas ou al-
terações: • Definição de Negócio (Alterações ao CPC 15/ IFRS 3); • Defi-
nição de Materialidade (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8); • 
Reforma da taxa de juros de referência (Alterações ao CPC 48/IFRS 9, CPC 
08/IAS 39 e CPC 40/IFRS 7). Data efetiva: 1/6/20 - Novas normas ou 
alterações: • Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arren-
datários em contratos de arrendamento (alteração ao CPC 06/IFRS 16). A 
Companhia avaliou e não identificou impactos na adoção dos pronuncia-
mentos acima referidos. 
4. Caixa e equivalentes de caixa:     2020    2019
Banco Itaú S.A. - conta corrente 126 19
Banco Itaú S.A. - aplicação financeira 813 47
Total 939 66
As aplicações com rendimentos de 90% do Certificado Interbancário - 
CDI, com liquidez imediata e que estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor. 
5. Contas a receber de clientes:    2020    2019
Aluguel 4.299 5.139
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.299) (4.168)
Total - 971
Durante os exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019, a Administração 
julgou necessária constituição de perdas estimadas para crédito de liqui-
dação duvidosa, seguindo o pronunciamento contábil IFRS 9. A Compa-
nhia mantém as ações necessárias para reaver os respectivos direitos.
6. Tributos a recuperar:    2020    2019
PIS a compensar 9 25
COFINS a compensar 39 114
IRRF a compensar 1 2
CSRF sobre terceiros 4 2
IRPJ a compensar 292 471
CSLL a compensar 102 213
Total 447 827
7. Depositos judiciais: Refere se ao valor depositado em juízo no montan-
te de R$1.466 referente a ação de despejo por falta de pagamento cumu-
lado com cobrança, junto ao locatário Andrade e Queiroz Transportes Ltda.
    2020    2019
Depósitos Judiciais 1.512 1.466

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 319ª E 353ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 319ª e 353ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º Andar, Pinheiros, CEP 05425-020, (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada 
em 04 de novembro de 2021 às 14H00 de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme cláusula 15.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 20 de agosto de 2021 (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: (i) Tomar conhecimento acerca da contratação dos serviços de custódia de recursos 
fi nanceiros a ser prestado pelo Banco Itaú Unibanco S.A, nos termos do Contrato de Custódia de Recursos Financeiros – ID nº 
832032, celebrado em 13 de setembro de 2021 entre a Emissora, Devedora e o Banco Itaú Unibanco S.A e conforme prevê o 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos de Crédito e de Conta de Custódia e Outras Avenças, conforme aditado (“Conta de 
Custódia”, “Banco Depositário” e “Contrato de Cessão Fiduciária” respectivamente); (ii) Em decorrência do item (i) acima, aprovar 
a alteração das cláusulas 4.1 e 4.2 do Contrato de Cessão Fiduciária, para estabelecer o seguinte mecanismo de funcionamento: 
(I) Em cada Data de Verifi cação, a Securitizadora deverá notifi car o Banco Depositário para informar (i) o montante que deverá ser 
retido na Conta de Custódia para posterior transferência (“Montante Retenção”); (ii) o montante que deverá ser transferido para 
a conta corrente nº 3427-4, Agência 3395-2 do Banco Bradesco S.A., de titularidade da Securitizadora, vinculada ao Patrimônio 
Separado dos CRI (“Conta Centralizadora”) (“Montante Retenção”); e (iii) o Saldo Mínimo Conta Reserva (conforme defi nido abaixo). 
(ii) Na medida em que o Banco Depositário receber recursos na Conta de Custódia, deverá reter a totalidade dos recursos até 
que seja atingido o Montante Retenção. Os valores excedentes deverão ser transferidos pelo Banco Depositário, diariamente, 
no dia útil subsequente ao crédito na Conta de Custódia para a Conta Reserva; (iii) Caso não haja notifi cação ou na notifi cação 
não haja indicação de Montante Retenção a ser transferido para a Conta Centralizadora, os recursos deverão ser integralmente 
transferidos para a Conta Reserva. (iv) Caso o Banco Depositário verifi que o atendimento ao Saldo Mínimo Conta Reserva, os 
recursos depositados na Conta Reserva que excederem Saldo Mínimo Conta Reserva deverão ser transferidos automaticamente 
pelo Banco Depositário, no Dia Útil subsequente para a Conta Movimento. (v) Caso tenha ocorrido a substituição do Saldo Mínimo 
Conta Reserva por fi ança bancária, mediante notifi cação da Securitizadora, não haverá retenção de valores, e os valores que por 
ventura estiverem depositados na Conta Reserva, deverão ser transferidos para a Conta Movimento e serão de livre e exclusiva 
movimentação e utilização pela Fiduciante. (vi) A partir de outubro de 2021, em cada Data de Verifi cação, a Securitizadora 
deverá verifi car se os recursos depositados na Conta Reserva correspondem ao Saldo Mínimo Conta Reserva. (vii) Caso não haja 
notifi cação ou na notifi cação não haja indicação de Saldo Mínimo Conta Reserva a ser retido na Conta Reserva, o Saldo Mínimo 
Conta Reserva anterior deverá ser mantido, sendo que os recursos excedentes ao Saldo Mínimo Conta Reserva anterior deverão 
ser integralmente transferidos para a Conta Movimento e serão de livre e exclusiva movimentação e utilização pela Fiduciante; 
e (iii) Tomar conhecimento acerca do pedido da Devedora para substituição da Conta Reserva do Banco Itaú (341), AG 8541, 
C/C 55958-2 por carta fi ança a ser prestada por banco de primeira linha, equivalente ao Saldo Mínimo Conta Reserva, conforme 
defi nido na 1.5, item B da Cessão Fiduciária e de acordo com as regras da Conta Reserva, sendo certo que caso a Carta Fiança não 
corresponda ao Saldo Mínimo Conta Reserva, a Fiduciante fi cará obrigada a recompor mensalmente a diferença devida na Conta 
Reserva, de acordo com a Cláusula Sexta da Cessão Fiduciária. (iv) Autorizar o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, a 
realizar todos os atos necessários para a implementação das deliberações, incluindo-se, mas não se limitando, o Aditamento ao 
Contrato de Cessão e ao Contrato de Locação, mediante contratação de assessor legal custeado pela Cedente. O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site 
da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia 
em primeira convocação, será com a presença de investidores que representem metade, no mínimo, dos CRI em Circulação e, em 
segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 15.9 do Termo de Securitização, já as deliberações, nos termos 
da cláusula 15.10 do Termo de Securitização, serão tomadas por 75% (setenta e cinco por cento) mais um dos CRI em Circulação 
em primeira convocação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@
virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O titular do CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da 
manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado 
aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela 
ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, 
deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; 
Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 05 de outubro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

SINDICATO DOS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL E DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPÍO DE SÃO PAULO

CNPJ 08.612.232/0001-02
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – ELEIÇÃO
A PRESIDENTE do Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de
Contas do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições conferidas no Estatuto
da Entidade e consoante o disposto no art. 59 e no §3º do Art. 62, CONVOCA toda sua
categoria para a Assembleia Geral Ordinária de Eleição de sua Diretoria Executiva,
Conselho Fiscal e respectivos Suplentes para o triênio 2022-2024, a realizar-se no dia
06 de dezembro de 2021 por meio eletrônico, ficando aberto o prazo para o registro das
chapas até as 18 horas do 10º dia útil anterior ao pleito, conforme o disposto no §3º do
art. 60. A plataforma eletrônica de votos funcionará das 10hs às 17hs, no seguinte
endereço https://voto.sindilex.org.br. A mesa apuradora será instalada imediatamente
após o processo eletivo na sede do SINDILEX localizada na Rua Japurá, 43 Sobreloja,
Bela Vista. São Paulo, 05 de outubro de 2021 – Sônia Maria Corrêa Alves – Presidente.
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EDSON DE CARVALHO SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ATENDENTE DE
COMÉRCIO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/02/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO ERMIRO DE BARROS SILVA E DE MARIA IVANETE DE
CARVALHO SILVA. VICTÓRIA PATRÍCIA DE SOUZA MAIOTTI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
DO LAR, NASCIDA  SÃO PAULO, SP NO DIA (14/11/2000), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JULIANA DE SOUZA MAIOTTI.

ANDERSON DE SENA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/03/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE ANTONIO SILVA DOS SANTOS E DE AMARA MARIA DE SENA.  LANE FERREIRA SILVERIO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA SP, NO DIA (08/09/1996), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE BELMIRO FERREIRA SILVERIO E DE IVANILDE
FERREIRA SILVERIO.

FERNANDO MOREIRA BEZERRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO
ELETRÔNICO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (30/04/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE WILSON JOSÉ BEZERRA E DE MIRNA MOREIRA. RENATA PAIVA DE
SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO TERAPÊUTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (15/06/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDIVANDO MARQUES
DE SOUZA E DE CLAUDIA APARECIDA DE PAIVA SOUZA.

VANDERVAL SOARES DA SILVA JUNIOR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/07/1971), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE VANDERVAL SOARES DA SILVA E DE ADELAIDE SOARES DA SILVA. CATIA CARLA
PIRES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM ITAPECERICA
DA SERRA, SP NO DIA (17/10/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
VANDERLI PIRES E DE MARINA FERREIRA CORREA PIRES.

EDBERG  COSTA QUEIROZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO ADMINISTRATIVO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/04/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE MOACIR COSTA QUEIROZ E DE ROSA COSTA QUEIROZ. VANESSA DA SILVA
FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TÉCNICA DE POLISONOGRAGIA, NASCIDA
EM SALVALDOR, BA NO DIA (18/08/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA
DE ADÃO DANTAS FERREIRA FILHO E DE ELIUDES FERREIRA DA SILVA.

MARCEL  DE SOUZA SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTO FRENTISTA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/05/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE GERALDO SOARES E DE DIVA DE SOUZA CUNHA. MARIZA FREITAS DINIZ, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO FAXINEIRA, NASCIDA EM VITÓRIA DP MEARIM, MA NO DIA  (30/
07/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE DINALVA FREITAS GASPAR.

DIEGO FLORENTINO PINHEIRO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÚSICO,
NASCIDO EM DIADEMA, SP NO DIA (09/11/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO EM DIADEMA, SP,
FILHO DE AMELIA PINHEIRO DA SILVA. BRUNA CATAO RIBEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/09/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ CLAUDIO OLIVEIRA RIBEIRO E DE MARINALVA CORDEIRO
CATAO RIBEIRO.

NELSON FERREIRA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROMOTOR DE
VENDAS, NASCIDO EM UNIÃO DOS PALMARES, AL NO DIA (11/03/1980), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEVERINO FERREIRA DOS SANTOS E DE CICERA
PAULO DA SILVA. VALDENICE CRISTINA DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
SALADEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/07/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ PEREIRA DA SILVA E DE VALDENICE MARIA DA SILVA.

ANDERSON DE ASSIS COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/01/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSUÉ GEDEÃO DA COSTA E DE GABRIELA DE ASSIS MOREIRA COSTA. JULIANA
RODRIGUES DA CUNHA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MANICURE, NASCIDA EM
DIADEMA, SP NO DIA (21/05/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOSÉ RODRIGUES DA CUNHA NETO E DE MARIA AUXILIADORA SERETTI DA CUNHA.

DOUGLAS BADECA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ALINHADOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (22/10/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
DAMIÃO ANDRE BADECA DA SILVA E DE EDINEIDE ROZENDO DA SILVA. BEATRIZ VIDAL
GONÇALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (14/03/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ALTAIR
GONÇALVES E DE MARIA DE LOURDES VIDAL GONÇALVES.

LEONARDO DA SILVA GALVÃO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ANALISTA DE
SISTEMAS, NASCIDO EM RESENDE, RJ NO DIA (18/11/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE DEJALMA GALVÃO E DE LEILA DA SILVA GALVÃO.   CAROLINA BORGES
FERREIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO ANALISTA DE CONTROLADORIA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/09/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA
DE EURIPEDES BARBOSA FERREIRA E DE LOURDES MARIA BORGES FERREIRA.

RUBENS ALVES DA SILVA, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO FUNCIONÁRIO PUBLICO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/08/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO EM ITAPECERICA DA SERRA,
SP, FILHO DE LUIZ SOARES DA SILVA E DE MARIA ALVES DA SILVA. ISA SANTOS MOREIRA,
ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO ARRUMADEIRA, NASCIDA EM IPIRÁ, BA NO DIA (26/05/
1973), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTERO MOREIRA E DE
MARGARIDA PEREIRA SANTOS MOREIRA.

GIOVANI JOSÉ GOMES, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MOTOBOY, NASCIDO EM
ARAXÁ, MG NO DIA (21/07/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
ODORICO GOMES SOBRINHO E DE DALVA BERNARDES GOMES.
CAITE SANTOS SANTANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE VENDAS,
NASCIDA EM RIBEIRA DO POMBAL, BA NO DIA (20/10/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ DOMINGOS MARQUES SANTANA E DE MARIÊTA SANTOS SANTANA.

FABIO  JUNQUEIRA  FERREIRA,  ESTADO  CIVIL  SOLTEIRO,  PROFISSÃO ADMINISTRADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA  (08/10/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE OSNIR LUIZ FERREIRA E DE ADARLENE MOURA JUNQUEIRA. MARISTELA LOLATO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO EMPRESÁRIA, NASCIDA EM ROMELÂNDIA, SC NO DIA
(17/11/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE VITORIO LOLATO E DE
ANTONIA LOLATO.

LUCAS AGUIAR JATOBÁ, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ARQUITETO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (12/01/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
PROSPERO JOSE VASCONCELOS JATOBÁ E DE ALZIRA AGUIAR JATOBÁ. TAIANY REGIS ALVES
DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE CONTAS MÉDICAS, NASCIDA
EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (23/09/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
DIADEMA, SP, FILHA DE RUI ALVES DE OLIVEIRA E DE ROSANGELA ALVES DE OLIVEIRA.

DANIELE FABIANA DE PAULA GALVÃO DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
OPERADORA DE PORTARIA VIRTUAL, NASCIDA EM CARAPICUIBA, SP NO DIA (11/08/1981),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE SAMUEL GALVÃO DA SILVA E DE
DILMA DONIZETI DE PAULA. DANIELLA  DA  SILVA  LUCAS,  ESTADO  CIVIL  SOLTEIRA, PROFISSÃO
RADIOLOGISTA, NASCIDA EM CEARÁ-MIRIM, RN NO DIA (09/06/1986), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO WELIS LUCAS E DE RISOLEIDE DA
SILVA LUCAS.

ADRIANO JOSÉ DE BRITO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO JARDINEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/12/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE RAIMUNDO DONATO DE BRITO E DE MARIA BENEDITA DE BRITO. SANDRA SANTOS DA
FONSECA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO COPEIRA, NASCIDA EM SALVADOR, BA NO
DIA (01/03/1971), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE DOMINGOS LIMA DA
FONSECA E DE PAULINA DOS SANTOS.

FELIPE ENERIO IZIDIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONSULTOR DE VENDAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (16/01/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSE MARIO IZIDIO E DE MARIA ENERIO IZIDIO. KELLY CRISTINA NICOLAU DA
SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (11/09/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE DANIEL JACINTO
DA SILVA E DE COSMA NICOLAU DOS SANTOS.

RICARDO JOSÉ LIMA VELOSO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ANALISTA DE
SISTEMAS, NASCIDO EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (04/04/1978), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ ANTONIO VELOSO E DE MARIA DA PAZ LIMA
VELOSO.  GELICE  MARIA LEMOS DO PRADO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE
SOCIAL, NASCIDA EM UNIÃO DA VITÓRIA, PR NO DIA (29/08/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE GETULIO LEMOS DO PRADO E DE ALICE BODNER LEMOS DO
PRADO.

CLAUDIO  WELITON DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO CONFERENCISTA,
NASCIDO EM AROVERDE, PE NO DIA (02/02/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE MANOEL SEVERINO DOS SANTOS E DE MARIA DULCE DE GÓIS. CLAUDIA
APARECIDA DIAS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA
EM BARBACENA, MG NO DIA (18/12/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE NILSON DIAS E DE MARIA LAURA DIAS.

PEDRO FAGUNDES DE OLIVEIRA FILHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SERVIDOR
PÚBLICO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/01/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE PEDRO FAGUNDES DE OLIVEIRA E DE MARIA HELENA FAGUNDES
DE OLIVEIRA.   ANA  SILVIA  COSTA  PETERLINI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ADMINISTRADORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/02/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDIMIR JPSÉ PETERLINI E DE RENÉE APARECIDA COSTA PETERLINI.

RAPHAEL  PATRICIO  DE  SOUZA,  ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/02/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE CAETANO PATRICIO DE SOUZA E DE NEIDE MARIA DA SILVA. MARIANA DE ASSIS COLOSSAL,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PEDAGOGA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (31/07/
1989), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE MÁRIO COLOSSAL E DE MARIA
APARECIDA DE ASSIS COLOSSAL.

ANTONIO  CARLOS DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ECONOMISTA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (16/11/1963), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE PAULO ANTONIO DE OLIVEIRA E DE TEREZINHA SANTOS DE OLIVEIRA. GLADES
MARTINS LAGO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDA EM
PIRACICABA, SP NO DIA (05/11/1973), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
GENESIO MARTINS E DE CONSUELO LAGO MARTINS.

GABRIEL BARBOSA GREGOLINI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TERAPEUTA, NASCIDO
EM CAMPINAS, SP NO DIA (20/01/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE JOSÉ CARLOS GREGOLINI E DE MARIA CLAUDIA DE MORAES BARBOSA GREGOLINI. MARIA
EDUARDA  DE  AZEVEDO PIRES BARRETO FONSECA MÜLLER HAYDN KRAMBERGER, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO REVISORA DE LIVROS, NASCIDA EM SUBDISTRITO VILA MARIANA,
SÃO PAULO, SP NO DIA (20/08/2001), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ALEX HAYDN KRAMBERGER E DE MARIA JOCELINA DE AZEVEDO PIRES BARRETO FONSECA.

RODRIGO LINS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ECONOMISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (29/12/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE ADÃO HESSEL
LINS E DE CLARICE APARECIDA LINS. GIOVANNA SANTOS RICCIARDI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO CIRURGIÂ DENTISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/04/1995), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE GIOVANNI RICCIARDI E DE LEILA MARIA SANTOS
RICCIARDI.

JOÃO HENRIQUE FREDDI LÓS REIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO,
NASCIDO EM PORTO ALEGRE, RS NO DIA (05/04/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ AUGUSTO BOGNONI LÓS REIS E DE SUELI APARECIDA FREDDI LÓS
REIS. BIANCA PAULINI RAVAGLIA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BANCÁRIA, NASCIDA
EM CAMPINAS, SP NO DIA (20/04/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA
DE CAIO RAVAGLIA E DE SIMONE PAULINI.
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MAIKO LEMES DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AGENTE ESCOLAR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/09/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE RAIMUNDO ALVES DE OLIVEIRA E DE MARIA DO CARMO LEMES DE OLIVEIRA.
PRISCILA  OLIVEIRA  DE  SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO NUTRICIONISTA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA  (18/09/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO,
SP, FILHA DE VALDI ALVES DE SOUZA E DE ADEIR SOARES DE OLIVEIRA.

VINICIUS  QUEIROZ DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADVOGADO,
NASCIDO EM PASSOS, MG NO DIA (18/11/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JAIRO BATISTA DE OLIVEIRA E DE SANDRA ALVES QUEIROZ OLIVEIRA. PRISCILA
DE ALMEIDA PRADO FINS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA
EM SUBDISTRITO JARDIM PAULISTA, SÃO PAULO, SP NO DIA (30/10/1990), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE PAULO SERGIO PINHEIRO FINS E DE TANIA MARA
DE ALMEIDA PRADO FINS.

ANDRE  LUIZ RAMOS DE ALMEIDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO
MECANICO, NASCIDO EM PETROPOLIS, RJ NO DIA (05/05/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE PAULO ROBERTO MARQUES DE ALMEIDA E DE VANIA FAGUNDES
RAMOS DE ALMEIDA. JULIANA  KARINA PACOMIO BIASI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
PUBLICITÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/03/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ PAULO BIASI E DE VERA LUCIA ANDRADE PACOMIO
CUSTODIO BIASI.

JOSE  NUNES  DE REZENDE NETO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ELETRICISTA,
NASCIDO EM BARUERI, SP NO DIA (22/08/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOB NUNES DE REZENDE E DE VALDECI FERREIRA DA SILVA. ALESSANDRA
DOS  SANTOS SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (27/02/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ADÃO RODRIGUES DA SILVA E DE IRENÍ COELHO SANTOS RODRIGUES DA SILVA.

DOUGLAS LEMOS ATAIDE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA DE APLICATIVO,
NASCIDO EM SUBDISTRITO JARDIM PAULISTA, SÃO PAULO, SP NO DIA  (12/09/1994), RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDGAR BATISTA ATAIDE E DE EDILENA LEMOS
ATAIDE.    DEBORA LUZIA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE
FATURAMENTO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/08/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARCELO EVANGELISTA DOS SANTOS E DE ABADIA DA
CONCEIÇÃO LUZIA.

ANDRÉ LUIZ DURVAL, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO VIGILANTE, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (02/03/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
DAMIÃO TOMAZ DURVAL E DE VANDA DE LIMA. VANDA SANTOS FRANÇA, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM CÂNDIDO SALES, BA NO DIA (20/01/1992),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE VERALDINO PEREIRA FRANÇA E
DE ANADIR SANTOS FRANÇA.

BRUNO FERNANDES GOMES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA FINANCEIRO,
NASCIDO EM ITAPECERICA DA SERRA, SP NO DIA (08/01/1998), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM ITAPECERICA DA SERRA, SP, FILHO DE JOSE NELSON FERNANDES GOMES E DE ANITA
DOS SANTOS GOMES. JENNIFER KARLA SILVA LOPES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
OPERADORA DE FINANCIAMENTOS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/09/1999),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE CARLOS PEREIRA LOPES E DE
ANGELA MARIA DA SILVA.

LUÍS FERNANDO ZANINELO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO
VENDEDOR, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/12/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE OSWALDO DONZETE DOS SANTOS E DE LUZIA ZANINELO DOS
SANTOS. VANESSA GONZAGA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/03/1983) , RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA
DE ANTONIO LACI DA SILVA E DE GERALDINA GONZAGA DE SOUZA LIMA.

GUILHERME NUNES ROSOLIM, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COMERCIANTE,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/08/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE GERSON LUIS ROSOLIM E DE LAUZÍRIA NUNES ROSOLIM.    JULIANA CARVALHO
LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE ESCRITÓRIO, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (20/03/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
SILVANA MARIA DE CARVALHO LIMA E DE CARLOS ALBERTO BISPO DE LIMA.

EDVALDO JOSE PEREIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO
EM CATENDE, PE NO DIA (04/08/1955), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE JOSE MANOEL PEREIRA E DE JOSEFA MARIA DA CONCEIÇÃO.    RAQUEL APARECIDA DE
PAULO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DIARISTA, NASCIDA EM ITANHAÉM, SP NO DIA
(25/09/1975), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE VICENTE DE PAULO E
DE MARIA APARECIDA MONTEIRO DE BARROS.

ANDRE ALMEIDA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO EM
SUBDISTRITO DE SANTO AMARO, SÃO PAULO, SP NO DIA (13/06/1991), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE IVANILDO FORMIGA DA SILVA E DE FRANCIEDI DE
ALMEIDA SILVA. RUTE HÉLEN BATISTA ROCHA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
BANCÁRIA, NASCIDA EM PRESIDENTE DUTRA, BA NO DIA (21/05/1992), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ BATISTA ROCHA E DE NORA NEIDE ALMEIDA
DA ROCHA.

RODRIGO CARDOSO RAMOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA FISCAL,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA  (14/07/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE SINÉSIO PASCOAL RAMOS E DE LUIZA CARDOSO RAMOS. VERÔNICA BARRETO
DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE ATENDIMENTO, NASCIDA EM
MUTUIPE, BA NO DIA  (04/11/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
DANIEL CALHAU DA SILVA E DE MARIA DA CONCEIÇÃO BARRETO DA SILVA.

ALEX DE JESUS ROMANO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO VENDEDOR, NASCIDO
EM SUZANO, SP NO DIA  (18/07/1977), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE JURANDIR FERNANDES ROMANO E DE MARIA DE LOURDES JESUS ROMANO. LIVIA
LANRANJEIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO TÉCNICA DE
ENFERMAGEM, NASCIDA EM UIBAÍ, BA NO DIA  (22/01/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ PIRES DA SILVA E DE DEIJACI SANTOS LARANJEIRA.

EVANDRO RICARDO DE SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO BOMBEIRO CIVIL,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/05/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSÉ RAIMUNDO DE SOUZA E DE ISABEL GRIGOLETTO DE SOUZA. SUELI
BARBOSA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA EM
SERRA PRETA, BA NO DIA (07/12/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA
DE HENRIQUE ALVES DOS SANTOS E DE NORMALIA BARBOSA SANTOS.

HELCIO ALCIDES NOSÉ JUNIOR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO DENTISTA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA TREZE DE (13/11/1973), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE HELCIO ALCIDES NOSÉ E DE MARIA RITA DE CASSIA NOSÉ. GUTEMBERG  DA
SILVA  SANTOS,  ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO EM RIO DE
JANEIRO, RJ NO DIA (01/04/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
GUTEMBERG SOARES SANTOS E DE THEREZINHA DA SILVA SANTOS.

JOSE INALDO FERREIRA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MONTADOR
DE MÓVEIS, NASCIDO EM PEDRA, PE NO DIA (17/05/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE LOURIVAL FERREIRA DOS SANTOS E DE SEBASTIANA MARIA DA
SILVA SANTOS. LARISSA APARECIDA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR
DE MARKETING, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/11/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
LEONORA APARECIDA DA SILVA.

MARCELO  DA  CRUZ  ZANOTTI,  ESTADO  CIVIL  SOLTEIRO, PROFISSÃO PUBLICITÁRIO,
NASCIDO EM SANTOS, SP NO DIA (24/07/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE PAULO SÉRGIO ZANOTTI E DE MARGARETH ROSE DA CRUZ ZANOTTI.     RAYSSA
SOARES RIBAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DENTISTA, NASCIDA EM SANTOS, SP
NO DIA (02/07/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE RENATO DA
SILVA RIBAS E DE ELISÂNGELA APARECIDA SOARES RIBAS.

ANTONIO CARLOS SANTOS DE ALMEIDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA,
NASCIDO EM ILHÉUS, BA NO DIA (17/09/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE MANOEL RODRIGUES DE ALMEIDA E DE MARIA JOSÉ SILVA DOS SANTOS. EDVÂNIA
SOUZA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DOMÉSTICA, NASCIDA EM CORTÊS,
PE NO DIA (16/11/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE VALDEMIR
DA SILVA E DE MARIA HELENA SOUZA DA SILVA.

MANOEL RUBENSVAL DE JESUS SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PADEIRO,
NASCIDO EM JEREMOABO, BA NO DIA (26/06/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE SALVADOR GONÇALVES DA SILVA E DE GENOVEVA DE JESUS. JOSÉLIA
ALMEIDA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM MAIRI, BA NO
DIA (25/08/1970), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE GERALDO COSTA
DE ALMEIDA E DE RAQUEL FRANCISCA DOS SANTOS.

WASHINGTON APARECIDO DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/07/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE MANOEL PEDRO DA SILVA E DE IVONETE FERREIRA DA SILVA FILHA. ELISAMA
PIRES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA EM
PERUÍBE, SP NO DIA (06/06/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
OSEAS PEREIRA DOS SANTOS E DE ROSELI MARIA PIRES DOS SANTOS.

TEIDI EGAWA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MARCENEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (19/11/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE SADAHEI
EGAWA E DE KAZUKO EGAWA. BRUNA ARAUJO ANTUNES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM NESTE SUBDISTRITO DE SANTO AMARO, SÃO
PAULO, SP NO DIA (20/01/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MANOEL MESSIAS ANTUNES E DE MARIA IRENE DA COSTA ARAUJO ANTUNES.

SADATO EGAWA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (03/03/1977), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
SADAHEI EGAWA E DE KAZUKO EGAWA.   ANA PAULA MORDHORST, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO ESTILISTA, NASCIDA EM BLUMENAU, SC NO DIA (03/03/1989), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE OLIDIO MORDHORST E DE OLGA MORDHORST.

GANNABATHULA ANAND GOPALKRISHNA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO,
NASCIDO EM ÍNDIA NO DIA (01/08/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE GANNABATHULA SRI SESAA DUAGA PRASAD E DE GANNABATHULA SREE VANI.
FERNANDA BÔSCO MANDUCA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA,  NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/01/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA
DE ANTONIO CARLOS MANDUCA E DE  MÁRCIA LOURENÇATO MANDUCA.

JOSÉ RONALDO FERREIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE
LIMPEZA, NASCIDO EM FLORES, PE NO DIA  (17/05/1977), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOÃO FERREIRA DA SILVA E DE CREUSA FERREIRA DA SILVA.   JACIRA
BARBOSA DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM
BEZERROS, PE NO DIA  (27/11/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MANOEL PEDRO DA SILVA E DE IRACILDA BARBOSA DA SILVA.

LUCAS RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GESTANTE DE TI, NASCIDO EM
CÁSSIA, MG NO  (27/08/1999), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE TONIVAL
CARVALHO RODRIGUES E DE JUSSARA APARECIDA RODRIGUES. ÉRIKA DA SILVA CUNHA,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMA, NASCIDA EM TABOÃO DA
SERRA, SP NO DIA (30/09/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
HEMENEGILDO CUNHA E DE MARIA DA SILVA CUNHA.

VINICIUS VIEIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA PROGRAMADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/03/1998), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ELIAS ALVES DA SILVA E DE EDNA VIEIRA DOS SANTOS. BEATRIZ MAIA DE
GOUVEIA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE COMPRAS, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (11/07/2000), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ALEXANDRE FRANCISCO DE GOUVEIA E DE MONICA NOGUEIRA MAIA.

PEDRO HENRIQUE FERREIRA TOLENTINO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ANALISTA
DE LOGÍSTICA, NASCIDO EM SANTO ANÁSTACIO, SP NO DIA (18/04/1991), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE LUIZ CARLOS TOLENTINO E DE DORALICE DA
SILVA FERREIRA TOLENTINO. WITTÓRIA ROSÂNIA BORGES CAETANO, ESTADO CIVIL
DIVORCIADA, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDA EM ITAPACI, GO NO DIA (30/04/1997),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ELCIO PEREIRA CAETANO E DE
MARIA APARECIDA BORGES CAETANO.

GUSTAVO LEANDRO OLIVEIRA DA SILVA SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO
ESTOQUISTA, NASCIDO EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (08/09/1999), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOELSON LEANDRO DE SOUZA E DE JACIARA
OLIVEIRA BRAZ DA SILVA. LARISSA DA ROCHA MARQUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
DO LAR, NASCIDA EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (17/03/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARCELA DA ROCHA MARQUES.

SIDINEY  GONÇALVES  DE ATAÍDE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AÇOUGUEIRO,
NASCIDO EM TOBIAS BARRETO, SE NO DIA DEZ DE MARÇO DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA
E UM (10/03/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE LUIZ FERREIRA
DE ATAIDE E DE CARMELIA FERREIRA GONÇALVES. NATALIA DIAS MACEDO, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/06/1988),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM EMBU DAS ARTES, SP, FILHA DE AILTON DIAS MACEDO E DE
MARILENE REIS MACEDO DIAS.

MILTON NASCIMENTO CARVALHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUTÔNOMO,
NASCIDO EM NOVA CANAÃ, BA NO DIA (12/05/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM DIADEMA,
SP, FILHO DE ALMIRO CAETANO CARVALHO E DE IRENE LIBARINA NASCIMENTO. MARIA MAYARA
DE SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUTÔNOMA, NASCIDA EM IPAPORANGA, CE
NO DIA (13/03/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE LOURISVAL
NONATO DE SOUSA E DE EVA BEZERRA DE SOUSA.

CAIO LEONAN DA SILVA MOREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO DE
INFORMATICA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/02/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE GERALDO DAMIANO MOREIRA E DE MARIA LUCIA DA SILVA.
KATIANE BERNARDO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA
EM RIBEIRÃO, PE NO DIA (25/11/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOSÉ MARCOS BERNARDO E DE MARIA ROSILDA DA SILVA.

EUGÊNIO  PACHELE  DA  SILVA,  ESTADO  CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CAMINHONEIRO,
NASCIDO EM LIMOEIRO, PE NO DIA (24/03/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE IVANILDO SEVERINO DA SILVA E DE MARIA DE LOURDES DA SILVA. MARIA ANGÉLICA
TRINDADE SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO COZINHEIRA, NASCIDA EM
SANTO AMARO DAS BROTAS, SE NO DIA (24/12/1974), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ ARAUJO DOS SANTOS E DE MARIA ESPEDITA TRINDADE DOS
SANTOS.

EDILSON LOPES DOS REIS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (05/09/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
CUSTÓDIO LOPES DOS REIS E DE ALVERINA MARIA MIRANDA LOPES.  CRISTINA ROCHA DE
SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (10/11/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE SIVALDO
DIAS DE SOUZA E DE ANA ANGÉLICA DA ROCHA.

NATÃN AGUILAR LUCAS DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA DE
APLICATIVO, NASCIDO EM SUBDISTRITO IPIRANGA, SÃO PAULO, SP NO DIA (13/11/1993),
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDUARDO LUCAS DE OLIVEIRA E DE
VANUSA PEREIRA DE AGUILAR. LUANA SANTANA ALVES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO MANICURE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/04/1997), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE CICERO JOSE ALVES DA SILVA E DE SILVANA OLIVEIRA
DE SANTANA.

ADRIANO FIGUEIREDO DE SOUSA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO AGENTE DE
ASSEIO E CONSERVAÇÃO, NASCIDO EM CAMPINAS GRANDE, PB NO DIA (28/05/1990),
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JÔNATAS DO NASCIMENTO SOUSA
E DE MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO SOUSA. TAMIRES SILVA LIMA, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/03/1992), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ALFREDO MENDES DE LIMA E DE PATRICIA MARIA DA SILVA LIMA.

ADAIR EMILIO DE VARGAS JÚNIOR, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PROMOTOR,
NASCIDO EM SÃO LEOPOLDO, RS NO DIA TRINTA E UM DE OUTUBRO DE MIL NOVECENTOS
E SETENTA E OITO (31/10/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO LEOPOLDO, RS, FILHO DE
ADAIR EMILIO DE VARGAS E DE MARIA ROSANE REZENDE DE VARGAS. EDNA SANTOS SILVA,
ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO COZINHEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(06/06/1977), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE NELSON EUZEBIO DA
SILVA E DE MARIA ROSA DOS SANTOS.

BRUNO DE DOMENICO MASO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (17/09/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
JOSÉ EDUARDO MASO E DE ANNA LETICIA MAXEMIUK DE DOMENICO MASO. PÂMELA
VASCONCELOS ARAÚJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA EM
CACONDE, SP NO DIA (01/10/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
DÉCIO APARECIDO DE ARAÚJO E DE LÚCIA HELENA VASCONCELOS ARAÚJO.

AMANDA DOS SANTOS ASSIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE DE VENDAS,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/11/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO,
SP, FILHA DE LUIZ CARLOS BRAZ ASSIS E DE SILVANA SILVA DOS SANTOS. LETICIA CASTRO
PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENGENHEIRA DE DADOS, NASCIDA EM
OSASCO, SP NO DIA (19/11/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
VILSON ALVES PEREIRA E DE LENICE BARBOSA CASTRO PEREIRA.

DENILSON DE ANDRADE, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO, NASCIDO EM SANTOS, SP
NO DIA (06/04/1966), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE IRINEU DE
ANDRADE E DE NINFA LOURENÇO DE ANDRADE.  JACQUELINE ALMEIDA RAMOS, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM TIMÓTEO, MG NO DIA (01/07/1977),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JACI FERREIRA RAMOS E DE
ANGELINA ALMEIDA RAMOS.

LUIS CARLOS DOS ANJOS COELHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONTADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/08/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSÉ CARLOS SACRAMENTO COELHO E DE ELIANA DOS ANJOS MACIEL. JÉSSICA
CRISTINA  DE FREITAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CONTADORA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (11/04/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
FRANCISCO CARLOS NASCIMENTO DE FREITAS E DE JOSEFA IZABEL DE CASTRO FREITAS.

EVANDRO  NASCIMENTO  DOS REIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FUNILEIRO,
NASCIDO EM SP NO DIA (09/07/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO EM DIADEMA, SP, FILHO DE
MANOEL JOÃO DOS REIS E DE FRANCISCA BRITO DO NASCIMENTO. MARIANA SOUZA SANTOS,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP
NO DIA (31/10/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE RENAUTON
CLEMENTE SANTOS E DE ROSANGELA SOUZA SANTOS.

EDUARDO AMÉRICO PAULUCCI PONCE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO,
NASCIDO SÃO PAULO, SP NO DIA (14/11/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE ERNANI PONCE E DE MARA DE CASSIA PAULUCCI PONCE. CAROLINA  MORENO
WALTER,  ESTADO  CIVIL  SOLTEIRA,  PROFISSÃO ADMINISTRADORA DE EMPRESAS, NASCIDA
EM SOROCABA, SP NO DIA (30/07/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA
DE PAULO ROBERTO WALTER E DE SANDRA MARIA MORENO WALTER.

CLAUDEMIR DE CARVALHO SANTANA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO
CONTROLADOR DE ACESSO, NASCIDO EM SÃO CAETANO DO SUL, SP NO DIA (21/04/1987),
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE CLAUDIO DE SOUZA SANTANA E DE
MARIA ELISETE DE CARVALHO. NATALÍ CAVALCANTI PEREIRA DANTAS, ESTADO CIVIL
DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (11/12/1998), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE CICERO DE OLIVEIRA DANTAS E DE JABARIAN
PEREIRA DANTAS.

CLEBER SANTOS DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CHEFE DE SETOR,
NASCIDO EM SUBDISTRITO JABAQUARA, SÃO PAULO, SP NO DIA (23/01/1985), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE IVAN FRANCISCO DE OLIVEIRA E DE LEIDE DENISE
DOS SANTOS.   FLÁVIA FERREIRA BARBOSA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ASSISTENTE DE ATENDIMENTO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/12/1986), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO BARBOSA DA SILVA FILHO E DE LUZINETE
FERREIRA DA SILVA.

EDEVALDO  SOARES  DOS  SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AÇOUGUEIRO,
NASCIDO EM ITORORÓ, BA NO DIA (19/05/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSÉ LISBOA DOS SANTOS E DE BENEDITA ANGELA SOARES. CLEUMA BORGES
DE FRANÇA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, NASCIDA
EM ITORORÓ, BA NO DIA (08/05/1977), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MARIA BORGES DE FRANÇA.

DIOGO  DE  MESQUITA  BARONE,  ESTADO  CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR,
NASCIDO EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (26/10/1977), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOÃO ALBERTO SILVEIRA BARONE E DE SÔNIA REGINA DE MESQUITA
BARONE. SILVANA  JARDIM  CARNEIRO,  ESTADO  CIVIL  DIVORCIADA, PROFISSÃO PUBLICITÁRIA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/11/1971), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE AERCIO DE ALBUQUERQUE CARNEIRO E DE MARIA DA GRAÇA JARDIM CARNEIRO.

CAIQUE SANTOS DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTOBOY, NASCIDO EM
OSASCO, SP NO DIA (11/09/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
JOSEVAN FERREIRA LIMA E DE OSELITA CAMPOS SANTOS DE LIMA.   JAQUELINE RODRIGUES
DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TÉCNICA DE ENFERMAGEM, NASCIDA EM
JUREMA, PE NO DIA (29/09/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
SEBASTIÃO RODRIGUES DE ALMEIDA E DE JOSINA MARIA DA SILVA.

CHARLY LOPES DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO LÍDER OPERACIONAL,
NASCIDO EM JOÃO PESSOA, PB NO DIA (07/09/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MANOEL JOSÉ DE OLIVEIRA E DE ELIANA LOPES DA COSTA OLIVEIRA.
TAMIRES RICARTE GOMES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE DE VENDAS,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/02/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO,
SP, FILHA DE FRANCISCO DA SILVA GOMES E DE MARIA RICARTE NUNES GOMES.

ANDERSON DE OLIVEIRA DE MELO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA  (16/01/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE LUIZ ALCIDES DE MELO E DE ANTONIA RAIMUNDA DA SILVEIRA. MERULY FELIX
DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE QUALIDADE, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (13/06/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO
FELIX DA SILVA E DE JANETE FELIX DA SILVA.

LUIZ FELIPE QUEIROZ DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO DE
REFRIGERAÇÃO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/02/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE ODAIR JOSE DA SILVA E DE CLEIDE SOUZA DE QUEIROZ.
RAIMUNDA  DE  JESUS  OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TREINADORA DE
COZINHA DE RESTAURANTE, NASCIDA EM APORÁ, BA NO DIA (15/08/1995), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE NILO DA SILVA SANTOS E DE NILZA MARIA DE JESUS
OLIVEIRA.

LUCAS ANDRADE COTULIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/12/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSÉ CLAUDIO COTULIO E DE ODILA BEZERRA DE ANDRADE. DENISE PORTO
GARCIA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PSICÓLOGA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (17/04/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANGEL ENRIQUE
GARCIA BENZAL E DE ROSELY FATIMA PORTO GARCIA.

RODRIGO SANCHES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BALCONISTA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/10/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE JOSÉ BEZERRA DA SILVA FILHO E DE SOLANGE RAQUEL SANCHES DA SILVA. TATIANE
BARROS GOMES DE ARAUJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/12/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA
DE CARLOS ANTONIO  GOMES DE ARAUJO E DE VALDIRENE BARROS DA SILVA.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº. 0001883-20.2021.8.26.0010.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a).
Carlos Antônio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CUSTÓDIO MANUEL CAMPOS TRINDADE
CABRITA, CPF 703.452.141-70, que a ação monitória proprosta por Sistema Integrado de Educação e
Cultura Ltda S/C SINEC foi julgada procedente, iniciando-se a fase de cumprimento de sentença.
Encontrando-se o réu, doravante executado, em lugar incerto e não sabido, e conforme disposto no artigo
513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III), para
os atos e termos da ação proposta e para, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, liquidar o débito exequendo de R$ 21.403,43 (junho/ 2021) atualizado monitoriamente
(tabela do TJSP) a partir de junho de 2021 e acrescido de juros de mora legais (12% ao ano) a partir de
julho de 2021 e até o efetivo pagamento, ficndo a parte-executada advertida de que, transcorrido tal prazo
(de 15 dias) sem o pagamento voluntário, será automaticamente iniciado o prazo de 15 (quinze) dias para,
querendo, apresentar impugnação independentemente de penhora ou nova intimação (NCPC, art. 525).
Não ocorrendo pagamento voluntário (no prazo de 15 dias previsto no art. 523, “caput” do NCPC), o débito
será acrescido de multa de 10% (dez por cento) e de honorários advocatícios de 10% (dez por cento), nos
termos do art. 523, § 1º, do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de agosto de 2021.          02 e 05.10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1067674-42.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a N L MOZZAQUATRO MÓVEIS EPP, CNPJ 05.025.107/0001-08 e NÁDIA LÚCIA
MOZZAQUATRO, CPF 100.933.338-03, que lhes foi proposta uma ação de execução por parte da Unicasa Indústria
de Móveis S.A, objetivando a quantia de R$50.014,35 (atualizada até a data da propositura da ação), representada
pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Novação. Encontrando-se as executadas em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que paguem a
importância do débito, devidamente atualizado, no prazo de 03 (três) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, ficando ainda cientificado de que terão o prazo de 15 (quinze) dias para a oposição de embargos. No prazo de
15 dias, o executado poderá reconhecer o crédito e comprovar o depósito judicial de 30% do valor em execução, custas
e honorários, e pagar o restante em até 6 parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e
acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês de acordo com o art. 745-A do CPC ou oferecer embargos à execução
(art. 738 do CPC). O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes
e o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor das prestações não pagas e sob pena de penhora. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de março de 2021.

Manhattan - Santos SPE Empreendimento Ltda.
CNPJ/MF nº 13.534.655/0001-91 - NIRE nº 35.225.323.477

Ata da Reunião de Sócios Realizada em 12 de Julho de 2021
Data: 12 de julho de 2021. Horário: 12:00h (início). Local: Rua Afonso Sardinha, 95, sala 104-B, Lapa, CEP 05076-000 Presenças: Sócios 
representando a totalidade do capital social. Mesa Diretora: Mauro Piccolotto Dottori - Presidente da mesa e Mauro Santi - Secretário. Ordem do 
Dia: 1) Aprovação da redução do capital social para o montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões), posto que o valor subscrito e integralizado de 
R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões de reais) se tornou momentaneamente excessivo para a consecução dos objetivos sociais. Aberta a reunião, 
o Presidente da Mesa, Sr. Mauro Piccolotto Dottori, agradeceu a presença de todos os participantes, explicou aos sócios que o capital social 
subscrito e integralizado na sociedade é excessivo para a consecução do objeto social, razão pela qual, propôs seja reduzido para R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões) devolvendo a diferença de R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais) aos sócios respeitando a participações de cada um na 
sociedade. Deliberação: Feitos os esclarecimentos sobre a matéria em pauta, os sócios aprovaram por unanimidade: 1) Aprovaram a redução do 
capital social, para R$ 5.000.000,00 (cinco milhões) e o rateio de R$ 16.000.000,00 dezesseis milhões de reais) excedentes do capital, conforme a 
participação de cada sócio na sociedade. O montante devido aos sócios em razão da redução das respectivas participações societárias será pago 
pela administração da Sociedade em moeda corrente nacional, sendo que os sócios se comprometem neste ato a restituir ao patrimônio da 
Sociedade o valor total recebido, caso haja a oposição de algum credor, nos termos do artigo 1.084 e parágrafos do Código Civil. Encerramento: 
12:50h (término). Lavrada e lida a presente Ata, foi a mesma aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 12 de julho de 2021. Mesa: 
Mauro Piccolotto Dottori - Presidente; Mauro Santi - Secretário. Sócios: MPD Investimentos Imobiliários Ltda. - Mauro Piccolotto Dottori; TEP 
Empreendimentos e Participações Ltda.; LPAR Empreendimentos e Participações Ltda. - Fábio Penteado Ulhôa Rodrigues. Mauro Santi.
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EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1032183-69.2021.8.26.0002 O(A) MM.

Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).

Jucimara Esther de Lima Bueno, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita

a ação de Alteração de Regime de Bens movida por Raul Ribeiro Pereira Neto, RG 054XXXX1-21, CPF 506.XXX.XXX-

91, e Adalia Dias Dourado Oliveira Pereira, RG 04.XXX.XX7-44, CPF 577.XXX.XXX-34, por meio da qual os requerentes

indicados intentam alterar o regime de bens do casamento de comunhão parcial de bens para separação total de bens.

O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e

publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de agosto de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1075680-77.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 25ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LEILA HASSEM DA PONTE, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) NEURALNET TECNOLOGIA E SERVIÇOS S/A (CNPJ/MF nº 06.138.939/0001-01), JORGE LUIZ ROSA
MARINHO (CPF. Nº 774.526.237-20) e a quem mais possa interessar, que o ESPOLIO DE ADONAI COUTINHO BARBOZA
representado pela sua inventariante Thalita Santos da Silva Diegues, ajuizou uma ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL, em face de NEURALNET TECNOLOGIA E SERVIÇOS S/A, para cobrança de R$570.853,88 até abril/
2016, referente três contratos mútuos firmado entre as partes, em 04/04/2013, 25/04/2013 e 25/05/2013, tendo a
executada deixado de honrar com os pagamentos. Encontrando-se JORGE LUIZ ROSA MARINHO (CPF. nº 774.526.237-
20), em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir os 20 dias supra,
manifeste-se sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica, nos termos do art. 135 do Código de
Processo Civil. No caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de julho de 2021.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Prezados Senhores, A Imobiliária Bolsa Ltda., Administradora do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GARAGE 
BOLSA, sito à Rua Miguel Carlos, nº 106, nesta Capital, em atendimento ao Síndico, Senhor RICARDO 
NARDELLI e, de acordo com a Lei 4.591/64, pelo seu Departamento de Condomínios, convocam  
V. Sªs. para ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a ser realizada no dia 08 de Outubro de 2021, na  
Av. Senador Queirós, nº 605, 19º andar, sala 1904, no Ed. Bolsa de Cereais, às 15:00 horas, havendo 
número legal ou meia hora após (15:30 horas), com qualquer número de condôminos presentes, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. LEITURA E APROVAÇÃO DA ATA ANTERIOR; 
2. APROVAÇÃO DAS CONTAS DO EXERCÍCIO DO PERÍODO DE 01/07/2020 A 31/07/2021;  
3. APROVAÇÃO DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO 2021/2022; 4. APROVAÇÃO 
PARA AQUISIÇÃO DA UNIDADE AUTÔNOMA BOX 637; 5. DISCUSSÃO, VOTAÇÃO E APROVAÇÃO 
PARA RENOVAÇÃO OBRIGATÓRIA DO AVCB DO CORPO DE BOMBEIROS; 6. LEILÃO DE 01 
BOX DE GARAGEM DO CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GARAGE BOLSA, EM PRIMEIRA PRAÇA OU 
SEGUNDA PRAÇA A SABER: a) Imóvel: Box 909 do 9º andar ou 10º pavimento, Registrado no  

7. ASSUNTOS GERAIS. Certos de seu imprescindível comparecimento apresentamos nossas  

documentos referentes ao item 2 no decorrer da assembleia, por exigüidade de tempo, os mesmos 

atualizada, com 
reconhecimento de assinatura em cartório, passada exclusivamente pelos proprietários efetivamente 

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”) convidados para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada no dia 13 de outubro de 2021, às 11 horas, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, Centro, CEP 06.900-000, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, para deliberar sobre as seguintes 
matérias que compõem a ordem do dia: (i) a emissão, formalização e operacionalização da 4ª emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços 
restritos, sob o regime de garantia firme de colocação da Companhia, no valor de até R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), na data 
de emissão (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública, nos termos da Instrução da CVM nº 476, 
de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (ii) a delegação de poderes 
à diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores, tomar todas as providências e assinar todos os documentos 
necessários à formalização da Emissão das Debêntures e à realização da Oferta; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela 
diretoria da Companhia ou por seus procuradores, para formalização e/ou implementação das deliberações acima. Nos termos do artigo 18º do 
Estatuto Social e do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, para tomar parte na AGE, o acionista deverá depositar na sede da Companhia, com 
antecedência, conforme lhe for aplicável, instrumento de mandato na hipótese de representação do acionista por outro acionista, administrador 
ou advogado, devendo o procurador ter sido nomeado há menos de 1 (um) ano. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer às 
assembleias gerais munido dos documentos que comprovem sua identidade. A Companhia solicita aos acionistas interessados em participar 
das assembleias gerais que encaminhem a versão digitalizada do instrumento de mandato ao endereço eletrônico jmartins@uniaoquimica.com.br, 
de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante as assembleias. O envio dos documentos via e-mail não exclui a necessidade de 
apresentação, nem tampouco constitui condição ou requisito de participação nas assembleias gerais, tendo por finalidade exclusivamente 
organizar e acelerar os trabalhos. Embu-Guaçu, 01/10/2021. Fernando de Castro Marques - Diretor-Presidente.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº. 0002413-76.2021.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São
Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Silva Tavares, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a FÁTIMA ADRIANA VIEIRA MENDONÇA
SATO, RG 9.848.233-6, CPF 155.657.798-20, que por este Juízo
tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por
Editora Cered Centro de Recursos Educacionais Ltda.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 4.445,26 (maio/2021), devidamente atualizada, sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a
executada, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de
agosto de 2021.  02 e 05.10

ADEMILSON RODRIGUES DE SOUZA E PATRICIA FRAZÃO BEZERRA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, MOTORISTA, DIVORCIADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 28/11/1981, FILHO
DE LOURIVAL RODRIGUES DE SOUZA E DE MARIA DAS DORES RODRIGUES DE SOUZA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, , DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 13/09/1984,
FILHA DE ANTONIO FRAZÃO BEZERRA E DE MARIA HILENA BEZERRA.

ALAN CESAR RODRIGUES FERREIRA E PRISCILA SANTOS DE JESUS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, BOMBEIRO MILITAR, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 09/01/1983,
FILHO DE ANTONIO CARLOS FERREIRA E DE MARIA ELAINE RODRIGUES FARIAS. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, TECNICA DE ENFERMAGEM, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP, NO DIA 14/05/1986, FILHA DE JOSÉ MANOEL DE JESUS E DE MADALENA ESMERALDA SANTOS
DE JESUS.

TIAGO NUNES VIANA E ISABELA MARIA RODRIGUES GONÇALVES. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA,  SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 12/07/1999, FILHO DE ADILSON
JOSE VIANA E DE LUCIENE NUNES DE LIMA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, ENFERMEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 17/11/ 1999, FILHA DE VICENTE LOPES GONÇALVES
E DE ROSANA RODRIGUES COELHO.

JOSE CARLOS DOS SANTOS E MICHELLE URSULINO DA MOTTA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, PEDREIRO, DIVORCIADO, NASCIDO EM MARÍLIA, SP, NO DIA 24/07/1960, FILHO DE
DEOCLECIANO DOS SANTOS E DE MARIA DA CONCEIÇÃO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 04/12/1986, FILHA DE CARMELINO
URSULINO DA MOTA E DE NEUSA MARIA DA MOTA.

VICTOR HUGO DE SOUZA E ISABELLE ANTUNES BEZERRA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DESENVOLVEDOR DE SOFTWARE, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA
12/05/1992, FILHO DE CLENALDO ANTONIO DE SOUZA E DE MARCIA DE JESUSSOUZA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, RECEPCIONISTA, SOLTEIRA, NASCIDA EM TERESINA, PI, NO DIA
24/10/1997, FILHA DE LUIZ BEZERRA NETO E DE MARIA NEIDE BEZERRA.

LUCAS PEIXOTO GOMES SOARES E NATHALIA DA SILVA COSTA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUXILIAR DE LOJA, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 17/02/ 1993,
FILHO DE ANTONIO SOARES FILHO E DE LUCIANA PEIXOTO GOMES SOARES. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, VENDEDORA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 24/
12/1999, FILHA DE JOSELINO DE OLIVEIRA COSTA E DE MARIA INES DA SILVA COSTA.

JOÃO PEREIRA DOS SANTOS E ROSA EULINA DE SOUZA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
PINTOR, DIVORCIADO, NASCIDO EM IPIRÁ, BA, NO DIA 15/06/1976, FILHO DE GABRIEL PEREIRA
DOS SANTOS E DE MARIA BASTOS PEREIRA DOS SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AUXILIAR DE LIMPEZA, SOLTEIRA, NASCIDA EM JABOATÃO DOS GUARARAPES, PE, NO DIA 05/02/
1975, FILHA DE AUGUSTO FRANCISCO DE SOUZA E DE MARLI PINHEIRO DA SILVA.

DANILO FERREIRA DE SENA E STÉFANY VITÓRIA DOS SANTOS OLIVEIRA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, PORTEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM CHÃ DE ALEGRIA, PE, NO
DIA 06/06/1991, FILHO DE ANTONIO JOAQUIM CARVALHO E DE MARIA APARECIDA DE SENA. ELA,
DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUTONOMA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA
23/02/2002, FILHA DE JOSÉ SILVA DE OLIVEIRA E DE MARILENE DOS SANTOS OLIVEIRA.

IZIDRO MACHADO BARROS E ZILDA MARTINS DE OLIVEIRA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, APOSENTADO, VIÚVO, NASCIDO EM APODI, RN, NO DIA 15/05/1937, FILHO DE NEVAL
MACHADO BARROS E DE RAIMUNDA FERNANDES. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO
LAR, DIVORCIADA, NASCIDA EM VITÓRIA DA CONQUISTA, BA, NO DIA 28/12/1949, FILHA DE JOÃO
ZACARIAS DE ALCANTARA E DE FIDELCINA MARTINS DE OLIVEIRA.

BRUNO GUILHERME DE SOUZA GONZAGA E GABRIELLE SARA RODRIGUES DA COSTA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, METALURGICO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA
30/05/1993, FILHO DE VANDERLEI DA SILVA GONZAGA E DE MARIA MILZA DE SOUZA GONZAGA.
ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, VENDEDORA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP,
NO DIA 14/10/1998, FILHA DE ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E DE SILVIA RODRIGUES DE JESUS.

FELIPE SAGLIA PEDROSO E GABRIELA DAS GRAÇAS DUTRA CORRÊA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM ARARAQUARA, SP, NO DIA 22/06/1992, FILHO
DE ROBERTO PEDROSO E DE ADRIANA SAGLIA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AGENTE
DE VIAGEM, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO GONÇALO, RJ, NO DIA 01/11/1992, FILHA DE LUIZ CARLOS
PINHEIRO CORRÊA E DE MARIA DAS GRAÇAS DUTRA CORRÊA.

HERIVELTO ARLINDO DA MATA E IZANE CARDOSO DE SOUSA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, GARÇOM, SOLTEIRO, NASCIDO EM SENADOR FIRMINO, MG, NO DIA 22/03/ 1977,
FILHO DE JOSÉ MAURICIO DA MATA E DE CAROLINA ALVES DA MATA. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, CONFERENTE, SOLTEIRA, NASCIDA EM LAGO DO JUNCO, MA, NO DIA 30/01/1979,
FILHA DE DOMINGOS CARDOSO DE SOUSA E DE FRANCILENE LOPES CARDOSO DE SOUSA.

LUIS HENRIQUE RODRIGUES PEREIRA E DANIELLY SILVA SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, BOMBEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 31/03/1994, FILHO DE
ALUIZIO DA SILVA PEREIRA E DE MARIA GIL RODRIGUES. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 10/12/1994, FILHA DE
LOURIVAL PEREIRA SANTOS FILHO E DE TANIA MARIA SILVA.

BRUNO REIS DE OLIVEIRA E MIQUELEN PEREIRA ROCHA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ANALISTA DE TESTES DE SOFTWARE, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 02/04/
1991, FILHO DE DEBASTIÃO BORGES DE OLIVEIRA E DE APARECIDA MARIA DOS REIS. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP, NO DIA 06/09/1991, FILHA DE SIDNEI PISANESCHI ROCHA E DE JUPIRA MARIA DUTRA
PEREIRA.

BRYAN ELTON DA SILVA MONTEIRO SOUZA E RYALLITA DE SOUSA VENTURA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, TECNICO EM TELECOMUNICAÇÃO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP, NO DIA 14/10/2001, FILHO DE FABIO MONTEIRO DE SOUZA E DE MARIA APARECIDA
BORGES DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, OPERADORA DE CAIXA, SOLTEIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 04/11/2001, FILHA DE ROBERTO BARBALHO VENTURA E DE
FABIANA VIRGULINO DE SOUSA.

WILLIAM NASCIMENTO DE ARAUJO E ANA CAROLINA PASCOAL DA SILVA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO SP, SP, NO DIA
29/09/1996, FILHO DE CLAUDIR COELHO DE ARAUJO E DE ANA LUCIA DO NASCIMENTO. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUTONOMA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 19/
06/1995, FILHA DE SEBASTIÃO PASCOAL DA SILVA E DE SÔNHA PASCOAL E SILVA.

MARCELO GLEIDISON MELO DE SOUZA E JULIANDRE DE OLIVEIRA SENA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, ELETRICISTA, SOLTEIRO, NASCIDO EM PARIPIRANGA, BA, NO DIA
28/02/1985, FILHO DE ELENALDO SANTOS DE SOUZA E DE ANA MARIA BORGES DE MELO. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP, NO DIA 03/10/1994, FILHA DE BENEDITO ELIEZER FERREIRA DE SENA E DE GERALDA MARIA
DE OLIVEIRA SENA.

ANTONIO GOMES DA SILVA E EMILYN BORGES ANDRADE. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AJUDANTE DE OBRAS, SOLTEIRO, NASCIDO EM CASTELO DO PIAUÍ, PI, NO DIA 10/05/1993, FILHO
DE LUIZ GREGORIO DA SILVA E DE MARIA BEZERRA GOMES DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, PROMOTORA DE VENDAS, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 08/12/
2001, FILHA DE LUCIANO ANDRADE LIMA E DE ADRIANA BORGES MOREIRA.

JAIRO PAULINO DE ARAUJO E MARIA DE LOURDES SANTOS DE ALBUQUERQUE. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, ANALISTA FISCAL, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO
DIA 08/12/1992, FILHO DE RAIMUNDO COSME DE ARAUJO E DE EDITE PAULINO DE ARAUJO. ELA,
DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, ANALISTA FINANCEIRO, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP, NO DIA 28/07/1997, FILHA DE SEVERINO ALVES DE ALBUQUERQUE FILHO E DE ROSEMEIRE
SILVA DOS SANTOS.

THIAGO HENRIQUE DE OLIVEIRA ALVES E TAUANE BEATRIZ BATISTA PORTELA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR DE MONTAGEM, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO,
SP, NO DIA 17/04/2000, FILHO DE LIZIMAR ALVES E DE VANIA APARECIDA DE OLIVEIRA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP, NO DIA 19/12/2001, FILHA DE WILSON DOS SANTOS PORTELA E DE CRISTIANE ANDREIA
BATISTA.

AMARILDO LINARES LISBOA E SILVANA ALVES RIBEIRO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ZELADOR, VIÚVO, NASCIDO EM MARINGÁ, PR, NO DIA 18/03/1968, FILHO DE PEDRO PAULUCCI
LISBOA E DE LUIZA LINARES LISBOA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, BOMBEIRO CIVIL,
DIVORCIADA, NASCIDA EM PRESIDENTE PRUDENTE, SP, NO DIA 28/03/1975, FILHA DE WALDOMIRO
ALVES RIBEIRO E DE TALITA PRADO RIBEIRO.

JAILTON DA SILVA SANTOS E WILLIANE DA SILVA BEZERRA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
PEDREIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM TEOLÂNDIA, BA, NO DIA 07/12/1984, FILHO DE JOSÉ BISPO
DOS SANTOS E DE MARIA LAURA DA SILVA SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO
LAR, DIVORCIADA, NASCIDA EM CAETÉS, PE, NO DIA 04/09/1999, FILHA DE ADEMILSON CICERO
BEZERRA E DE MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA DA SILVA.
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WILLIAN EDUARDO LEMOS DO CARMO, ESTADO  CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUTÔNOMO,
NASCIDO EM BRASÍLIA DE MINAS, MG NO DIA (14/04/1973), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE PETRONILIO LEMOS DO CARMO E DE MARIA SOARES DIAS. CIBELE  DA
SILVA  LUZ,  ESTADO  CIVIL  SOLTEIRA,  PROFISSÃO AUTÔNOMA, NASCIDA  EM  SÃO  PAULO,  SP
NO  DIA (12/05/1971), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE VICTOR DA SILVA
LUZ E DE TEREZA LUZ.

RUBENS   PEDRENHO   NETO,  ESTADO  CIVIL  SOLTEIRO,  PROFISSÃO  MÉDICO UROLOGISTA,
NASCIDO  EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/10/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO EM  SÃO  PAULO,
SP,  FILHO  DE   LUIZ  CARLOS  PEDRENHO E DE ROSANGELA FERNANDES PEDRENHO. AMANDA
VOLTARELI  CESAR DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA
DERMATOLOGISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA  (15/05/1989),  RESIDENTE  E DOMICILIADA
EM  SÃO  PAULO,  SP,  FILHA  DE ANTONIO ROBERTO SOARES DE OLIVEIRA E DE MARINÊS
CESAR DE OLIVEIRA.

RODRIGO  FLORES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONSULTOR TÉCNICO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/01/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO EM  SÃO  PAULO,
SP,  FILHO  DE GIRASO SILVA DOS SANTOS E DE VALDENICE FLORES DA SILVA. NATHALIA
YAMAMOTO  ALONSO,  ESTADO  CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (30/11/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA EM GUARULHOS, SP, FILHA  DE  RICARDO
DOMINGUES  ALONSO  E  DE  ELAINE  ANDREA BORBOREMA YAMAMOTO ALONSO.

CHRISTIAN  VON  DEM  BACH-ZELEWSKI, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO
ENGENHEIRO  MECÂNICO,  NASCIDO  EM  SÃO  PAULO, SP NO DIA  (17/10/1970),  RESIDENTE  E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE GERHARD LUDWIG NIKOLAUS VON DEM BACH-
ZELEWSKI E DE INGRID ANDERSEN VON DEM BACH-ZELEWSKI. GRAZIELLA  DE  ALMEIDA
PIVETTA,  ESTADO  CIVIL  DIVORCIADA, PROFISSÃO EMPRESÁRIA,  NASCIDA  EM SÃO BERNARDO
DO CAMPO, SP NO DIA (16/10/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA  EM  INDAIATUBA,  SP,  FILHA  DE
OSMIR PIVETTA E DE MARIA APARECIDA DE ALMEIDA PIVETTA.

ALEXANDRE  DIAS,  ESTADO  CIVIL  SOLTEIRO, PROFISSÃO SERVIDOR PÚBLICO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (22/05/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
FRANCISCO DIAS NETO E DE MARIA JOSE DIAS.
PATRICIA  DA  SILVA  SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DIARISTA, NASCIDA  EM  SÃO
PAULO,  SP  NO  DIA    (29/03/1980),  RESIDENTE  E DOMICILIADA EM SÃO PAULO,  SP,  FILHA  DE
ANTONIO VIRGINIO DE SOUSA E DE JOSEFA DA SILVA SOUSA.

GUSTAVO NOGUEIRA NOBREGA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM TERESINA, PI NO DIA (14/11/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,  FILHO  DE
GILBERTO  ANTONIO MEDEIROS NOBREGA E DE CLÁUDIA HELENA PIMENTEL NOGUEIRA
NOBREGA. VANESSA CARVALHO BARRETO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ENGENHEIRA, NASCIDA  EM  BELÉM,  PA  NO  DIA  (15/03/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO, SP, FILHA  DE  ANTONIO TRIGUEIRO LONDRES BARRETO E DE SILVANA LÊDA
DOURADO DE CARVALHO BARRETO.

RENAN  DE  ANDRADE  PERIS  ARAUJO,  ESTADO  CIVIL  SOLTEIRO, PROFISSÃO PROGRAMADOR,
NASCIDO EM CAMPOS DOS GOYTACAZES, RJ NO DIA (28/05/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE GUILHERME ADOLFO ARAUJO PEREIRA E DE NURIA DE ANDRADE
PERIS. ANA  PAULA  MARTINS  DE ARAUJO SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ESTUDANTE, NASCIDA EM BRASÍLIA, DF NO DIA (01/02/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO  PAULO, SP, FILHA DE MARCILIO DE ARAUJO SILVA E DE LUCIMAR MARTINS DA SILVA.

ALBERTO   MARTINS   CALÇADA,   ESTADO   CIVIL   DIVORCIADO,  PROFISSÃO ENGENHEIRO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA  (21/07/1990),  RESIDENTE  E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP,  FILHO  DE  ALBERTO  DE SOUZA CALÇADA E DE CLAUDIA MARTINS CALÇADA. BARBARA
CARNEIRO  SANT’ ANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GERENTE COMERCIAL,  NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/06/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO  PAULO,  SP,  FILHA
DE  ADAUTO  APARECIDO  SANT’  ANA E DE SILVIA APARECIDA CARNEIRO DE SANT’ANA.
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Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0001203-11.2011.8.26.0002. O Dr. Fabrício Stendard, Juiz de Direito
da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Marilene Alves dos Santos (CPF. 130.539.128-
48), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Fundação São Paulo, mantenedora da Pontifícia Universidade
Católica de São Paulo - PUC/SP, procedeu-se a penhora sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 832,45
e R$ 25,06. Estando a executada em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 05
dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores
termos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.                                             05 e 06 / 10 / 2021

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006133-73.2019.8.26.0008. O(A) MMa. Juiz(a) de Direito da 5ª
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). MÁRCIA CARDOSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) LUIZ JERONIMO CAJERON, CPF 212.998.358-80, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por RENOVA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 387.548,90, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de dezembro de 2019.      05 e 06 / 10 / 2021

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0032257-48.2018.8.26.0002. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença
- Seguro. Exequente: Sul America Cia de Seguro Saude. Executado: Bernadete de Souza Neiva Ferreira Transportadora
Me e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0032257-48.2018.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE
BATISTA ALVES, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Bernadete de Souza Neiva Ferreira (CPF. 947.472.968-91), que
nos autos da ação de Procedimento Comum, ora em fase de cumprimento de sentença, ajuizada por Sul América Cia
de Seguro Saude, procedeu-se a penhora sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 204,68 e R$ 4,85.
Estando a executada em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 05 dias, a fluir
após os 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência da qual prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
30 de setembro de 2021.                                                                                                                                  05 e 06 / 10 / 2021

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1039145-79.2019.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Contratos
Bancários. Requerente: Banco Bradesco S/A. Requerido: Francisco Helio da Silva. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1039145-79.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro,
Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO CARLOS SANTORO FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FRANCISCO HELIO
DA SILVA, RG 3017831, CPF 091.826.974-18, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Banco
Bradesco S/A, objetivando a quantia de R$ 48.796,59 (julho de 2019), decorrente da celebração de 02 Contratos de Crédito
Pessoal - PF, por meio da Agência nº 0665-3, Conta Corrente nº 47421-5, Contratos nº 3440074 e 4188295. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de setembro de 2021.
05 e 06 / 10 / 2021

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 1059372-87.2019.8.26.0100. Classe: Assunto: Monitória - Prestação
de Serviços. Requerente: Fundação São Paulo. Requerido: Cesar Alexis Arguelles Cardenas. EDITAL DE INTIMAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1059372-87.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Cesar Alexis Arguelles Cardenas (CPF. 235.346.168-98), que o mandado monitório, expedido nos autos
da ação Monitória, ajuizada por Fundação São Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de
São Paulo, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 15.123,12
(julho de 2021). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários
advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida
de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 26 de setembro de 2021.                                                                               05 e 06 / 10 / 2021

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1080090-42.2018.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Contratos Bancários. Exequente: BANCO BRADESCO S/A. Executado: Elizeu Ferreira Viagens - Epp. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1080090-42.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Caramuru Afonso Francisco, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELIZEU FERREIRA VIAGENS
- EPP, CNPJ 16.919.164/0001-57, com endereço à Rua Sao Joao Batista, 127, Cambuci, CEP 01527-010, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S/A, objetivando a quantia de R$
114.924,11 (maio de 2020), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças n° 11139407.
Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 01 de outubro de 2021.                                                                                                                                     05 e 06 / 10 / 2021

9ª Vara da Fazenda Pública EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1047452-97.2018.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de Fazenda Pública, 
do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). SIMONE GOMES RODRIGUES CASORETTI, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO 
PAULO  METRÔ move uma ação de Desapropriação contra SAID MOHAMAD ABDUL RAHMAN e ELISA ABDUL RAHMAN, 
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO ? METRÔ ajuizou em face de Said Mohamad Abdul Rahman e Elisa Abdul 
Rahman, ação de Desapropriação, objetivando o imóvel localizado na Avenida Ragueb Chohfi 2.862, matrícula 77.863, 9º CRI/SP, 
contribuinte 194.014.0032-5, declarado de utilidade pública pelo Decreto Estadual 59571/2013, para implantação da Linha 15 ? 
Prata do Metrô. E para levantamento dos depósitos efetuados e demais, expede-se o presente edital com o prazo de 10 dias 
contados a fluir da 1ª publicação no D.J.E, nos termos do art. 34 do Decreto Lei 3365/41. Será o edital afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de setembro de 2021.                                         [05,06] 

AVANTE.COM.VC SOLUÇÕES E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME sob o n° 15.562.467/0001-00 - NIRE 35.300.451.520

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da AVANTE.COM.VC Soluções e Participações S.A., (“Companhia”) a se 
reunirem em 20/10/2021, às 17 horas em Assembleia Geral a ser realizada por videoconferência (Google Meet), para 
deliberarem sobre: (i) Em AGO:

(ii) Em AGE: (a) exclusão do Conselho de Administração, (b)
(c) (d) Demais matérias de interesse da Companhia. São Paulo, 
05/10/2021. Conselho de Administração.

Alphaville S.A.
Companhia Aberta - CNPJ 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296
Ata da Reunião do Conselho de Administração em 22.09.2021

Data, hora, local. 22.09.2021, 9:30hs, na sede social, Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 4º andar, São Paulo/SP. 
Convocação e Presença. Dispensadas as formalidades de convocação por estar presente a totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia, pessoalmente e/ou via vídeo conferência, conforme facultado pelo 
artigo 13, parágrafo único, do Estatuto Social. Mesa. Os trabalhos foram presididos por Ricardo Leonel Scavazza e 
secretariados por Antonio Fernando Checchia Wever. Ordem do Dia. Reuniram-se os conselheiros da Companhia 
para deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) abertura do Segundo Programa de Recompra de Ações da 
Companhia, conforme abaixo defi nido, para manutenção em tesouraria, a fi m de atender o exercício do programa de 
ações restritas referente ao plano de remuneração de longo prazo da Companhia, podendo, ainda, serem mantidas em 
tesouraria, alienadas ou canceladas; e (ii) autorização à administração da Companhia para a adoção de todas as 
providências e a prática de todos os atos necessários à realização da recompra de ações, bem como a ratifi cação dos 
demais atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados com o tema. Deliberações. Após análise de 
apresentação, que fi ca arquivada na sede da Companhia, e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os 
membros do Conselho de Administração aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas: (i) A aplicação de 
lucros e/ou reservas disponíveis, em conformidade com o disposto no § 1º do artigo 30 da Lei 6.404 de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e na Instrução CVM nº 567, de 17 de setembro de 2015 (“ICVM 567/15”), 
na aquisição, em uma única operação ou em uma série de operações, de até 70.049 (setenta mil e quarenta e nove) 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da Companhia, de acordo com os seguintes 
termos e condições e conforme o comunicado anexo a esta ata (“Segundo Programa de Recompra de Ações”): (a) 
Objetivo: Recompra de ações da Companhia a fi m de atender ao vesting de outorgas de ações diferidas referentes 
ao Plano de Ações Diferidas da Companhia, podendo, ainda, serem mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas, 
sem redução do capital social da Companhia, respeitado o disposto no §1º do artigo 30 da Lei das S.A. e na ICVM 
567/15. (b) Ações em circulação e em tesouraria: Conforme última posição acionária disponível no escriturador 
das ações da Companhia, esta possui 4.526.350 ações em circulação (“Ações em Circulação”) e 161.602 ações 
mantidas em tesouraria. (c) Quantidade de ações a serem adquiridas: A Companhia poderá, a seu exclusivo 
critério e nos termos do Segundo Programa de Recompra de Ações, adquirir até 70.049 ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal, de emissão da Companhia, correspondentes a até 0,31% do total de ações de emissão 
da Companhia e a até 1,55% das Ações em Circulação. (d) Preço e modo de aquisição: As aquisições de ações 
serão realizadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, a preços de mercado, cabendo à administração da Companhia decidir 
o momento e a quantidade de ações a serem adquiridas, seja em uma única operação ou em uma série de operações, 
respeitando os limites previstos na regulamentação aplicável. (e) Duração do Plano de Recompra de Ações: O 
prazo máximo para realização da recompra de ações é de 6 meses, iniciando-se na presente data e encerrando-se em 
22.03.2022. (f) Instituições Financeiras que atuarão como intermediárias: A operação de aquisição das 
ações da Companhia será intermediada pela XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., 
sociedade anônima com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Ataulfo de Paiva, 153, 
5º e 8º andar, Leblon, CEP: 22440-033, inscrita no CNPJ sob o nº 02.332.886/0001-04. (g) Recursos disponíveis: As 
operações realizadas no âmbito do Segundo Programa de Recompra de Ações serão suportadas mediante a utilização 
do montante global das reservas capital. (h) Verifi cação dos recursos disponíveis: A continuidade da existência 
de recursos disponíveis para lastrear as operações de aquisição das próprias ações deverá ser verifi cada com base nas 
demonstrações contábeis anuais, intermediárias ou trimestrais mais recentes divulgadas pela Companhia 
anteriormente à efetiva transferência, para a Companhia, da titularidade das ações de sua emissão. (i) Valores 
projetados do resultado do exercício: Não será admitida a utilização de valores projetados para o resultado de 
exercício em curso para lastrear as operações realizadas no âmbito do Segundo Programa de Recompra de Ações. (j) 
Verifi cações da diretoria: A Diretoria somente poderá efetivar as aquisições se tiver tomado todas as diligências 
necessárias para assegurar que: (1) a liquidação da operação, ou de cada operação, conforme o caso, em seu 
vencimento, é compatível com a situação fi nanceira da Companhia, não afetando o cumprimento das obrigações 
assumidas com credores nem o pagamento do dividendo obrigatório; e (2) na hipótese de verifi cação de existência de 
recursos disponíveis com base em demonstrações contábeis intermediárias ou refl etidas nos formulários de 
informações trimestrais - ITR, não há fatos previsíveis capazes de ensejar alterações signifi cativas no montante de tais 
recursos ao longo do restante do exercício social. (k) Direitos das ações mantidas em tesouraria: Nos termos da 
legislação aplicável, as ações, enquanto mantidas em tesouraria, não terão direitos patrimoniais ou políticos. 
Consoante o § 2º do artigo 10 da ICVM 567/15, as ações em tesouraria serão desconsideradas no cômputo dos 
quóruns de instalação e deliberação previstos na Lei das S.A. e na regulamentação do mercado de valores mobiliários. 
(l) Bonifi cação em ações, grupamento e desdobramento: Caso venha a ser aprovado qualquer grupamento, 
desdobramento ou bonifi cação em ações da Companhia, o número de ações em tesouraria será alterado de maneira a 
corrigir a expressão numérica do volume das ações de emissão própria em poder da Companhia, sem que isso tenha 
como consequência a modifi cação do saldo da conta patrimonial que lastreou a aquisição. (m) Alienação das ações 
no âmbito do Plano de Ações Diferidas da Companhia: As ações adquiridas nos termos do Segundo Programa 
de Recompra de Ações poderão, a critério do Conselho de Administração, ser destinadas ao atendimento do vesting 
das outorgas de ações diferidas no âmbito do Plano de Ações Diferidas da Companhia. A Companhia cancelará ou 
alienará as ações em tesouraria que excederem o saldo de lucros e reservas disponíveis no prazo de 6 meses a contar 
da divulgação das demonstrações contábeis, anuais e intermediárias ou informações fi nanceiras trimestrais em que se 
apurar o excesso. (ii) Fica encerrado o Primeiro Programa de Recompra de Ações da Companhia, conforme aprovado 
em reunião do Conselho de Administração realizada em 12 de março de 2021, diante da aquisição das ações objeto 
do referido programa. (iii) A autorização à administração da Companhia para a adoção de todas as providências e a 
prática de todos os atos necessários à realização do Segundo Programa de Recompra de Ações. Encerramento. Nada 
mais havendo a tratar, o Presidente declarou a reunião encerrada e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para 
a lavratura desta ata que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 7. Presença. Mesa: Ricardo 
Leonel Scavazza - Presidente; e Antonio Fernando Checchia Wever - Secretário. Conselheiros Presentes: Srs. Ricardo 
Leonel Scavazza, Mariane Wiederkehr Grechinski, Antonio Fernando Checchia Wever, José Roberto de Mattos Curan, 
Diego Siqueira Santos, Felipe Maffi a Queiroz Nobre e Fernando Henrique de Aldemundo Pereira. São Paulo, 22.09.2021. 
Certifi camos que a presente confere com o original lavrado no livro próprio. Mesa: Ricardo Leonel Scavazza - 
Presidente e Antonio Fernando Checchia Wever - Secretário. JUCESP nº 467.703/21-8 em 29.09.2021. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Itupeva Luan BRLAND Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.
CNPJ/MF nº 32.728.157/0001-24 - NIRE 35.235.446.318

Edital de Convocação de Reunião Extraordinária de Sócios 
Ficam os sócios da Sociedade convocados para Reunião Extraordinária, na forma do artigo 1.072 do Código Civil e da 
IN DREI 81/2020, no dia 14.10.2021, 15hs em 1ª convocação e às 15h15 em 2ª convocação, para deliberar sobre a se-
guinte ordem do dia: (a) Aprovação de aumento de capital da empresa de R$ 3.001.000,00 para R$ 4.602.189,84, a 
ser integralizado mediante a conversão de créditos titularizados pelos sócios e/ou mediante o aporte de recursos, ob-
servado cronograma de aportes a ser deliberado na reunião. Caso não haja interesse de todos os sócios no aumento, 
as sobras poderão ser direcionados ao sócio remanescente; (b) Destituição do administrador Paulo Zarzur; (c) Ajuiza-
mento de ação de responsabilidade contra o administrador Paulo Zarzur, por violação a deveres fi duciários, confl ito de 
interesses e conduta obstrucionista enquanto administrador da Sociedade, nos termos do artigo 159 da Lei 6.404/76; 
(d) Eleição de novo administrador da Sociedade, em substituição ao Sr. Paulo Zarzur; (e) Alteração da Cláusula 5ª do 
contrato social, a fi m de que passe a prever que a Sociedade é representada por seus administradores individualmen-
te; e (f) Ajuizamento de ação de responsabilidade contra o sócio Fundo de Investimento Imobiliário Brasil Land e seu 
administrador/gestor, por violação de seus deveres de sócio e conduta obstrucionista. A reunião de sócios será realiza-
da sob a modalidade digital, mediante sistema eletrônico de videoconferência Microsoft Teams, com base no seguinte 
link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_NjFlYWRjNTQtZmQ4Yy00NDE3LTgwMWQtMzIzNzJiN
zU1YzRj%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%2295fc4716-9fa9-40fa-93a7-c01e052801a5%22%2c%22
Oid%22%3a%2235d2b001-336b-4ecf-be62-bd1b5f7f0a46%22%7d. A reunião obedecerá ao disposto na legislação e 
na regulação aplicável. Em até 30 minutos antes da abertura dos trabalhos os sócios deverão apresentar seus docu-
mentos de identidade e atos de representação, sob pena de a presença não ser computada, ao seguinte e-mail: 
adrian@luanadm.com.br. São Paulo, 04.10.21. Adrian Laure Estrada - Administrador.

GALERIA DE ARTE ANDRÉ COMÉRCIO DE QUADROS E TAPETES LTDA. - EPP
CNPJ/ME nº 61.165.353/0001-36 - NIRE 35.202.142.328

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Ficam os Srs. sócios da Galeria de Arte André Comércio de Quadros e Tapetes Ltda. - EPP (“Sociedade”) convocados 
a se reunirem em Reunião de Sócios a realizar-se de modo exclusivamente digital, no dia 05 de novembro de 
2021, às 09:30 horas, através da plataforma Microsoft Teams, a fi m de deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: 
(i) as contas dos administradores, os balanços patrimoniais e os de resultado econômico da Sociedade referentes aos 
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro dos anos de 2019 e 2020 (“Exercícios Sociais”); e (ii) a destinação 
dos resultados dos Exercícios Sociais, se houver. Cumpre informar que esta Reunião de Sócios ocorrerá apenas de for-
ma digital, nos termos do artigo 1.080-A, parágrafo único, da Lei nº 10.406/2002 e da Seção III do Anexo IV da Ins-
trução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (IN/DREI 81). Desse modo, 
os sócios poderão participar e votar na reunião à distância por meio do acesso à plataforma Microsoft Teams, na data 
e hora acima mencionadas. Os documentos pertinentes aos assuntos constantes da ordem do dia acima se encon-
tram disponibilizados pela Sociedade aos sócios na sede social e por meio digital. Os sócios deverão entrar em con-
tato com a Sociedade, através do e-mail infoarte@galeriandre.com.br, informando um endereço de e-mail para envio 
dos referidos documentos, bem como do link de acesso à Reunião de Sócios. A Sociedade solicita que os sócios ou 
seus representantes que desejarem participar da Reunião de Sócios enviem para a Sociedade, através do e-mail in-
foarte@galeriandre.com.br, com antecedência de pelo menos 30 (trinta) minutos em relação ao horário previsto para 
o início da Reunião de Sócios, a documentação contendo prova de identifi cação do sócio, bem como, conforme o caso, 
documentação que comprove seus poderes para participar da Reunião de Sócios da Sociedade ou instrumento de 
mandato daqueles sócios que desejarem se fazer representar por procurador (acompanhado do respectivo instrumen-
to de indicação ou eleição do representante legal do sócio signatário da procuração, conforme o caso).

São Paulo, 5 de outubro de 2021.
VALDICÉIA DE SOUZA BLAU - Administradora da Galeria de Arte André Comércio de Quadros e Tapetes Ltda. - EPP

Usina Santa Fé S.A.
CNPJ/MF 45.281.813/0001-35 - NIRE 35.300.116.542

Extrato Ata de Assembleia Geral Ordinária
Realizada no dia 03/09/2021, às 10 horas, por videoconferência. Presenças: 100% do capital social. Mesa: 
Presidente: Sr. Roberto Malzoni Filho; Secretária: Sra. Maria Malzoni Romanach. Deliberações: Aprovaram: 1. 

Encerramento: Nada mais. Jucesp nº 
455.241/21-1 em sessão de 22/09/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral. 
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Relatório de Administração

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais) Demonstrações dos Resultados - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 

(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de reais) Notas Controladora Consolidado
ATIVO Explicativas 2020 2019 2020 2019
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 10 16.339 9.480 24.599 11.270
Títulos e valores mobiliários  - 763 - 763
Contas a receber de clientes 11 98.288 97.653 104.553 107.584
Mútuos a receber de partes relacionadas 12 - 12.000 - 12.000
Estoques 13 23.058 15.313 26.839 16.256
Dividendos a receber 15 4.018 6.590 300 4.804
Impostos a recuperar 14 3.523 4.375 3.937 5.120
Outras contas a receber  1.865 2.620 4.795 3.080
Adiantamento a fornecedores  569 8 609 52

Total do ativo circulante  147.660 148.802 165.632 160.929
Não Circulante

Realizável a longo prazo:
Títulos e valores mobiliários  8.087 6.161 8.087 6.161
Impostos a recuperar 14 2.185 1.214 2.330 1.214
Contas a receber de clientes 11 133 73 133 73
Ativo fi scal diferido 26 74.295 95.941 80.951 101.573
Mútuos a receber de partes relacionadas 12 36.916 49.735 33.161 43.892
Dividendos a receber 15 5.875 8.849 5.875 3.854
Outras contas a receber  2.224 8.284 1.486 7.670
Depósitos judiciais  1.317 1.396 1.392 1.804
  131.032 171.653 133.415 166.241
Investimentos 16 113.802 105.471 64.060 56.159
Imobilizado 17 297.150 273.672 323.980 299.747
Direito de uso - Arrendamento 18 26.946 27.329 26.946 27.329
Intangível 19 1.117 1.697 32.249 34.842

  439.015 408.169 447.235 418.077
Total do ativo não circulante  570.047 579.822 580.650 584.318
Total do Ativo  717.707 728.624 746.282 745.247

 Notas Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Explicativas 2020 2019 2020 2019
Circulante

Fornecedores 20 37.021 35.348 39.131 36.526
Mútuos a pagar a partes relacionadas 12 2.760 - 2.760 2.760
Empréstimos e fi nanciamentos 21 22.343 14.962 22.389 14.965
Passivo de arrendamento 23 5.184 4.765 5.184 4.765
Debêntures 22 17.057 17.073 17.057 17.073
Salários, benefícios e encargos sociais 24 14.270 9.909 15.228 11.096
Impostos, taxas e contribuições 25 9.065 13.039 9.711 13.905
Imposto de renda e contribuição social 26 2.053 4.579 2.287 4.706
Dividendos a pagar 15 39.742 35.012 40.225 35.495
Adiantamentos de clientes  8.135 11.318 8.178 11.374
Outras contas a pagar  1.380 1.705 1.402 1.751

Total do passivo circulante  159.010 147.710 163.552 154.416
Não Circulante

Fornecedores 20 72 6.674 72 6.674
Mútuos a pagar a partes relacionadas 12 206 - 272 98
Empréstimos e fi nanciamentos 21 79.978 43.635 92.167 43.635
Passivo de arrendamento 23 23.595 23.560 23.595 23.560
Debêntures 22 29.089 45.833 29.089 45.833
Impostos, taxas e contribuições 25 432 2.881 432 2.881
Passivo fi scal diferido 26 - - 2.018 1.932
Provisões 17 60.843 52.276 70.603 60.163

Total do passivo não circulante  194.215 174.859 218.248 184.776
Patrimônio Líquido 28

Capital social  129.196 129.196 129.196 129.196
Reserva de capital  123.846 123.846 123.846 123.846
Reservas de lucros  111.440 153.013 111.440 153.013

Total do patrimônio líquido  364.482 406.055 364.482 406.055
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  717.707 728.624 746.282 745.247

 Notas Controladora Consolidado
 Explicativas 2020 2019 2020 2019
Receita Operacional Líquida 29 424.002 361.430 458.153 390.406

Custo dos serviços prestados 30 (257.234) (230.965) (286.978) (259.398)
Lucro Bruto  166.768 130.465 171.175 131.008
Receitas e Despesas Operacionais

Despesas comerciais 31 (1.437) (724) (1.510) (998)
Despesas administrativas 32 (23.427) (10.172) (24.317) (10.964)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 33 (3.502) 1.258 (4.280) 1.192
Resultado de equivalência patrimonial 16 1.427 4.750 845 6.213

Receitas e Despesas Operacionais Líquidas  (26.939) (4.888) (29.262) (4.557)
Lucro antes das Receitas 
 e Despesas Financeiras  139.829 125.577 141.913 126.451
Receitas e Despesas Financeiras

Receitas fi nanceiras 34 5.118 8.349 4.944 7.514
Despesas fi nanceiras 34 (19.934) (26.157) (20.806) (26.723)

Resultado Financeiro Líquido  (14.816) (17.808) (15.862) (19.209)
Lucro antes do Imposto de 
 Renda e Contribuição Social  125.013 107.769 126.051 107.242
Imposto de Renda e Contribuição Social

Corrente 26 (19.700) (13.071) (21.283) (14.349)
Diferido 26 (21.646) (22.653) (21.101) (20.848)

Lucro Líquido do Exercício  83.667 72.045 83.667 72.045
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício 83.667 72.045 83.667 72.045
Total do Resultado abrangente da Companhia 83.667 72.045 83.667 72.045
Resultado abrangente atribuível aos:

Acionistas controladores   83.667 72.045
Resultado abrangente total   83.667 72.045

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras
    Reserva de lucros
 Capital social Reserva de capital Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Patrimônio líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 129.196 123.846 17.152 97.163 - 367.357

Lucro líquido do exercício - - - - 72.045 72.045
Reserva legal - - 3.686 - (3.686) -
Reserva de lucros - - - 35.012 (35.012) -
Dividendos distribuídos - - - - (35.012) (35.012)
Outros - - - - 1.665 1.665

Saldos em 31 de Dezembro de 2019 129.196 123.846 20.838 132.175 - 406.055
Lucro líquido do exercício - - - - 83.667 83.667
Reserva legal - - 4.183 - (4.183) -
Reserva de lucros - - - 39.742 (39.742) -
Dividendos propostos - - - (85.000) (39.742) (124.742)
Outros - - - (498) - (498)

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 129.196 123.846 25.021 86.419 - 364.482
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras da 
Essencis Soluções Ambientais S.A. referentes a 31 de Dezembro de 2020, acompanhadas das 
Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes. As Demonstrações Financeiras em 
sua íntegra encontram-se à disposição no site da Companhia.
I) A Companhia: A Essencis é uma empresa líder no mercado brasileiro de Tratamento com 
multitecnologias ambientais para as indústrias e as cidades, com disposição fi nal de resíduos 
classe I e II, blendagem e valorização energética de resíduos para coprocessamento, descarac-
terização de produtos, assessoria fi scal e proteção à marca; biogás - geração de crédito de car-
bono e energia, além da gestão de áreas impactadas e gerenciamento de resíduos nas indús-
trias. Nossas instalações estão localizadas em 6 estados, sendo eles: São Paulo, Rio de Janei-
ro, Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul e Minas Gerais.
II) Desempenho Operacional: Para atender esta demanda a Essencis possui unidades ins-
taladas estrategicamente nos principais polos do Brasil, equipados com tecnologia de ponto e  
uma equipe altamente qualifi cada de colaboradores que realizam as atividades de tratamento 
e destinação de resíduos aterro classe I e II, incineração, valorização energética para coproces-

 Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício 83.667 72.045 83.667 72.045
Itens que não afetam o caixa:

Depreciação e amortização 29.464 30.560 35.317 36.821
Amortização de valor justo de investimento - - 1.389 -
Baixa de imobilizado e intangível 135 2.759 134 2.758
Equivalência patrimonial (1.427) (4.750) (845) (6.213)
Encargos sobre fi nanciamentos, 
 empréstimos, mútuos captados e arrendamento 15.075 12.645 14.805 13.240
Rendimentos fi nanceiros inerentes a mútuos cedidos (3.250) (6.341) (2.933) (5.835)
Provisão de ajustes de inventário 209 3 211 4
Provisões de recuperação operacional do sistema de aterro (165) - (165) -
Provisão para fechamento e pós fechamento de aterro 6.780 8.783 8.340 10.138
Comissionamento da anuência Debentures - Ágio CPA - 1.666 - 1.666
(Reversão)/provisão para créditos de liquidação duvidosa (2.044) (21) (2.115) 217
Provisão/(reversão) para contingências 3.542 (1.667) 4.249 (1.634)
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 41.346 35.725 42.384 35.197

Redução / Aumento nos ativos operacionais:
Títulos e valores mobiliários (1.163) (103) (1.163) (103)
Contas a receber 2.275 3.210 2.677 1.601
Partes relacionadas (926) (4.543) 2.409 (7.943)
Impostos a recuperar (119) (660) 67 (664)
Estoques (7.954) (6.836) (10.794) (7.532)
Dividendos recebidos 5.729 4.013 2.668 4.013
Outros contas a receber 6.815 (4.190) 4.469 (1.093)
Depósitos judiciais 182 (4.078) 251 (4.077)
Adiantamento a fornecedores (561) 115 (557) 119

Redução nos passivos operacionais:
Fornecedores 7.410 (8.885) 8.565 (9.570)
Partes relacionadas (12.339) (1.399) (12.562) (956)
Salários, benefícios e encargos sociais 4.361 (543) 4.132 (357)
Impostos, taxas e contribuições (7.030) 7.034 (7.206) 7.006
Pagamento de contingências (1.693) (780) (1.823) (788)
Adiantamento de clientes (3.183) 2.886 (3.196) 2.886
Outras contas a pagar (325) 370 (350) 401

Caixa gerado pelas atividades operacionais 164.811 137.018 172.025 141.347
Impostos pagos sobre o lucro (22.226) (8.493) (24.095) (9.863)
Mútuos ativos - recebimento Juros 10.517 680 14.810 384
Mútuos passivos - juros pagos (2.013) - (2.014) (5)
Debêntures - juros pagos (4.453) (4.490) (4.453) (4.490)
Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos (3.840) (9.174) (3.996) (9.173)
Passivo de arrendamento - pagamento juros (2.388) (2.207) (2.388) (2.207)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 140.408 113.334 149.889 115.993
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

Mútuos ativos - cedidos (77.171) (34.780) (73.028) (30.217)
Mútuos ativos - recebimento principal 95.330 33.913 84.445 30.886
Aquisições de imobilizado (48.658) (34.686) (54.693) (39.959)
Adição de intangível (52) (36) - (36)

Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de investimento (30.551) (35.589) (43.276) (39.326)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

Reorganização societária (7.585) - (7.738) -
Mútuos passivos - captação 8.642 - 4.905 766
Mútuos passivos - pagamento principal (6.621) - (5.140) (103)
Debêntures - pagamento principal (16.667) (12.500) (16.667) (12.500)
Empréstimos e fi nanciamentos - captação 57.108 23.708 69.231 23.708
Empréstimos e fi nanciamentos - pagamento principal (14.931) (80.442) (14.931) (80.439)
Passivo de arrendamento - pagamento principal (2.932) (2.452) (2.932) (2.452)
Dividendos pagos (120.012) - (120.012) -

Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de fi nanciamento (102.998) (71.686) (93.284) (71.020)
Aumento Líquido do Saldo 
 de Caixa e Equivalentes de Caixa 6.859 6.059 13.329 5.647

Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 9.480 3.421 11.270 5.623
Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício 16.339 9.480 24.599 11.270

Variação líquida do saldo 
 de caixa e equivalentes de caixa 6.859 6.059 13.329 5.647

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A.
CNPJ: 40.263.170/0001-83 (anteriormente denominada Essencis Soluções Ambientais S.A.)

samento, captação de Biogás com destinação para geração de energia ou queima em fl ares, 
tratamento de efl uentes, logística reversa, tratamento de áreas impactadas e Análise de Emis-
sões Atmosféricas.
III) Gestão de Pessoas: A Essencis busca continuamente a capacitação de seus colaborado-
res, desenvolvendo programas em conjunto com a Academia de Excelência da Solví, que visam 
o aprimoramento específi co no desempenho das suas atividades técnicas e gerenciais. 
IV) Segurança, e Meio Ambiente: Com base nos preceitos da gestão integrada, a Essencis 
adota práticas e procedimentos para proporcionar aos seus colaboradores um ambiente segu-
ro, investindo em ações e equipamentos que minimizem riscos à saúde e à segurança do tra-
balho. Tivemos um excelente desempenho na preservação dos nossos colaboradores na pan-
demia da COVID-19. Contratamos a consultoria Dupont para a implantação do nosso Proprama 
OPS visando operar de maneira segura. Comprometida com a preservação do meio ambiente, 
a Essencis cumpre com rigor a legislação aplicável a sua atividade, atuando com práticas pre-
ventivas para mitigar seus aspectos e impactos ambientais.
V) Qualidade, Auditoria Interna e Gestão da Informação: Com a missão de assegurar o 

cumprimento do desdobramento dos objetivos estratégicos da Essencis mediante o processo 
de auditoria, gestão de metas, documentos e planos de ação a Essencis mantém esses proces-
sos em apoio a Alta Direção via Governança Corporativa. De forma consistente é realizado de-
fi nição de processos, padrões e procedimentos críticos para sustentação do negócio sendo cer-
tifi cada nas ISOs 9001, 37001 e 18.001. Promove a cultura de excelência e de consistência ope-
racional, através da atuação no desenho, aplicação e governança dos programas de excelência 
que estimulam o cumprimento do padrões, processos e procedimentos críticos do negócio por 
meio de auditoria interna e externa. Suporta ainda as áreas de negócio na condução de proje-
tos de melhoria para atingimento de resultado através da aplicação de metodologia e ferra-
mentas de solução de problemas assegurando a melhoria contínua dos serviços prestados e a 
satisfação dos stakeholders.
Responsabilidade Social: Em 2020 a Essencis intensifi cou as atividades de conscientização, 
dando continuidade a vários projetos com a comunidade, além das ações de sensibilização já 
desenvolvidas com o público estudantil respeitando a segurança de todos na pandemia.
Por fi m disponibiliza, ainda, canais de comunicação para seus stakeholders, para reclamações 

e sugestões, que contribuem com oportunidades de melhorias em seus processos e serviços.
VI) Investimentos: Em 2020 foram realizados R$ 63,3 milhões de reais em investimentos  nas 
mais diversas áreas.
VII) Compliance: Ética e Integridade são compromissos inegociáveis na Essencis, para os 
quais não há tolerância para desvios. As 7ª e 8ª Semanas de Integridade foram realizadas com 
atividades e treinamentos voltados para todos os públicos, para disseminação da cultura ética 
e promoção de bases sustentáveis nos negócios. Alinhados às melhores práticas globais, Có-
digo de Conduta e Procedimentos foram revisados e publicados.
Agradecimentos: A Administração da Essencis Soluções Ambientais S.A. - Essencis agrade-
ce a seus acionistas, clientes, parceiros comerciais, fornecedores e instituições fi nanceiras 
pela confi ança depositada. De forma especial expressa seu reconhecimento e agradecimento 
a seus colaboradores pelo comprometimento e contribuição na busca constante da qualidade 
de nossos serviços. Todas as conquistas de 2020 só foram possíveis pelo incansável trabalho 
dos colaboradores da Companhia.

A Administração

1. Contexto operacional: A Essencis Soluções Ambientais S.A. (“ESA” ou Companhia), 
controladora do Grupo Essencis, é uma sociedade por ações de capital fechado com sede na 
Avenida Gonçalo Madeira, 400 - Jaguaré, município de São Paulo - SP, com o objetivo de 
oferecer soluções integradas para o tratamento e destinação fi nal de resíduos sólidos, prin-
cipalmente para o setor privado. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
da Companhia abrangem a Companhia e suas controladas (conjuntamente referidas como 
“Companhia e suas controladas” e individualmente como “Companhia”). Em 31 de dezembro 
de 2020, as principais participações societárias da Companhia e suas respectivas áreas de 
atuação são: Controladas: Ecotottal Sistemas de Gestão Ltda. (“Ecotottal”): A Companhia 
possui 100% da participação acionária na Ecotottal, cuja operação consiste na prestação de 
serviços na área ambiental. Essencis Ecossistema Ltda. (“Ecossistema”): A Companhia pos-
sui 100% da participação acionária na Ecossistema, cuja operação consiste na captação, 
tratamento, transporte e disposição de resíduos perigosos e não perigosos com atuação na 
região do Vale do Paraíba e Litoral Norte. Controladas em conjunto: Catarinense Enge-
nharia Ambiental S.A. (“Catarinense”): A Companhia possui 54% da participação acionária 
na Catarinense, cuja operação consiste de uma central de tratamento e destinação fi nal de 
resíduos industriais. Essencis MG Soluções Ambientais S.A. (“Essencis MG”): A Companhia 
possui 66,67% da participação acionária na Essencis MG, cuja operação consiste de uma 
central de tratamento e destinação fi nal de resíduos industriais e sanitários. Participação 
em coligadas: GRI Koleta - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. (“GRI Koleta”): A 
Companhia possui 47,27% da participação acionária na GRI Koleta cuja operação consiste 
na prestação de serviços de coleta, transporte, destinação fi nal e reciclagem de resíduos pri-
vados. 1.1. Reestruturação societária: No intuito de simplifi car a estrutura societária do 
Grupo Solví, os Acionistas deliberaram por meio da AGE de 30 de novembro de 2020, a in-
corporação da Prameq Indústria e Comércio Ltda. pela Essencis Soluções Ambientais S.A.. 
Segue abaixo o acervo contábil aportado na Essencis Soluções Ambientais S.A.:
 Balanço Patrimonial   Balanço Patrimonial
 em 30/11/2020  em 30/11/2020
ATIVO  PASSIVO
Circulante  Circulante
 Diponível 18  Fornecedores 173
 Contas a receber de clientes 1.407  Salário e encargos sociais 245
 Impostos a compensar 323  Obrigações fi scais 10
 Outras contas 115  Partes relacionadas - mútuos 2.760
Total Circulante 1.863  Adiantamento de clientes 45
   Outras contas a pagar (40)
  Total Circulante 3.193
Não Circulante  Não Circulante
 Depósitos recursais 46  Partes relacionadas - mútuos 206
 Mutuo com partes relacionadas 120  Outras contas a pagar (15)
 Outras contas (12)  191
 Total Realizado a Longo Prazo 154
 Imobilizado líquido 122 Patrimônio Líquido
Total não Circulante 276  Capital social integralizado 5.484
   Prejuizo acumulado (6.459)
   Prejuizo do exercício corrente (270)
  Total Patrimônio Líquido (1.245)
Total do Ativo 2.139 Total do Passivo 2.139
1.2. Efeitos do COVID-19: A Companhia atravessou os meses transcorridos desde o iní-
cio da pandemia do Covid-19 sem alterações relevantes em suas receitas, resultados e 
geração de caixa o que decorre do caráter de essencialidade de suas atividades. Fato é 
que, especialmente, entre os meses de abril e agosto, houve pequeno decréscimo do vo-
lume da atividade de disposição de resíduos industriais, devido à diminuição do nível de 
atividade produtiva de clientes de determinados ramos da indústria. Igualmente, a coleta 
de resíduos comerciais, por sua vez, foi atingida pela redução de atividades do Comércio 
e Serviços. Por outro lado, as atividades de manufatura reversa e tratamento de resíduos 
tem sofrido impulso e a pandemia tem auxiliado a impulsionar a consciência ESG, no que 
a Solví é muito bem posicionada. Ainda, como efeito da pandemia, houve redução de ta-
xas de juros, o que vem beneficiando o resultado financeiro da Companhia. A Administra-
ção não espera outros efeitos da pandemia, que possam afetar seus resultados. 
2. Base de preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas 
IFRS e às normas do CPC): As demonstrações Financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). Todas as informações 
relevantes próprias das Demonstrações Financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na gestão da Companhia. 
Desta forma, a Administração entende que estas Demonstrações Financeiras apresen-
tam de forma apropriada a posição financeira e patrimonial, o desempenho financeiro e 
operacional e os fluxos de caixa. A emissão das demonstrações financeiras foi autori-
zada pela Diretoria em 31 de março de 2021.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas. To-
das as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas 
e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma con-
tínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: 
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota expli-
cativa nº 16- Consolidação: Determinação se o Grupo Essencis detém de fato controle so-
bre uma investida; Nota explicativa nº 16 - Equivalência patrimonial em investidas: De-
terminação se o Grupo Essencis detém influência significativa sobre uma investida; Nota 
explicativa nº 16 - classificação de negócios em conjunto; Nota explicativa nº 18 - Ar-
rendamento: Determinação se um contrato contém um arrendamento. Notas explicati-
vas nº 17 e 19 - Imobilizado e intangível - estimativa da vida útil dos bens para mensurar 
a depreciação e amortização; b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As infor-
mações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 
2020 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos 
contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: Nota explicativa nº 11 - Contas a receber de clientes - apuração de crédi-
to de perdas esperadas para registro de provisão sobre contas a receber. Notas explica-
tivas nº 17 e 19 - Teste de redução ao valor recuperável: principais premissas subjacen-
tes dos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos custos de desenvolvimen-
to e ágio. Nota explicativa nº 26 - reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos: 
disponibilidade de lucro tributável futuro contra as quais os prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias possam ser utilizados; Nota explicativa nº 27 - reconhecimento e mensura-
ção para provisões de fechamento e pós fechamento de aterro, provisão para recuperação 
do sistema operacional do aterro e contingências: principais premissas sobre a probabili-
dade e magnitude das saídas de recursos. Mensuração do valor justo: Uma série de po-
líticas e divulgações contábeis da Companhia e suas controladas requer a mensuração 
dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia 
e suas controladas estabeleram uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos 
valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de 
revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos de 
Nível 3. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas con-
troladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1 - preços cota-
dos (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2 - 
inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e Nível 3 - 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de merca-
do (inputs não observáveis). A Companhia e suas controladas reconhecem as transfe-
rências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstra-
ções financeiras em que ocorreram as mudanças, se aplicável. A Companhia e suas con-
troladas revisam regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avalia-
ção. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de pre-
ços, é utilizado para mensurar os valores justos, então a Companhia e suas controladas 
analisam as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais ava-
liações atendem os requisitos do CPC/IFRS, incluindo o nível na hierarquia do valor jus-
to em que tais avaliações devem ser classificadas. 
5. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos finan-
ceiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensu-
rados pelo valor justo.
6. Principais políticas contábeis: A Companhia e suas controladas aplicaram as polí-
ticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresenta-
dos nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Abaixo apresentamos 
um índice das principais políticas contábeis, cujos detalhes estão disponíveis nas páginas 
correspondentes. (a) Base de consolidação; (b) Receita de contratos com clientes; (c) Re-
ceitas financeiras e despesas financeiras; (d) Transações em moeda estrangeira; (e) Bene-
fícios a empregados; (f) Imposto de renda e contribuição social; (g) Estoques; (h) Imobili-
zado; (i) Ativos intangíveis e ágio; (j) Instrumentos financeiros; (k) Redução ao valor recu-
perável (impairment); (l) Provisões; (m) Distribuição de dividendos;
a. Base de consolidação: Combinação de negócios: Combinações de negócio são re-
gistradas utilizando o método de aquisição, quando o controle é transferido para a Com-
panhia e suas controladas. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao va-
lor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja 
na transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recupe-
rável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. 
Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os cus-
tos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação 
transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relacionamentos pré-exis-
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tentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qual-
quer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de 
aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, 
então não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. Para as 
demais, as alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente são re-
gistradas no resultado do exercício. Participação de acionistas não controladores: A 
Companhia e suas controladas elegem mensurar qualquer participação de não-controla-
dores na adquirida pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na 
data de aquisição. Mudanças na participação da Companhia e suas controladas em uma 
subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de 
patrimônio líquido. Controladas: A Companhia e suas controladas controlam uma entida-
de quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu en-
volvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu po-
der sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas de-
monstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a 
data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora as informações financeiras de controladas e controladas em conjunto, assim 
como as coligadas, são reconhecidas pelo método de equivalência patrimonial. Perda de 
controle: Quando da perda de controle, a Companhia e suas controladas desreconhecem 
os ativos e passivos da controlada, e qualquer participação de não-controladores e outros 
componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer 
ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Compa-
nhia e suas controladas reterem qualquer participação na antiga subsidiária, então essa 
participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. In-
vestimentos em entidades contabilizadas pelo método de equivalência patrimo-
nial: Os investimentos da Companhia e suas controladas em entidades contabilizadas 
pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em coligadas 
e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são aquelas 
entidades nas quais a Companhia e suas controladas, direta ou indiretamente, tenha in-
fluência significativa, mas não controle ou tenha o controle conjunto, sobre as políticas fi-
nanceiras e operacionais. Uma entidade controlada em conjunto consiste em um acordo 
contratual por meio do qual a Companhia e suas controladas possui controle compartilha-
do e tem direito aos ativos líquidos do acordo contratual, e não direito aos ativos e passi-
vos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui 
os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras 
incluem a participação da Companhia e suas controladas no lucro ou prejuízo líquido do 
exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência sig-
nificativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais 
da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso des-
se método. A posição patrimonial dos investimentos em entidades controladas em conjun-
to contabilizados pelo método de equivalência patrimonial, apurada nos exercícios de 
2020 e 2019 são apresentadas a seguir:
 2020
 Catarinense EMG
Ativo circulante 7.172 21.120
Ativo não circulante 25.796 64.822
Total do ativo 32.968 85.942
Passivo circulante 3.576 16.935
Passivo não circulante 6.940 33.288
Patrimônio líquido 22.452 35.719
Total do passivo e patrimônio líquido 32.968 85.942
% de participação no investimento 54,00% 66,67%
 2019
 Catarinense EMG
Ativo circulante 9.755 22.133
Ativo não circulante 24.681 54.811
Total do ativo 34.436 76.944
Passivo circulante 6.732 16.886
Passivo não circulante 6.277 31.317
Patrimônio líquido 21.427 28.741
Total do passivo e patrimônio líquido 34.436 76.944
% de participação no investimento 54,00% 66,67%
O resultado apurado nos exercícios de 2020 e 2019 por estes investimentos são demonstrados abaixo:
 2020
 Catarinense EMG
Lucro operacional antes dos
 impostos e resultado fi nanceiro 2.003 16.018
Lucro antes dos impostos 1.927 14.174
Imposto de renda e contribuição social (561) (4.870)
Resultado do exercício 1.366 9.304
 2019
 Catarinense EMG
Lucro operacional antes dos
 impostos e resultado fi nanceiro 10.369 13.102
Lucro antes dos impostos 10.328 10.604
Imposto de renda e contribuição social (3.474) (4.168)
Resultado do exercício 6.854 6.436
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer recei-
tas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Per-
das não realizadas são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não reali-
zados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recu-
perável. b. Receita de contratos com clientes: A receita deve ser reconhecida quando for pro-
vável que benefícios econômicos futuros fl uam para a Companhia e esses benefícios possam ser 
confi avelmente mensurados. O momento da transferência dos riscos e benefícios varia depen-
dendo das condições individuais do contrato de prestação de serviços. Abaixo são demonstradas 
as informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em 
contratos com clientes e as políticas de reconhecimento de receita relacionadas. (i) Receita de 
serviços prestados - Resíduos: As receitas com transações relacionadas à prestação de ser-
viços de tratamento, gerenciamento e destinação fi nal de resíduos públicos e privados são reco-
nhecidas com base em medições (pesagem, metragem ou duração) do trabalho executado, após 
aprovação do comprador. • Destinação fi nal de resíduos: A obrigação de desempenho ineren-
te à destinação fi nal de resíduos em aterro, são cumpridas e as respectivas receitas são reconhe-
cidas ao fi nal de cada mês, de acordo com a pesagem depositada pelos coletores. As controladas 
que operam contratos de concessão de serviços públicos reconhecem suas receitas de acordo 
com o regime de competência, com base nos valores defi nidos e acordados em contrato. • Ven-
da de biogás: As receitas com a venda de biogás é produzida dentro do conceito de geração de 
energia limpa e sustentável, utilizando como combustível o biogás de aterros sanitários que for-
nece o biogás. A Companhia e suas controladas reconhecem a receita de acordo ao montante for-
necido de biogás, que é medido através de um relógio instalado nos dutos de captação de biogás 
dos aterros, gerando um relatório de medição para a aprovação do cliente. • Venda de crédito 
de carbono: As receitas provenientes da venda de créditos de carbono, são inerentes a geração 
de créditos de carbono por meio de queima controlada de biogás. A Companhia e suas controla-
das reconhecem a receita apenas na efetiva transferência dos créditos de carbono ao cliente, que 
somente é concretizada após a emissão das RCE’s (Reduções Certifi cadas de Emissões). • Ven-
da de sucata: As receitas com a venda de sucata são advindas do processo de manufatura re-
versa, que consiste no processo de destruição/descaracterização direta de produtos e equipa-
mentos eletrônicos, como placas eletrônicas e catalisadores automotivos, afi m de se obter suas 
partes sucateadas, como metais e outros insumos. A Companhia e suas controladas reconhecem 
a receita apenas na efetiva entrega dos materiais sucateados ao cliente. c. Receitas fi nancei-
ras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras compreendem receitas de juros sobre cer-
tifi cados de depósitos bancários (CDB’s”), variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensura-
dos pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio 
do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras compreendem despesas de juros sobre 
empréstimos, fi nanciamentos, debêntures, juros sobre mútuo são reconhecidos no resultado por 
meio do método de juros efetivos. d. Transações em moeda estrangeira: Transações em moe-
da estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades da Compa-
nhia e suas controladas pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos mo-
netários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são 
mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. As diferenças de moedas estrangei-
ras resultantes da reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. e. Benefícios a em-
pregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspon-
dente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Com-
panhia e suas controladas tenham uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser esti-
mada de maneira confi ável. (ii) Participação nos lucros: A Companhia e suas controladas re-
conhecem uma provisão e uma despesa de participação nos resultados de empregados e admi-
nistradores com base no cumprimento de metas operacionais de desempenho e de qualidade dos 
serviços prestados, conforme previsto nos acordos coletivos de trabalho fi rmados com sindicatos, 
bem como pela política interna de remuneração. f. Imposto de renda e contribuição social: 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou à itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Imposto corrente: O 
imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tributável do exercício e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base 
nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. Confor-
me facultado pela legislação, as controladas em conjunto Catarinense e Ecotottal optaram pelo 
regime do lucro presumido. Para essas controladas em conjunto, a base de cálculo do imposto de 
renda é calculada a razão de 8% e a da contribuição social à razão de 12% sobre as receitas bru-

tas adicionais da receita fi nanceira auferida, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares de 
imposto de renda e contribuição social. O imposto corrente ativo e passivo são compensados so-
mente se alguns critérios forem atendidos. Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns 
contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. Um ativo de imposto de 
renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais, créditos fi s-
cais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja provável que lu-
cros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto 
de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com 
base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do 
balanço. A mensuração do imposto diferido refl ete as consequências tributárias que seguiriam a 
maneira sob a qual Companhia e suas controladas esperam recuperar ou liquidar o valor contábil 
de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se al-
guns critérios forem atendidos. g. Estoques: O valor justo de estoques adquiridos em uma com-
binação de negócios é apurado baseando-se no preço de venda estimado no curso normal de ati-
vidades do negócio, menos os custos estimados de conclusão e despesas de venda, e em uma ra-
zoável margem de lucro baseada no esforço exigido para concluir e vender os estoques. Compos-
tos conforme nota explicativa nº 13. h. Imobilizado: (i) Reconhecimentos e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido 
de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (im-
pairment). Quando partes signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos sub-
sequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios 
econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia e suas controla-
das. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imo-
bilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens e o método de capacidade utilizada, por meio das quantidades dispostas de 
resíduo no aterro. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. As vidas úteis estima-
das estão apresentadas na nota explicativa nº 17. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. (iv) Cus-
tos de empréstimos: Custos de empréstimos são capitalizados quando são diretamente atribuí-
veis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi cável, ao qual juros e outros encar-
gos são contabilizados como custo do ativo em consonância com o CPC 20 (R1) - Custos de em-
préstimos. A Companhia deve cessar a capitalização quando substancialmente todas as ativida-
des necessárias ao preparo do ativo estiverem concluídas. i. Ativos intangíveis e ágio: (i) 
Ágio: O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recu-
perável. (ii) Outros ativos intangíveis: Ativos intangíveis são reconhecidos pelo custo de aqui-
sição deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor 
recuperável (impairment). (iii) Softwares: Os direitos de uso de software são demonstrados ao 
valor de custo histórico de aquisição, sendo amortizados linearmente pela vida útil estimada dos 
bens. (iv) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando 
eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo específi co aos quais se 
relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e 
patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (v) Amortização: A amortização é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus valores residuais esti-
mados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização é ge-
ralmente reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas dos ativos intangíveis estão descri-
tos na nota explicativa nº 19. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. O ágio não é amortizado. j. Ins-
trumentos fi nanceiros: i. Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram ori-
ginados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia e suas controladas se tornarem parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo fi nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi nan-
ciamento signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, 
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signifi cativo de 
fi nanciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. ii. Classifi cação e mensura-
ção subsequente: Instrumentos Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro 
é classifi cado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJO-
RA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequen-
temente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o mo-
delo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afe-
tados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no mo-
delo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as con-
dições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; 
e • seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos so-
mente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dí-
vida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros; e • seus 
termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimen-
to em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia e suas 
controladas podem optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor jus-
to do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos 
fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme des-
crito acima, são classifi cados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos fi nanceiros derivativos. No 
reconhecimento inicial, a Companhia e suas controladas podem designar de forma irrevogável um 
ativo fi nanceiro que de outra forma atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado 
ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um descasamento con-
tábil que de outra forma surgiria. A Companhia e suas controladas realizam uma avaliação do ob-
jetivo do modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl e-
te melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administra-
ção. As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira 
e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da 
Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi nanceiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fl uxos de cai-
xa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Ad-
ministração da Companhia e suas controladas; • os riscos que afetam o desempenho do modelo 
de negócios (e o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aque-
les riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a 
remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obti-
dos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos an-
teriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências 
de ativos fi nanceiros para terceiros em transações que não se qualifi cam para o desreconheci-
mento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos 
ativos da Companhia e suas controladas. Os ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou ge-
renciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos fi nanceiros - avaliação sobre se os fl uxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos de principal e de juros: Para fi ns dessa avaliação, o ‘principal’ é 
defi nido como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defi nidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao 
valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e cus-
tos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. A Companhia e suas controladas consideram os termos contratuais do ins-
trumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e 
de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual que pode-
ria mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas controladas consideram: • eventos 
contingentes que modifi quem o valor ou a época dos fl uxos de caixa; • termos que possam ajus-
tar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e 
• os termos que limitam o acesso da Companhia e suas controladas a fl uxos de caixa de ativos 
específi cos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos fi nanceiros - Avalia-
ção do modelo de negócio: O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamen-
tos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a 
um ativo fi nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a 
permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do con-
trato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela 
rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes 
com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimento inicial.
Ativos fi nanceiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
 O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, 
 é reconhecido no resultado.
Ativos fi nanceiros 
 a custo amortizado Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
 amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
 amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
 juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
 no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
 é reconhecido no resultado.
Instrumentos de 
 dívida a VJORA Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
 A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, 
 ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no 
 resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. 
 No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA 
 é reclassifi cado para o resultado.
Instrumentos 
 patrimoniais a VJORA Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
 Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos 
 que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte 
 do custo do investimento. Outros resultados líquidos são 
 reconhecidos em ORA e nunca são reclassifi cados para o resultado.
iii. Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia e suas controladas desreco-
nhecem um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia e suas controladas transferem os direitos contratuais de rece-
bimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia e suas controladas nem transferem nem mantém substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não re-
tém o controle sobre o ativo fi nanceiro. A Companhia e suas controladas realizam transa-
ções em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ati-
vos fi nanceiros não são desreconhecidos. Passivos fi nanceiros: A Companhia e suas con-
troladas desreconhecem um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia e suas controladas também desreconhecem um passivo 

fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos 
modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferi-
dos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
iv. Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e suas contro-
ladas tenham atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e te-
nha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. v. Instrumentos fi nanceiros derivativos e contabilidade de hedge: 
A Companhia e suas controladas não operaram com instrumentos fi nanceiros derivativos e, 
por consequência, não foi requerida a aplicar contabilidade de hedge nos exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 em suas demonstrações fi nanceiras. vi. Capital social: 
Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções 
de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efei-
tos tributários. k. Redução ao valor recuperável (Impairment): i. Ativos fi nanceiros 
não-derivativos: Instrumentos fi nanceiros e ativos contratuais: A Companhia e suas 
controladas reconhecem provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos fi nan-
ceiros mensurados ao custo amortizado; • investimentos de dívida mensurados ao VJORA; 
e • ativos de contrato. A Companhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em 
um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens des-
critos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • títulos 
de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • outros títulos de dívida e saldos 
bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida 
esperada do instrumento fi nanceiro) não tenha aumentado signifi cativamente desde o reco-
nhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de 
contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do 
instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi ca-
tivamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia e suas controladas consideram informações razoáveis e passíveis de suporte 
que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e 
análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia e 
suas controladas, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (for-
ward-looking). A Companhia e suas controladas presumem que o risco de crédito de um ati-
vo fi nanceiro aumentou signifi cativamente se este estiver com mais de 180 dias de atraso. 
A Companhia e suas controladas consideram um ativo fi nanceiro como inadimplente quan-
do: • é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a 
Companhia e suas controladas, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se hou-
ver alguma); ou • o ativo fi nanceiro estiver vencido há mais de 180 dias. As perdas de cré-
dito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de to-
dos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento fi -
nanceiro. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam 
de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em 
um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). 
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período con-
tratual máximo durante o qual a Companhia e suas controladas estão exposto ao risco de 
crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas 
são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito 
são mensuradas a valor presente com base em todas as insufi ciências de caixa (ou seja, a 
diferença entre os fl uxos de caixa devidos a Companhia e suas controladas de acordo com o 
contrato e os fl uxos de caixa que a Companhia e suas controladas esperam receber). As per-
das de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro. Ati-
vos fi nanceiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Compa-
nhia e suas controladas avaliam se os ativos fi nanceiros contabilizados pelo custo amortiza-
do e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um 
ativo fi nanceiro possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos 
com impacto prejudicial nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro. Evidência 
objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes da-
dos observáveis: • difi culdades fi nanceiras signifi cativas do emissor ou do mutuário; • que-
bra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 180 dias; • rees-
truturação de um valor devido a Companhia e suas controladas em condições que não seriam 
aceitas em condições normais; • a probabilidade que o devedor entrará em falência ou pas-
sará por outro tipo de reorganização fi nanceira; ou • o desaparecimento de mercado ativo 
para o título por causa de difi culdades fi nanceiras. Apresentação da provisão para per-
das de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos 
fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. 
Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no resulta-
do e reconhecida em ORA. O valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro é baixado quando a 
Companhia e suas controladas não tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi nanceiro 
em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes, a Companhia e suas controladas fa-
zem uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou 
não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e suas controladas não esperam 
nenhuma recuperação signifi cativa do valor baixado. No entanto, os ativos fi nanceiros bai-
xados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedi-
mentos da Companhia e suas controladas para a recuperação dos valores devidos. ii. Ativos 
não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Companhia e suas con-
troladas, que não os imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a 
cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocor-
ra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor re-
cuperável é testado anualmente. Para testes de redução no valor recuperável, os ativos são 
agrupados no menor Companhia e suas controladas possível de ativos que gera entradas de 
caixa pelo seu uso contínuo, majoritariamente independente das entradas de caixa de outros 
ativos, ou Unidades Geradoras de Caixa (“UGCs”). O ágio de uma combinação de negócios é 
alocado às UGCs ou Companhia e suas controladass de UGCs que se espera que irão se be-
nefi ciar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior en-
tre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é ba-
seado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando uma 
taxa de desconto antes dos impostos que refl ete as avaliações atuais de mercado do valor 
do dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução no 
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor re-
cuperável. Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas 
reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio 
alocado a esta UGC (ou Companhia e suas controladas de UGCs), e então para redução do 
valor contábil dos outros ativos da UGC (ou Companhia e suas controladas de UGCs) de for-
ma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. 
Quanto aos outros ativos, as perdas de valor recuperável são revertidas somente na exten-
são em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, lí-
quido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. l. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia e suas 
controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento pas-
sado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As pro-
visões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Provi-
são para contingências: Refere-se a questões trabalhistas, tributárias e cíveis e está re-
gistrada de acordo com avaliação de risco efetuada pela Administração, suportada por seus 
consultores jurídicos, registradas no passivo não circulante. Provisão para fechamento 
e pós fechamento de aterro: Representa o provisionamento dos custos de fechamento 
e pós-fechamento das áreas ocupadas com resíduos até as datas dos balanços, em con-
formidade o CPC 25/IAS 37. Os principais aspectos contábeis estão resumidos a seguir: • 
As estimativas dos custos são contabilizadas levando-se em conta o valor presente das 
obrigações, descontadas a uma taxa livre de risco de longo prazo de 9,54% (10,24% em 
2019); e • As estimativas de custos são revisadas anualmente, com a consequente revisão 
do cálculo do valor presente, ajustando-se os valores de ativos e passivos já contabiliza-
dos. Provisão de recuperação operacional do sistema de aterro: A provisão consti-
tuída tem como base o custo médio de transporte e tratamento é com base em estimati-
vas de preços das opções disponíveis, no caso de transporte deve-se considerar o custo/
m3 do serviço terceirizado ou com equipamento próprio. No caso do tratamento deve-se 
considerar a estimativa de preços das opções disponíveis, tais como osmose reversa, es-
tações de tratamento próprias ou de terceiros devidamente licenciados. m. Distribuição 
de dividendos: A distribuição de dividendos para acionistas da Companhia é reconheci-
da como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no es-
tatuto social da Companhia. Qualquer valor acima da distribuição mínima obrigatória so-
mente é provisionado na data que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral 
conforme informado na nota explicativa nº 28c.
7. Instrumentos fi nanceiros: a. Gerenciamento de riscos fi nanceiros: Os principais 
riscos da administração são monitorados nas diversas instâncias da Governança da Compa-
nhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas não utilizaram instrumentos fi nan-
ceiros derivativos. (i) Estrutura de gerenciamento de riscos: O Conselho de Administra-
ção da Companhia e suas controladas tem a responsabilidade global para o estabelecimen-
to e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia e suas controladas. 
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia e suas controladas são estabelecidas 
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Este risco surge da possibilidade que a Companhia e suas controladas podem sofrer perdas devi-
do a fl utuações nos índices (TJLP, SELIC, CDI), aumentando as despesas fi nanceiras relacionadas 
a empréstimos e fi nanciamentos. A Companhia e suas controladas monitoram os índices de mer-
cado continuamente para avaliar os impactos potencias nas despesas fi nanceiras e a possível ne-
cessidade de substituir sua dívida. (iii) Risco de créditos: Risco de crédito é o risco de a Com-
panhia e suas controladas incorrerem em perdas fi nanceiras caso um cliente ou de uma contra-
parte em um instrumento fi nanceiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse ris-
co é principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos fi nanceiros 
da Companhia e suas controladas. O valor contábil dos ativos fi nanceiros representa a exposição 
máxima do crédito.
 Notas Controladora Consolidado
 Explicativas 2020 2019 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 10 16.339 9.480 24.599 11.270
Títulos e valores mobiliários  8.087 6.924 8.087 6.924
Contas a receber de clientes 11 98.421 97.726 104.686 107.657
Outras contas a receber  4.089 10.904 6.281 10.750
  126.936 125.034 143.653 136.601
Para mitigar o risco de possibilidade da Companhia e suas controladas terem perdas decorren-
tes de inadimplência de suas instituições fi nanceiras depositárias de recursos ou de investi-
mentos fi nanceiros, a Companhia e suas controladas adotam como prática somente realizar 
operações com instituições fi nanceiras de baixo risco avaliadas por agências de rating. (iv) 
Risco de liquidez: A liquidez da Companhia e suas controladas dependem principalmente do 
caixa gerado pelas atividades operacionais, empréstimos de instituições fi nanceiras brasilei-
ras e fi nanciamento doméstico. A gestão do risco de liquidez considera a avaliação dos requi-
sitos de liquidez para assegurar que a Companhia e suas controladas dispunham de caixa sufi -
ciente para atender suas despesas de capital e operacionais. A tabela a seguir analisa os pas-
sivos da Companhia e suas controladas, por faixas de vencimento, que compreende ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores apre-
sentados não contemplam taxa de descontos contratuais.
 Consolidado
Em 31 de Menos de  Entre 1 e Entre 3 e Mais de Valor Valor
 dezembro de 2020 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e 
 fi nanciamentos (a) 25.090 33.299 61.729 34.306 154.424 114.556
Fornecedores e 
 outras contas a pagar 40.533 72 - - 40.605 40.605
Mútuos a pagar à 
 partes relacionadas 2.760 272 - - 3.032 3.032
Debêntures (a) 19.753 18.433 12.926 - 51.112 46.146
 88.136 52.076 74.655 34.306 249.173 204.339
 Consolidado
Em 31 de Menos de  Entre 1 e Entre 3 e Mais de Valor Valor
 dezembro de 2019 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e 
 fi nanciamentos (a) 17.968 16.858 31.830 - 66.656 58.600
Fornecedores e 
 outras contas a pagar 38.277 6.674 - - 44.951 44.951
Mútuos a pagar à 
 partes relacionadas - 2.858 - - 2.858 2.858
Debêntures (a) - 21.120 51.127 - 72.247 62.906
 56.245 47.510 82.957 - 186.712 169.315
(a) Difere do valor contábil, pois refere-se ao valor estimado de desembolso. Adicionalmente, con-
forme estabelecido em contratos de fi nanciamentos existentes, a Companhia e suas controladas 
comprometem-se com covenants fi nanceiros estabelecidos com o intuito de garantir o controle do 
endividamento da Companhia e suas controladas em função do caixa operacional gerado e a ca-
pacidade da Companhia e suas controladas em honrar o pagamento de suas dívidas. Os cove-
nants e suas metas foram estabelecidos pelos próprios agentes fi nanciadores dentro de condi-
ções normais de mercado, conforme as notas explicativas nº 21 e nº 22. A Companhia e suas con-
troladas monitoram continuamente a evolução e a projeção dos covenants estabelecidos para 
avaliar a necessidade de revisões de orçamento e estabelecimento de planos de contenção de 
custos e despesas. (v) Estimativa de valor justo: Conforme o CPC 40 (R1)/IFRS 7, “Instrumen-
tos Financeiros: Evidenciação”, o valor justo é defi nido como o preço de troca que seria recebido 
por um ativo ou pago por transferir um passivo (preço de transferência) no principal ou o mais van-
tajoso mercado para o ativo ou passivo numa transação normal entre participantes independen-
tes do mercado na data de mensuração. A Administração entende que os valores justos são, 
substancialmente, similares aos valores contábeis registrados. (vi) Gerenciamento de capital: 
Os objetivos da Companhia e suas controladas durante o processo de administração do seu capi-
tal são garantir a capacidade de continuidade das suas operações, visando oferecer retorno aos 
acionistas, bem como manter uma estrutura de capital ideal para diminuir os custos. Para manter 
boas práticas na gestão da estrutura de capital, a Companhia e suas controladas, quando aprova-
do pelos acionistas controladores, podem rever suas políticas de distribuição de dividendos, emi-
tir novas ações ou reduzir capital. A Companhia e suas controladas adotam o índice de alavanca-
gem fi nanceira para monitorar e analisar suas estruturas de capital. Considera-se como dívida lí-
quida, para fi ns desta análise, o saldo total dos passivos circulantes e não circulantes, subtraídos 
do montante de caixa e equivalente de caixa. Os índices de alavancagem fi nanceira em 31 de de-
zembro de 2020 e 2019 podem ser apresentados conforme demonstrado abaixo:
 Consolidado
 2020 2019
Total do passivo circulante e não circulante 381.800 339.192
(-) caixa e equivalentes de caixa (24.599) (11.270)
Dívida líquida 357.201 327.922
Patrimônio líquido 364.484 406.055
Índice de alavancagem 0,98 0,81
(vii) Valor justo dos instrumentos fi nanceiros: Os valores justos e os saldos contábeis dos 
instrumentos fi nanceiros, em 31 de dezembro de 2020 e 2019 estão demonstrados a seguir:
 Consolidado
   2020 2019
 Hierarquia do  Valor  Valor Valor Valor
 valor justo Categoria Contábil justo Contábil justo
Ativos fi nanceiros:
Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 Custo amortizado 24.599 24.599 11.270 11.270
Títulos e valores mobiliários Nível 2 Custo amortizado 8.087 8.087 6.924 6.924
Contas a receber de clientes Nível 2 Custo amortizado 104.686 104.686 107.657 111.023
Outras contas a receber Nível 2 Custo amortizado 6.281 6.281 10.750 9.657
Total   143.653 143.653 136.601 138.874
Passivos fi nanceiros:
Fornecedores e outras contas a pagar Nível 2 Custo amortizado 40.605 40.605 44.951 44.951
Empréstimos e fi nanciamentos Nível 2 Custo amortizado 114.556 114.556 58.600 58.600
Debêntures Nível 2 Custo amortizado 46.146 44.380 62.906 62.736
Mútuos a pagar à partes relacionadas Nível 2 Custo amortizado 3.032 3.032 2.858 2.858
Passivo de arrendamento Nível 2 Custo amortizado 28.779 28.779 28.325 28.325
Total   233.118 231.352 197.640 197.470
O valor justo dos instrumentos fi nanceiros foi determinado conforme descrito a seguir: • Os sal-
dos em caixa e bancos têm seus valores justos idênticos aos saldos contábeis. • As aplicações 
fi nanceiras em CDBs (Certifi cado de Depósito Bancário) e instrumentos similares possuem liqui-
dez diária com recompra na “curva do papel” e, portanto, a Companhia e suas controladas enten-
dem que seu valor justo corresponde ao seu valor contábil. • As debêntures tem seu valor justo 
calculado pela atualização de indicadores de mercado. • Pressupõe-se que os saldos das contas 
a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores a valor contábil, menos a provisão para 
perdas de clientes e ajuste a valor presente, representam seus valores justos; • O saldo mantido 
com partes relacionadas, tanto ativo quanto passivo, são apurados de acordo com condições ne-
gociadas entre as partes; • Os fi nanciamentos estruturados contratados junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) e Caixa Econômica Federal (“CEF”) possuem 
características próprias e não há no mercado oferta de crédito às entidades em geral que se equi-
parem às condições defi nidas nos referidos fi nanciamentos. A interpretação dos dados de merca-
do quanto à escolha de metodologias de cálculo do valor justo exige considerável julgamento e 
estabelecimento de estimativas para se chegar a um valor considerado adequado para cada si-
tuação. Consequentemente, as estimativas apresentadas podem não indicar, necessariamente, 
os montantes que poderão ser obtidos no mercado corrente.
8. Aspectos ambientais: As operações da Companhia e suas controladas estão sujeitas a ris-
cos ambientais, os quais são amenizados por procedimentos operacionais e controles com inves-
timentos em equipamentos e sistemas de controle de poluição. As despesas com questões am-
bientais contínuas são reconhecidas ao resultado quando incorridas e os investimentos em novos 
equipamentos e sistemas são capitalizados. A Companhia e suas controladas realizam mensal-
mente provisão para fechamento e pós-fechamento para monitoramento dos aterros e a minimi-
zação dos impactos do aterro após o seu fechamento bem como as atividades que devem ser exe-
cutadas, ao longo de um período de 20 anos após o seu fechamento. Com exceção das provisões 
mencionadas acima a Companhia e suas controladas não veem a necessidade de constituir outra 
provisão contingencial para perdas relacionadas a questões ambientais.
9. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas são efe-
tivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2020. A Companhia e suas controladas não 
adotaram essas normas na preparação destas demonstrações fi nanceiras. As referidas normas 
não tem efeito nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. • Contratos onerosos:  
custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37); • Reforma da taxa de juros de re-
ferência: Fase 2 (alterações ao CPC 48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e 
CPC 06/IFRS 16). As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto sig-
nifi cativo nas demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia e suas controladas para o 
exercício de 2021: • Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração ao CPC 06/IFRS 
16); • Imobilizado: receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16); • Referência 
à Estrutura Conceitual (alterações ao CPC 15/IFRS 3); • Classifi cação do Passivo em Circulante ou 
Não Circulante (alterações ao CPC 26/IAS 1).
10. Caixa e equivalentes de caixa: São compostos como segue:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Caixa e bancos 7.521 3.444 8.356 4.175
Aplicações fi nanceiras 8.818 6.036 16.243 7.095
 16.339 9.480 24.599 11.270
As aplicações fi nanceiras referem-se, principalmente, a Certifi cado de Depósito Bancário, de li-
quidez imediata e remuneração atrelada à variação média de 93,43% (54% em 2019), do CDI, não 
excedendo os seus respectivos valores de mercado, e não estão sujeitas a riscos de mudança sig-
nifi cativa de valor. A exposição da Companhia e suas controladas a riscos de taxas de juros e li-
quidez são divulgadas na nota explicativa nº 7.
11. Contas a receber: São compostas como segue:
 Nota Controladora Consolidado
 Explicativa 2020 2019 2020 2019
Valores faturados:
Clientes privados  31.535 27.979 36.691 26.208
Clientes públicos  5.579 9.542 5.637 9.606
  37.114 37.521 42.328 35.814
Medições a faturar:
Clientes privados  21.829 27.423 23.642 36.560
Clientes públicos  6.798 8.953 6.798 8.953
  28.627 36.376 30.440 45.513
Créditos de carbono  6.038 157 6.038 157
Perdas esperadas (a)  (6.916) (8.960) (7.489) (9.605)
Partes relacionadas 12 33.558 32.632 33.369 35.778
Total  98.421 97.726 104.686 107.657
Circulante  98.288 97.653 104.553 107.584
Não circulante  133 73 133 73
Total  98.421 97.726 104.686 107.657
O aging list das contas a receber é composto como segue:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Valores a vencer 74.137 69.729 82.602 76.549
Vencidos:
Até 30 dias 8.227 9.116 8.403 9.472
Entre 31 e 60 dias 1.202 4.034 1.211 4.178
Entre 61 e 90 dias 490 2.412 495 2.638
Entre 91 e 180 dias 1.990 2.654 1.988 2.822
Entre 181 e 360 dias 2.749 3.245 2.765 3.427
Acima de 360 dias 16.542 15.496 14.711 18.176
Perdas esperadas (a) (6.916) (8.960) (7.489) (9.605)
 98.421 97.726 104.686 107.657
(a) A exposição ao risco de crédito da Companhia e suas controladas estão limitadas ao valor 
das contas a receber mencionadas acima. O valor do risco efetivo de possíveis perdas estão 
incluídos no saldo de provisão para riscos de crédito. A provisão para perdas esperadas de 
créditos de liquidação duvidosa é calculada de acordo com as políticas estabelecidas pela 
Administração. A provisão para perdas esperadas de crédito de liquidação duvidosa, foi cons-
tituída com base em análises de riscos dos créditos, que contempla o histórico de perdas, a 
situação específi ca de cada cliente, a situação econômico-fi nanceira ao qual pertencem, as 
garantias legais para os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos externos. A Adminis-
tração julga que a provisão constituída é sufi ciente para cobrir possíveis perdas sobre os va-
lores a receber. A provisão para perdas esperadas de crédito de liquidação duvidosa é consi-
derada essencialmente clientes privados. Não há expectativa de perdas de crédito com con-
tratos com clientes públicos, pois, de acordo com a legislação brasileira o recebimento ocor-
rerá mesmo que através de processo de precatório.

A movimentação da provisão para riscos de créditos está demonstrada abaixo:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Saldo inicial (8.960) (5.615) (9.605) (6.021)
Provisão do exercício (2.020) (3.860) (2.134) (4.156)
Reversão do exercício 4.064 515 4.250 572
Saldo fi nal (6.916) (8.960) (7.489) (9.605)
12. Partes relacionadas: Os saldos a receber e a pagar em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 
e as transações com empresas relacionadas durante esses exercícios, são demonstrados a se-
guir: Remuneração da Administração: Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia creditou a 
seus administradores, salários, benefícios e remuneração variável no montante de R$6.642 
(R$4.654 em 2019).
 Controladora
 Saldo de  Saldo de Receitas
 contas a receber contas a pagar (Despesas)
 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Serviços prestados (a):
Solví Participações S.A. 49 199 526 7.000 (4.343) (4.575)
Servy Patrimonial Ltda. - - 180 - - -
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. 187 95 83 79 (886) (1.847)
Essencis Soluções Ambientais S.A. 315 2.532 372 - - 1.302
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. 232 222 20 - - (432)
Ecotottal Sistemas de Gestão Ltda. 380 608 47 47 99 42
Essencis Ecossistema Ltda. 123 113 - - 1 106
Prameq Indústria e Comércio Ltda. 9 114 175 293 (37) -
GRI Koleta - Gerenciamento
 de Resíduos Industriais S.A. 7.547 3.509 115 242 2.052 518
Inova Gestão de Resíduos Urbanos S.A. 4 180 - - - -
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga (c) 23.989 24.450 13 - 134.356 111.623
Revita Engenharia S.A. 17 13 88 22 - -
Termoverde Caieiras Ltda. 564 504 - - 6.935 6.923
Organosolví - Soluções Orgânicas para a Vida S.A. 98 73 - - - 14
Organoeste Aracruz Indústria e Comércio 
 de Adubos Fertilizantes Ltda - EPP 13 13 - - - -
Outros 31 7 330 3 1.430 -
 33.558 32.632 1.949 7.686 139.607 113.674
Mútuos curto prazo:
Solví Participações S.A. - 12.000 - - - -
GRI Koleta - Gerenciamento 
 de Resíduos Industriais S.A. - - 2.760 - - -
 - 12.000 2.760 - - -
Mútuos longo prazo:
Solví Participações S.A. - 36.192 736 - (341) 3.817
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. (b) 2.422 3.365 41 - 262 474
Ecotottal Sistemas de Gestão Ltda. (b) - 5.820 (913) - 232 (588)
Essencis Ecossistema Ltda. 3.759 - 40 - 85 -
GRI Koleta - Gerenciamento 
 de Resíduos Industriais S.A. 13.635 3.680 253 - - (525)
Organosolví - Soluções Orgânicas para a Vida S.A. - 678 6 - 17 43
Revita Engenharia S.A. 17.250 - - - 488 -
Outros (150) - 43 - 493 838
 36.916 49.735 206 - 1.236 4.059
Circulante 33.558 44.632 4.709 1.084 - -
Não circulante 36.916 49.735 206 6.602 - -
Total 70.474 94.367 4.915 7.686 140.843 117.733
(a) As transações entre partes relacionadas incluem prestação de serviços pertinentes à ativida-
de operacional, em condições semelhantes às aplicadas a terceiros, e reembolso de despesas 
operacionais por meio de rateios. (b) Os contratos de mútuos estão atrelados a uma taxa de juros 
de 3% a 9,63% a.a. e de 100% a 140% do CDI, com vencimento de novembro 2024, com a possi-
bilidade de prorrogação. (c) Refere-se à remuneração pela destinação de resíduos provenientes 
da coleta na cidade de São Paulo e dispostos no aterro de Caieiras.

 Consolidado
 Saldo de  Saldo de Receitas
 contas a receber contas a pagar (Despesas)
 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Serviços prestados (a):
Solví Participações S.A. 49 2.962 597 7.115 (5.006) (4.098)
Servy Patrimonial Ltda. - - 180 - - -
Solví Participações em Projetos de Saneamento Ltda. - - - - - -
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. 189 97 83 169 (886) (1.589)
Essencis Soluções Ambientais S.A. 152 2.892 - - - 630
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. 232 222 35 23 (135) (323)
Ecotottal Sistemas de Gestão Ltda. 263 275 - - 99 -
Essencis Ecossistema Ltda. 123 113 - - - -
Prameq Indústria e Comércio Ltda. 9 102 175 - (37) (7)
GRI Koleta - Gerenciamento
 de Resíduos Industriais S.A. 7.636 3.875 115 245 3.474 2.104
Vega Engenharia Ambiental S.A. - - (1) - - -
Inova Gestão de Resíduos Urbanos S.A. 4 180 - - - -
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga (c) 23.989 24.450 13 - 134.356 132.749
Revita Engenharia S.A. 17 13 88 22 - 1
Termoverde Caieiras Ltda. 564 504 - - 6.935 7.331
Organosolví - Soluções Orgânicas para a Vida S.A. 98 73 - - - -
Organoeste Aracruz Indústria e Comércio 
 de Adubos Fertilizantes Ltda - EPP 13 13 - - - -
Outros 31 7 333 4 223 43
 33.369 35.778 1.618 7.578 139.023 136.841
Mútuos curto prazo:
Solví Participações S.A. - 12.000 - - - -
GRI Koleta - Gerenciamento 
 de Resíduos Industriais S.A. - - 2.760 2.760 - -
 - 12.000 2.760 2.760 - -
Mútuos longo prazo:
Solví Participações S.A. - 36.170 736 13 (341) 5.034
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. (b) 2.422 3.365 41 - 262 285
Essencis Ecossistema Ltda. (b) - - 40 - - -
GRI Koleta - Gerenciamento 
 de Resíduos Industriais S.A. 13.635 3.679 303 39 412 (134)
Revita Engenharia S.A. 17.250 - - - - -
Organosolví - Soluções Orgânicas para a Vida S.A. - 678 6 - 17 45
Outros (146) - (854) 46 569 10
 33.161 43.892 272 98 919 5.240
Circulante 33.369 47.778 4.378 3.736 - -
Não circulante 33.161 43.892 272 6.700 - -
Total 66.530 91.670 4.650 10.436 139.942 142.081
(a) As transações entre partes relacionadas incluem prestação de serviços pertinentes à ativida-
de operacional, em condições semelhantes às aplicadas a terceiros, e reembolso de despesas 
operacionais por meio de rateios. (b) Os contratos de mútuos estão atrelados a uma taxa de juros 
de 3% a 9,63% a.a. e de 100% a 140% do CDI, com vencimento de novembro 2024, com a possi-
bilidade de prorrogação. (c) Refere-se à remuneração pela destinação de resíduos provenientes 
da coleta na cidade de São Paulo e dispostos no aterro de Caieiras.
Movimentação de mútuos no ativo segue abaixo:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Saldo inicial 61.735 64.813 55.892 50.937
Aplicação 77.171 34.780 73.028 30.217
Juros 3.250 6.341 2.933 5.384
Recebimento de juros (10.517) (680) (14.810) (384)
Recebimento do principal (95.330) (44.222) (84.445) (30.886)
Encargos 607 703 563 624
Saldo fi nal 36.916 61.735 33.161 55.892
Movimentação de mútuos no passivo segue abaixo:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Saldo inicial - - 2.858 2.058
Captação 8.642 - 4.905 229
Juros 2.958 - 2.422 492
Pagamento de juros (2.013) - (2.013) 224
Pagamento do principal (6.621) - (5.140) (145)
Saldo fi nal 2.966 - 3.032 2.858
13. Estoques
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Materiais de consumo 7.589 6.730 9.747 7.807
Remessa para industrialização externa 10.061 5.166 10.354 5.032
Sucata eletrônica 5.408 3.417 6.738 3.417
 23.058 15.313 26.839 16.256
14. Impostos a recuperar: São compostos como seguem:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
INSS 1.700 2.815 1.789 2.908
Pis e Cofi ns 971 1.278 1.116 1.402
IRPJ 1.353 1.156 1.581 1.493
CSLL 288 154 386 354
Outros 1.396 186 1.395 177
 5.708 5.589 6.267 6.334
Circulante 3.523 4.375 3.937 5.120
Não circulante 2.185 1.214 2.330 1.214

 Consolidado
    Transfe- Custo de
Custo do Imobilizado Saldo 2019 Adição Baixa rência Fechamento Saldo 2020
Aterro e infra em aterros 371.145 3.226 - 27.601 - 401.972
Terrenos, edifi cações e construção civil 95.252 110 - 8.835 - 104.197
Benfeitorias em bens de terceiros 31.089 29 (1) - - 31.117
Máquinas e equipamentos 119.113 13.597 (2.834) 1.681 - 131.557
Móveis e utensílios 3.239 307 (433) - - 3.113
Equipamentos de informática 3.908 90 (380) 15 - 3.633
Veículos e equipamentos 644 760 (125) - - 1.279
Imobilizado em andamento 61.962 36.574 - (38.132) - 60.404
 686.352 54.693 (3.773) - - 737.272
    Transfe- Custo de
Depreciação Saldo 2019 Adição Baixa rência Fechamento Saldo 2020
Aterro e infra em aterros (259.667) (18.728) - - - (278.395)
Edifi cações e construção civil (33.436) (3.567) - - - (37.003)
Benfeitorias em bens de terceiros (22.634) (1.204) 1 - - (23.837)
Máquinas e equipamentos (64.500) (6.387) 2.709 - - (68.178)
Móveis e utensílios (2.406) (221) 424 - - (2.203)
Equipamentos de informática (3.387) (144) 380 - - (3.151)
Veículos e equipamentos (575) (75) 125 - - (525)
 (386.605) (30.326) 3.639 - - (413.292)
 299.747 24.367 (134) - - 323.980
A mutação do imobilizado de 2019 é composta como segue:
 Controladora
    Transfe- Custo de
Custo do Imobilizado Saldo 2018 Adição Baixa rência Fechamento Saldo 2019
Aterro e infra em aterros 309.526 - - 9.232 8.783 327.541
Terrenos, edifi cações e construção civil 76.526 21 - 13.380 - 89.927
Benfeitorias em bens de terceiros 30.697 - - 365 - 31.062
Máquinas e equipamentos 113.867 5.320 (4.794) - - 114.393
Móveis e utensílios 2.915 196 (6) - - 3.105
Equipamentos de informática 3.392 315 - - - 3.707
Veículos e equipamentos 576 - (7) - - 569
Imobilizado em andamento 46.302 28.834 - (22.984) - 52.152
 583.801 34.686 (4.807) (7) 8.783 622.456
    Transfe- Custo de
Depreciação Saldo 2018 Adição Baixa rência Fechamento Saldo 2019
Aterro e infra em aterros (199.924) (17.625) - - (8.783) (226.332)
Edifi cações e construção civil (29.039) (2.668) - - - (31.707)
Benfeitorias em bens de terceiros (21.438) (1.170) - - - (22.608)
Máquinas e equipamentos (59.384) (4.773) 2.038 - - (62.119)
Móveis e utensílios (2.120) (201) 3 - - (2.318)
Equipamentos de informática (3.082) (117) - - - (3.199)
Veículos e equipamentos (487) (21) 7 - - (501)
 (315.474) (26.575) 2.048 - (8.783) (348.784)
 268.327 8.111 (2.759) (7) - 273.672
 Consolidado
    Transfe- Custo de
Custo do Imobilizado Saldo 2018 Adição Baixa rência Fechamento Saldo 2019
Aterro e infra em aterros 351.785 7 - 9.215 10.138 371.145
Terrenos, edifi cações e construção civil 81.027 21 - 14.204 - 95.252
Benfeitorias em bens de terceiros 30.724 - - 365 - 31.089
Máquinas e equipamentos 118.516 5.391 (4.794) - - 119.113
Móveis e utensílios 3.048 196 (5) - - 3.239
Equipamentos de informática 3.585 323 - - - 3.908
Veículos e equipamentos 651 - (7) - - 644
Imobilizado em andamento 51.732 34.014 - (23.784) - 61.962
 641.068 39.952 (4.806) - 10.138 686.352
    Transfe- Custo de
Depreciação Saldo 2018 Adição Baixa rência Fechamento Saldo 2019
Aterro e infra em aterros (227.472) (22.057) - - (10.138) (259.667)
Edifi cações e construção civil (30.560) (2.876) - - - (33.436)
Benfeitorias em bens de terceiros (21.464) (1.170) - - - (22.634)
Máquinas e equipamentos (60.883) (5.655) 2.038 - - (64.500)
Móveis e utensílios (2.196) (213) 3 - - (2.406)
Equipamentos de informática (3.238) (149) - - - (3.387)
Veículos e equipamentos (561) (21) 7 - - (575)
 (346.374) (32.141) 2.048 - (10.138) (386.605)
 294.694 7.811 (2.758) - - 299.747
18. Direito de uso - arrendamento: O saldo do consolidado é composto como segue:
 Saldo em 31   Saldo em 31
 de dezembro  Depre- de dezembro
Ativo subjacente de 2019 Aquisição ciação de 2020
Aluguel de imóvel comercial 21.884 3.142 (2.097) 22.929
Aluguel de terreno 4.795 194 (1.378) 3.611
Aluguel de veículos pesados 650 68 (312) 406
 27.329 3.404 (3.787) 26.946
 Adoção    Saldo em 31
 inicial 01 de   Depre- de dezembro
Ativo subjacente janeiro de 2019 Aquisição ciação de 2019
Aluguel de imóvel comercial 24.663 - (2.779) 21.884
Aluguel de terreno 5.244 - (449) 4.795
Aluguel de veículos pesados 275 543 (168) 650
 30.182 543 (3.396) 27.329
19. Intangível: É composto como segue:
 Consolidado
 Taxa média  2020 2019
 anual - % Custo Depreciação Líquido Líquido
Licença e direito de uso - 4.006 (4.006) - -
Carteita de clientes 20% 1.650 (687) 963 1.293
Software 20% 2.799 (2.690) 109 347
Direitos contratuais 10% 113 (68) 45 57
Mais valia de intangíveis:
Licença e direito de uso - mais valia 3% 8.934 (3.902) 5.032 5.520
Marcas - - - - 710
Relacionamento de clientes - 334 (174) 160 612
  17.836 (11.527) 6.309 8.539
Ágio
Prameq Indústria e Comércio Ltda.  - - - 363
Essencis Ecossistema Ltda.  3.083 - 3.083 3.083
Macaé  4.250 - 4.250 4.250
Ecolar  28.151 (15.238) 12.913 12.913
Incineração  3.946 (3.435) 511 511
Remediação  6.624 (1.441) 5.183 5.183
  46.054 (20.114) 25.940 26.303
Total intangível  63.890 (31.641) 32.249 34.842
A movimentação do intangível de 2020 e 2019 é composta como segue:
Custo Saldo 2019 Adição Baixa Transferência 2020
Licença e direito de uso 4.006 - - - 4.006
Carteira de clientes 1.650 - - - 1.650
Software 2.799 - - - 2.799
Direitos contratuais 113 - - - 113
Mais valia de intangíveis:
Licença e direito de uso - mais valia 8.934 - - - 8.934
Marcas 1.627 - (1.627) - -
Relacionamento de clientes 1.420 - (1.086) - 334
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
Prameq 363 - (363) - -
Ecosistema 3.083 - - - 3.083
Macaé 4.250 - - - 4.250
Ecolar 28.151 - - - 28.151
Incineração 3.946 - - - 3.946
Remediação 6.624 - - - 6.624
 66.966 - (3.076) - 63.890
  Amorti-
Amortização Saldo 2019 zação Baixa Transferência 2020
Licença e direito de uso (4.006) - - - (4.006)
Amortização de clientes (357) (330) - - (687)
Software (2.452) (238) - - (2.690)
Direitos contratuais (56) (12) - - (68)
Mais valia de intangíveis:
Licença e direito de uso - mais valia (3.414) (488) - - (3.902)
Marcas (917) (131) 1.048 - -
Relacionamento de clientes (808) (5) 639 - (174)
Amortização de ágio:
Ecolar (15.238) - - - (15.238)
Incineração (3.435) - - - (3.435)
Remediação (1.441) - - - (1.441)
 (32.124) (1.204) 1.687 - (31.641)
Intangível líquido 34.842 (1.204) (1.389) - 32.249
Custo Saldo 2018 Adição Baixa Transferência 2019
Licença e direito de uso 4.006 - - - 4.006
Carteira de clientes 1.650 - - - 1.650
Software 2.756 36 - 7 2.799
Direitos contratuais 113 - - - 113
Mais valia de intangíveis:
Licença e direito de uso - mais valia 8.934 - - - 8.934
Marcas 1.627 - - - 1.627
Relacionamento de clientes 1.420 - - - 1.420
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
Prameq 363 - - - 363
Ecosistema 3.083 - - - 3.083
Macaé 4.250 - - - 4.250
Ecolar 28.151 - - - 28.151
Incineração 3.946 - - - 3.946
Remediação 6.624 - - - 6.624
 66.923 36 - 7 66.966
  Amorti-
Amortização Saldo 2018 zação Baixa Transferência 2019
Licença e direito de uso (4.006) - - - (4.006)
Amortização de clientes (27) (330) - - (357)
Software (2.204) (248) - - (2.452)
Direitos contratuais (45) (11) - - (56)
Mais valia de intangíveis:
Licença e direito de uso - mais valia (2.854) (560) - - (3.414)
Marcas (786) (131) - - (917)
Relacionamento de clientes (803) (5) - - (808)
Amortização de ágio:
Ecolar (15.238) - - - (15.238)
Incineração (3.435) - - - (3.435)
Remediação (1.441) - - - (1.441)
 (30.839) (1.285) - - (32.124)
Líquido 36.084 (1.249) - 7 34.842
Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras de caixa (Teste de Im-
pairment): O teste de imparidade foi realizado por empresa especializada, nas subsidiárias cau-
sadoras de ágios quando ocorreram a aquisição das empresas. O teste de impairment dos ágios 
das unidades geradoras de caixa de negócio das controladas pela Companhia foi baseado na me-
todologia do Fluxo de Caixa Descontado (FCD), com data-base de 31 de outubro de 2020. O valor 
recuperável foi estimado por meio do valor presente dos fl uxos de caixa futuros que a Companhia 
e suas controladas esperam obter de suas controladas, a fi m de determinar o fl uxo de caixa da 
Companhia e suas controladas. Metodologia Aplicada: Método do Fluxo de Caixa Descontado. 
Período Projetivo: 01 de novembro de 2020 a 31 de outubro de 2057. Moeda: Projeções em 
moeda constante e em reais (R$), ou seja, desconsiderando o efeito infl acionário. Impostos Di-
retos: Foram considerados os impostos sobre a Receita Bruta cabíveis à operação da empresa. 
Taxa de Desconto: Foi calculada de acordo com a metodologia do WACC (Weighted Average 
Cost of Capital), sem considerar o imposto sobre o lucro conforme as orientações do CPC 01/IAS 
36. Projeções: A base utilizada nas projeções foi o planejamento orçamentário quinquenal de 
2021 a 2025 e de 2026 em diante foi utilizado o método de projeção constante. Resultado do 
teste de impairment: Como resultado do teste de impairment, nenhuma das unidades gerado-
ras de caixa da Companhia e suas controladas apresentaram perda na realização de seus ativos, 
não havendo dessa forma a necessidade de constituir qualquer provisão para perda. Para tanto 
foi realizada a comparação entre o Valor em Uso e o Valor Contábil, concluindo-se que o último 
está registrado por um valor inferior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda.
20. Fornecedores
 Notas Controladora Consolidado
 Explicativas 2020 2019 2020 2019
Fornecedores  35.144 34.336 37.585 35.622
Partes relacionadas 12 1.949 7.686 1.618 7.578
  37.093 42.022 39.203 43.200
Circulante  37.021 35.348 39.131 36.526
Não circulante  72 6.674 72 6.674
21. Empréstimos e fi nanciamentos: As obrigações por empréstimos e fi nanciamentos são re-
presentadas como segue:
 Controladora Consolidado
Modalidade Encargos fi nanceiros - % Vencimento 2020 2019 2020 2019
Finame/Finep Pré-fi xado de 5,00% a.a. Até Setembro/2020 - 378 - 378
BNDES Pré-fi xado de 1,40% a.a. a Setembro/2023 
 7,95% a.a. TJLP+ 1,00% a.a. a Janeiro/2029 100.966 58.075 113.201 58.078
Crédito direto 
 ao consumidor Pré-fi xado de 10,6% a.a. 
 a 11% a.a. Abril/2024 1.355 5 1.355 5
Leasing Pré-fi xado de 2,91% a.a. Até Setembro/2020 - 139 - 139
   102.321 58.597 114.556 58.600
Circulante   22.343 14.962 22.389 14.965
Não circulante   79.978 43.635 92.167 43.635

para identifi car e analisar os riscos aos quais a Companhia e suas controladas estão expos-
tas, para defi nir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a ade-
rência aos limites defi nidos. As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revi-
sados regularmente para refl etir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas por meio de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca manter um ambiente de disciplina e 
controle no qual todos os colaboradores tenham consciência de suas atribuições e obriga-
ções. (ii) Risco de mercado: Risco de câmbio: As operações efetuadas pela Companhia 
e suas controladas são realizadas no mercado interno e não são afetadas pela variação cam-
bial. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia e suas controladas de-

correm, substancialmente, de empréstimos de fi nanciamentos. As captações são efetivadas 
majoritariamente com taxas de juros baseadas em cestas de índices pós fi xados e spread 
pré-fi xado, sempre dentro de condições normais de mercado, atualizadas e registradas pelo 
valor de liquidação na data do encerramento do balanço. A Companhia e suas controladas 
realizaram análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos fi nan-
ceiros estão expostos. Para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros, a ad-
ministração adotou para o cenário provável as mesmas taxas utilizadas na data de encerra-
mento do balanço patrimonial. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adi-
cional de 25% e 50% respectivamente, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização 
adicional de 25% e 50%, respectivamente, das taxas no cenário provável.

Consolidado
  Taxa de juros -  Cenários
Exposição patrimonial Exposição em R$ média efetiva em 31/12/2020 I- Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) V - (50%)
Empréstimos e fi nanciamentos 114.556 6,51% 114.556 114.954 115.352 114.159 113.761
Debêntures 46.146 8,50% 46.146 46.224 46.302 46.068 45.990
Efeito no resultado    476 952 (475) (951)

Consolidado
  Taxa de juros -  Cenários
Exposição patrimonial Exposição em R$ média efetiva em 31/12/2019 I- Provável II - 25% III - 50% IV - (25%) V - (50%)
Empréstimos e fi nanciamentos 58.600 7,13% 58.600 58.590 58.680 58.408 58.317
Debêntures 62.906 8,50% 62.906 63.008 63.110 62.804 62.703
Efeito no resultado    92 284 (294) (486)

15. Dividendos a receber e a pagar: Os estatutos sociais ou os contratos sociais da Companhia e de suas controladas determinam a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório defi nido em 
estatuto, do resultado do exercício, ajustado na forma da lei. Os dividendos a receber e a pagar foram destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e registrados como direito no 
ativo e como obrigação no passivo, respectivamente. Os dividendos a pagar e a receber são compostos como segue:
 Controladora Consolidado
 Saldo a receber Saldo a pagar Saldo a receber Saldo a pagar
 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Controladoras:
Solví Participações S.A. - - 39.742 35.012 - - 40.225 35.495
Controladas:
Essencis Ecossistemas Ltda. 223 223 - - - - - -
Controladas em conjunto:
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. 300 925 - - 300 925 - -
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. 5.875 7.733 - - 5.875 7.733 - -
Ecotottal Sistemas de Gestão Ltda. 3.495 6.558 - - - - - -
 9.893 15.439 39.742 35.012 6.175 8.658 40.225 35.495
Circulante 4.018 6.590 39.742 35.012 300 4.804 40.225 35.495
Não Circulante 5.875 8.849 - - 5.875 3.854 - -
 9.893 15.439 39.742 35.012 6.175 8.658 40.225 35.495
16. Investimentos: Saldos dos investimentos:
Participações em controladas
 Capital Participação Patrimônio Resultado do Equivalência Saldo de investimento
Empresa social societária % líquido exercício patrimonial 31/12/2020 31/12/2019
Essencis Ecossistema Ltda. 14.999 100,00% 10.982 (1.478) (1.478) 10.982 12.460
Prameq Indústria e Comércio Ltda. - 100,00% - (270) (270) - (975)
Essencis Ecossistema Ltda. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos - 100,00% 2.406 (70) (70) 2.406 2.476
Prameq Indústria e Comércio Ltda. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos - 100,00% - (86) (86) 503 765
Ecottotal Sistemas de Gestão Ltda. 4.145 100,00% 10.248 2.476 2.476 10.248 7.772
Ecottotal Sistemas de Gestão Ltda. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos - 100,00% 166 (345) (345) 166 511
    Total (a) 227 24.305 23.009
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
 Capital Participação Patrimônio Resultado do Equivalência Saldo de investimento
Empresa social societária % líquido exercício patrimonial 31/12/2020 31/12/2019
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. 6.083 66,67% 38.044 9.304 6.203 25.364 19.159
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. 2.800 54,00% 22.452 1.366 738 12.124 11.571
    Total (b) 6.941 37.488 30.730
Participações em coligadas
 Capital Participação Patrimônio Resultado do Equivalência Saldo de investimento
Empresa social societária % líquido exercício patrimonial 31/12/2020 31/12/2019
GRI Koleta - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. 113.641 47,27% 55.147 (12.318) (5.741) 26.069 25.429
    Total (c) (5.741) 26.069 25.429
Ágio por expectativa de rentabilidade futura - Individual (d)      25.940 26.303
Total dos investimentos individual: (a) + (b) + (c) + (d)      113.802 105.471
Prameq Indústria e Comércio Ltda. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos (e)      503 -
Totas dos investimentos consolidado: (b) + (c) + (e)      64.060 56.159
As mutações do investimento de 2020 e 2019 são demonstradas a seguir:
Mutações dos investimentos:
Participações em controladas
 Saldo em Equivalência Dividen- Aumento de Perda no Reorgani- Saldo em
Empresa 31/12/2019 Patrimonial dos/JCP Capital investimento zação 31/12/2020
Essencis Ecossistema Ltda. 12.460 (1.478) - - - - 10.982
Prameq Indústria e Comércio Ltda. (975) (270) - - - 1.245 -
Essencis Ecossistema Ltda. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 2.476 (70) - - - - 2.406
Prameq Indústria e Comércio Ltda. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 765 (86) - - - (176) 503
Ecottotal Sistemas de Gestão Ltda. 7.772 2.476 - - - - 10.248
Ecottotal Sistemas de Gestão Ltda. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 511 (345) - - - - 166
 23.009 227 - - - 1.069 24.305
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
 Saldo em Equivalência Dividen- Aumento de Perda no Reorgani- Saldo em
Empresa 31/12/2019 Patrimonial dos/JCP Capital investimento zação 31/12/2020
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. 19.159 6.205 - - - - 25.364
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. 11.571 736 (183) - - - 12.124
 30.730 6.941 (183) - - - 37.488
Participações em coligadas
 Saldo em Equivalência Dividen- Aumento de Perda no Reorgani- Saldo em
Empresa 31/12/2019 Patrimonial dos/JCP Capital investimento zação 31/12/2020
GRI Koleta - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. 25.429 (5.741) - 6.879 - (498) 26.069
 25.429 (5.741) - 6.879 - (498) 26.069
Mutações dos investimentos:
Participações em controladas
 Saldo em Equivalência Dividen- Aumento de Perda no Saldo em
Empresa 31/12/2018 Patrimonial dos/JCP Capital investimento 31/12/2019
Essencis Ecossistema Ltda. 4.250 (2.099) - 10.309 - 12.460
Prameq Indústria e Comércio Ltda. (530) (445) - - - (975)
Essencis Ecossistema Ltda. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 2.545 (69) - - - 2.476
Prameq Indústria e Comércio Ltda. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 851 (86) - - - 765
Ecottotal Sistemas de Gestão Ltda. 7.774 1.563 (1.565) - - 7.772
Ecottotal Sistemas de Gestão Ltda. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 837 (326) - - - 511
 15.727 (1.462) (1.565) 10.309 - 23.009
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
 Saldo em Equivalência Dividen- Aumento de Perda no Saldo em
Empresa 31/12/2018 Patrimonial dos/JCP Capital investimento 31/12/2019
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. 17.041 4.290 (2.171) - (1) 19.159
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. 11.168 3.701 (3.298) - - 11.571
 28.209 7.991 (5.469) - (1) 30.730
Participações em coligadas
 Saldo em Equivalência Dividen- Aumento de Perda no Saldo em
Empresa 31/12/2018 Patrimonial dos/JCP Capital investimento 31/12/2019
GRI Koleta - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. 27.208 (1.779) - - - 25.429
 27.208 (1.779) - - - 25.429

Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Participações em controladas
 2020 2019
Essencis Ecossistema Ltda. 3.083 3.083
Prameq Indústria e Comércio Ltda. - 363
Macaé 4.250 4.250
Ecolar 12.913 12.913
Incineração 511 511
Remediação 5.183 5.183
Total (d) 25.940 26.303
O valor de R$185 refere-se aos dividendos mínimos de 2020 correspondente a 25% do lucro líqui-
do conforme estatuto social da controlada em conjunto Catarinense. Em 01 de maio de 2020 con-
forme AGE foi aprovada o aumento do capital social da coligada GRI Koleta no valor R$6.880 me-
diante a emissão de 6.879 ações com valor nominal de R$1,00 passando dos atuais R$106.762 
para o total R$113.641, do qual o aumento de R$3.679 é através de capitalização de crédito de-
corrente de mútuo e R$3.200 é através de adiantamento para futuro aumento de capital. De acor-
do com o estatuto social da coligada GRI Koleta registrado em 31 de novembro de 2020, o percen-
tual de participação passou de 46,37% para 47,27%. No intuito de simplifi car a estrutura socie-
tária dos Acionistas deliberaram por meio da AGE de 30 de novembro de 2020, a incoporração da 
Prameq Indústria e Comércio Ltda. pela Essencis Soluções Ambientais S.A., com esta alteração 
foi baixado o valor de R$176 do valor justo na Essencis e o patrimônio líquido de R$1.245 confor-
me apresentado na nota explicativa nº 1.1.
17. Imobilizado: É composto como segue:
 Controladora
 Taxa média  2020 2019
 anual - % Custo Depreciação Líquido Líquido
Aterros e infra em aterros (*) 353.416 (240.760) 112.656 101.209
Terrenos, edifi cações e construção civil 7% 98.891 (35.082) 63.809 58.220
Benfeitorias em bens de terceiros 13% 31.116 (23.836) 7.280 8.454
Máquinas e equipamentos 9% 126.075 (65.014) 61.061 52.274
Móveis e utensílios 10% 2.982 (2.108) 874 787
Equipamentos de informática 21% 3.427 (2.972) 455 508
Veículos e equipamentos 20% 1.201 (450) 751 68
Imobilizado em andamento - 50.264 - 50.264 52.152
  667.372 (370.222) 297.150 273.672

 Consolidado
 Taxa média  2020 2019
 anual - % Custo Depreciação Líquido Líquido
Aterros e infra em aterros (*) 401.972 (278.395) 123.577 111.478
Terrenos, edifi cações e construção civil 7% 104.197 (37.003) 67.194 61.816
Benfeitorias em bens de terceiros 13% 31.117 (23.837) 7.280 8.455
Máquinas e equipamentos 9% 131.557 (68.178) 63.379 54.613
Móveis e utensílios 10% 3.113 (2.203) 910 833
Equipamentos de informática 21% 3.633 (3.151) 482 521
Veículos e equipamentos 20% 1.279 (525) 754 69
Imobilizado em andamento - 60.404 - 60.404 61.962
  737.272 (413.292) 323.980 299.747
(*) O aterro e suas respectivas benfeitorias referem-se às centrais de tratamento de resíduos nas 
cidades de Curitiba, Caieiras, Itaberaba, Macaé, Betim, Juiz de Fora, Joinville, Capela Santana e 
São José dos Campos, e são amortizados de acordo com a quantidade de resíduos efetivamente 
depositados, com relação à capacidade total estimada dos aterros.
A mutação do imobilizado de 2020 é composta como segue:
 Controladora
    Transfe- Custo de
Custo do Imobilizado Saldo 2019 Adição Baixa rência Fechamento Saldo 2020
Aterro e infra em aterros 327.541 3.226 - 22.649 - 353.416
Terrenos, edifi cações e construção civil 89.927 183 - 8.781 - 98.891
Benfeitorias em bens de terceiros 31.062 55 (1) - - 31.116
Máquinas e equipamentos 114.393 12.808 (2.807) 1.681 - 126.075
Móveis e utensílios 3.105 307 (430) - - 2.982
Equipamentos de informática 3.707 84 (379) 15 - 3.427
Veículos e equipamentos 569 757 (125) - - 1.201
Imobilizado em andamento 52.152 31.238 - (33.126) - 50.264
 622.456 48.658 (3.742) - - 667.372
    Transfe- Custo de
Depreciação Saldo 2019 Adição Baixa rência Fechamento Saldo 2020
Aterro e infra em aterros (226.332) (14.428) - - - (240.760)
Edifi cações e construção civil (31.707) (3.375) - - - (35.082)
Benfeitorias em bens de terceiros (22.608) (1.229) 1 - - (23.836)
Máquinas e equipamentos (62.119) (5.576) 2.681 - - (65.014)
Móveis e utensílios (2.318) (211) 421 - - (2.108)
Equipamentos de informática (3.199) (152) 379 - - (2.972)
Veículos e equipamentos (501) (74) 125 - - (450)
 (348.784) (25.045) 3.607 - - (370.222)
 273.672 23.613 (135) - - 297.150
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SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A. CNPJ: 40.263.170/0001-83 (anteriormente denominada Essencis Soluções Ambientais S.A.)...continuação

Os montantes a longo prazo têm a seguinte composição por ano de vencimento:
 Controladora Consolidado
Vencimento 2020 2019 2020 2019
2022 22.031 - 23.659 -
2023 22.285 4.429 24.727 4.429
Após 2023 35.662 39.206 43.781 39.206
 79.978 43.635 92.167 43.635
Os valores que compõem o saldo referem-se, basicamente, a empréstimos e fi nanciamentos jun-
to a instituições bancárias e BNDES, nas modalidades, Finem, Leasing e CDC. A Companhia e 
suas controladas não estão sujeitas à manutenção de índices fi nanceiros nem a outras cláusulas 
restritivas em suas operações, exceto àquelas mencionadas a seguir: Garantias e cláusulas 
restritivas (covenants): Os contratos fi rmados com o BNDES contêm garantias e cláusulas res-
tritivas de vencimento antecipado, que estabelecem que determinados eventos deverão ser co-
municados antecipadamente ou anuídos pela instituição fi nanceira, sendo os mais relevantes 
reorganização societária envolvendo a Companhia devedora, inadimplementos e venda ou trans-
ferência de propriedade de ativos. O contrato de fi nanciamento, fi rmado em 31 de dezembro de 
2014, tem garantia por carta de fi ança bancária, emitidas pelo Banco Santander Brasil S.A. e Ban-
co Itaú BBA S.A., no montante de R$33.970 e R$51.003, respectivamente. Todas as cláusulas 
quantitativas restritivas referentes aos contratos estão integralmente cumpridas em 31 de de-
zembro de 2020 e 2019. As cláusulas fi rmadas no contrato de fi nanciamento são usuais em ope-
rações dessa natureza e não limitaram a capacidade da Companhia e suas controladas de condu-
zirem seus negócios até o momento. Em Dezembro de 2019, a Companhia fi rmou novo contrato 
de fi nanciamento junto ao BNDES, com a interveniência da Solví Participações S.A. O referido 
contrato contém covenants que estabelecem requisitos fi nanceiros no qual deverão ser cumpri-
dos. O índice estabelecido pelo BNDES a ser apurado pela Empresa é o ICSD, conforme abaixo:
Índice Meta Metodologia
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - ICSD ≥ 1,3 EBITDA
  Serviço da Dívida
O contrato possui covenants fi nanceiros que deverão ser garantidos pela interveniente, conforme 
abaixo:
Empresa Índices Meta
Solví Participações S.A. Dívida total líquida/ Ebitda < 3,5
 Dívida total/ Ativo total < 0,5
a) Conciliação da movimentação de empréstimos - Controladora e Consolidado
 Controladora
 Saldo    Pagamento Pagamento Saldo
Modalidade Inicial 2019 Captação Juros Juros Principal Final 2020
Finame/Finep 378 - 12 (13) (377) -
BNDES 58.075 55.777 5.279 (3.744) (14.421) 100.966
Crédito direto ao consumidor 5 1.331 69 (26) (24) 1.355
Leasing 139 - 27 (57) (109) -
 58.597 57.108 5.387 (3.840) (14.931) 102.321
 Controladora
 Saldo    Pagamento Pagamento Saldo
Modalidade Inicial 2018 Captação Juros Juros Principal Final 2019
Finame/Finep 456 - 22 (21) (79) 378
BNDES 68.863 3.106 5.202 (4.593) (14.503) 58.075
Capital de giro 44.223 20.000 4.754 (4.361) (64.616) -
Crédito direto ao consumidor 594 602 93 (127) (1.157) 5
Leasing 224 - 70 (71) (84) 139
 114.360 23.708 10.141 (9.173) (80.439) 58.597
 Consolidado
 Saldo    Pagamento Pagamento Saldo
Modalidade Inicial 2019 Captação Juros Juros Principal Final 2020
Finame/Finep 378 - 12 (13) (377) -
BNDES 58.078 67.900 5.545 (3.900) (14.422) 113.201
Crédito direto ao consumidor 5 1.331 69 (26) (24) 1.355
Leasing 139 - 27 (57) (109) -
 58.600 69.231 5.653 (3.996) (14.932) 114.556
 Consolidado
 Saldo    Pagamento Pagamento Saldo
Modalidade Inicial 2018 Captação Juros Juros Principal Final 2019
Finame/Finep 456 - 22 (21) (79) 378
BNDES 68.863 3.106 5.205 (4.593) (14.503) 58.078
Capital de giro 44.223 20.000 4.754 (4.361) (64.616) -
Crédito direto ao consumidor 594 602 93 (127) (1.157) 5
Leasing 224 - 70 (71) (84) 139
 114.360 23.708 10.144 (9.173) (80.439) 58.600
22. Debêntures: Composição: Em 1 de setembro de 2011, a controladora emitiu 15.000 debên-
tures simples, no valor nominal total de R$150.000 não conversíveis em ações, nominativas, da 
espécie com garantia fl utuante em série única, integralizadas em 21 de outubro de 2011 em favor 
da Carteira Administrada de Saneamento do FGTS, operado pela Caixa Econômica Federal, com 
amortização mensal a partir de outubro de 2014 e vencimento fi nal em setembro de 2023. A re-
muneração é equivalente à Taxa Referencial, acrescida de uma sobretaxa de 8,5% a.a. O saldo da 
controladora em 31 de dezembro de 2020 está composto no passivo circulante em R$17.057 
(R$17.073 em 2019) e no passivo não circulante em R$29.089 (R$45.833 em 2019). Garantias e 
cláusulas restritivas (covenants): As Debêntures são garantidas por cessão fi duciária de re-
ceita em volume correspondente a, no mínimo, 40% (quarenta por cento) da receita bruta da 
Emissora, observada a cessão fi duciária de direitos de crédito detidos pela Emissora e originados 
da prestação de serviços realizados pela Emissora a seus clientes e pela alienação fi duciária do 
terreno onde está localizado o aterro de Caieiras e de imóveis no município de Macaé, de sua pro-
priedade. Com relação às cláusulas restritivas que podem caracterizar evento de inadimplemen-
to, e, portanto, o vencimento antecipado das debêntures exige-se a observação de determinados 
índices, cujos principais são: ICSD - Índice de Cobertura do Serviço da Dívida, Liquidez Corrente 
Ajustada; EBITDA dividido por Despesas Financeiras; Índice de Alavancagem Máxima. As cláusu-
las quantitativas restritivas foram integralmente cumpridas em 31 de dezembro de 2020 e 2019.
b) Conciliação da movimentação de debêntures - Controladora e Consolidado
 Controladora e Consolidado
   Pagamento Pagamento
 2019 Juros de juros do principal 2020
Debêntures 62.906 4.360 (4.453) (16.667) 46.146
     46.146
Circulante     17.057
Não circulante     29.089
 Controladora e Consolidado
   Pagamento Pagamento
 2018 Juros de juros do principal 2019
Debêntures 79.655 241 (4.490) (12.500) 62.906
     62.906
Circulante     17.073
Não circulante     45.833
23. Passivo de arrendamento: O passivo de arrendamento é representada como segue:
 Controladora e Consolidado
 Taxa de desconto Vencimento 2020 2019
Arrendamento mercantil 8,48% Junho/2024 28.779 28.325
   28.779 28.325
Circulante   5.184 4.765
Não circulante   23.595 23.560
Movimentação do passivo de arrendamento:
 Controladora e Consolidado
 Saldo em 31   Apro- Paga- Paga- Saldo em 31
 de dezembro   priação mento mento de dezembro
 de 2019 Adições de juros juros principal de 2020
Arrendamento mercantil 28.325 3.404 2.370 (2.388) (2.932) 28.779
 Controladora e Consolidado
 Adoção inicial   Apro- Paga- Paga- Saldo em 31
 01 de janeiro   priação mento mento de dezembro
 de 2019 Adições de juros juros principal de 2019
Arrendamento mercantil 30.182 543 2.259 - (4.659) 28.325

24. Salários, benefícios e encargos sociais: São compostos como segue:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Salários 1.061 951 1.055 977
Encargos trabalhistas 2.620 1.662 2.824 1.888
Férias 5.275 3.796 5.570 4.285
Participação nos resultados 5.314 3.500 5.779 3.946
 14.270 9.909 15.228 11.096
Benefício de previdência privada: Aos funcionários que aderiram, a Companhia e suas con-
troladas provêm um plano de previdência privada. Esse plano multipatrocinado, de contribuição 
defi nida, conta também com contribuições dos benefi ciários. Durante o exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2020, os custos incorridos com a manutenção do plano somaram R$142 (R$34 em 
2019), os quais foram reconhecidos diretamente no resultado.
25. Impostos, taxas e contribuições: São compostos como segue:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
ISS 4.048 4.767 4.354 5.097
Pis sobre vendas 692 735 795 773
Cofi ns sobre vendas 3.065 3.261 3.542 3.449
IR fonte 495 463 506 479
Parcelamento (a) 553 4.916 553 5.127
Outros 644 1.778 393 1.861
 9.497 15.920 10.143 16.786
Circulante 9.065 13.039 9.711 13.905
Não circulante 432 2.881 432 2.881
(a) A Companhia aderiu ao PERT - Programa Especial de Regularização Tributária relativo a tribu-
tos federais instituído pela Lei 13.496 de 24 de Outubro de 2017, cujo saldo em 2018 foi totalmen-
te liquidado e (R$6.568 em 2017), o valor remanescente é referente aos novos parcelamentos em 
2018 que não foram contemplados através do PERT. O PERT contempla débitos tributários inadim-
plentes até a data de vencimento 30/04/2017. Em algumas empresas a opção de adesão foi pelo 
pagamento de 5% da dívida em espécie, dividido em 5 parcelas e quitação de 95% da dívida com 
prejuízos fi scais próprios ou de empresas ligadas. Em outras controladas em conjunto a opção foi 
o pagamento de 24% da dívida em 24 parcelas, e quitação de 76% com prejuízos fi scais próprios 
ou de empresas ligadas. Os parcelamentos estão sendo efetuados em parcelas mensais e suces-
sivas, com juros fi nanceiros equivalentes à taxa de juros a longo prazo (TJLP). Em 09 de outubro 
de 2019, a Essencis efetuou o pedido de adesão ao REFIS referente ao processo nº 0010271-
04.2018..8.19.0029, do ISS da prefeitura de Magé, em 14 de novembro de 2019 obteve decisão 
favorável. O pagamento ocorrerá em 30 parcelas, com primeiro vencimento em 17/12/2019 a úl-
timo vencimento em 17/05/2022, valor total fi nanciado no montante de R$ 4.239.
26. Ativos e passivos fi scais diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos ati-
vos e passivos foram calculados e registrados, em 31 de dezembro de 2020 e 2019, como segue:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Diferenças temporárias:
Provisão para fechamento e pós fechamento de aterro 54.959 48.179 63.715 55.375
Provisões de recuperação operacional do sistema de aterro 137 302 137 302
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6.916 5.607 7.489 6.162
Provisões contingências 5.747 3.795 6.751 4.486
Provisão de participações no resultado 5.314 3.500 5.779 3.976
Amortização ágio/deságio - - 145.701 218.552
Prejuízo fi scal acumulado - - 7.915 7.323
Mais valia de ativos 145.701 218.552 (3.511) (5.683)
Reavaliação de terreno de aterro (2.038) (2.366) (2.038) (2.366)
Outros 1.778 4.611 218 4.935
Total 218.514 282.180 232.156 293.062
Alíquotas - 34% 34 34 34 34
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos, líquidos 74.295 95.941 78.933 99.641
Total imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 74.295 95.941 78.933 99.641
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 74.295 95.941 80.951 101.573
Imposto de renda e contribuição social diferidos passivos - - (2.018) (1.932)
Em 31 de dezembro de 2020 o saldo da parte do LALUR de R$145.701 relacionado ao ágio sobre 
investimento já incorporada Companhia de Projetos Ambientais S.A, no qual é amortizado 
R$6.071 mensalmente. Concluimos que o saldo de R$49.538 de IR/CS diferido baseado a este 
ágio será amortizado na sua totalidade em 24 meses. O saldo restante do imposto diferido no 
montante de R$ 25.449 estão vinculados as demais provisões que compõem a parte B, como pro-
visão para fechamento e pós fechamento de aterros e assim como provisões de contingências 
que essas não temos como estimar um prazo para realização. A reconciliação para a despesa com 
imposto de renda e contribuição social, tendo como base suas taxas estatutárias e o valor efeti-
vo reconhecido no resultado, é como segue:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Lucro antes dos impostos 125.013 107.769 126.051 107.242
Alíquota nominal do imposto de 
 renda e da contribuição social - % 34 34 34 34
Despesa esperada com imposto de 
 renda e contribuição social (42.504) (36.641) (42.857) (36.462)
Efeito do imposto de renda e 
 contribuição social sobre:
Equivalência patrimonial 485 1.615 287 2.112
Brindes/multas indedutíveis (34) (13) (34) (13)
Bônus/doações/patrocínios (403) (100) (403) (100)
Deduções lei do bem (96) (95) (96) (95)
Amortização de mais valia (325) (347) - -
Outras 1.531 (143) 719 (639)
Provisão para imposto de 
 renda e contribuição social (41.346) (35.724) (42.384) (35.197)
Corrente (19.700) (13.071) (21.283) (14.349)
Diferido (21.646) (22.653) (21.101) (20.848)
Alíquota efetiva 33,07% 33,15% 33,62% 32,82%
27. Provisões
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Contingências (a) 5.747 3.795 6.751 4.486
Provisão para fechamento e 
 pós fechamento de aterro (b) 54.959 48.179 63.715 55.375
Provisões de recuperação 
 operacional do sistema de aterro (c) 137 302 137 302
 60.843 52.276 70.603 60.163
a. Contingências: São compostas como segue:
 Controladora
 Cível Trabalhista Tributário Total
Saldo 31/12/2018 - 3.079 7.200 10.279
Compensação de depósitos judiciais - 2018 - 497 - 497
Adições 616 1.743 - 2.359
Reversões - (1.129) (2.956) (4.085)
Pagamentos - (716) (4.244) (4.960)
Total sem compensação judicial 616 3.474 - 4.090
Depósitos judiciais - (295) - (295)
Saldo 31/12/2019 616 3.179 - 3.795
Compensação de depósitos judiciais - 2019 - 295 - 295
Reorganização Societária 10 34 - 44
Adições 237 1.973 1.298 3.508
Reversões (10) - - (10)
Pagamentos - (1.693) - (1.693)
Total sem compensação judicial 853 3.788 1.298 5.939
Depósitos judiciais - (189) (3) (192)
Saldo 31/12/2020 853 3.599 1.295 5.747

 Consolidado
 Cível Trabalhista Tributário Total
Saldo 31/12/2018 10 3.405 7.200 10.615
Compensação de depósitos judiciais - 2018 - 860 - 860
Adições 616 1.767 - 2.383
Reversões - (1.128) (2.956) (4.084)
Pagamentos - (716) (4.244) (4.960)
Total sem compensação judicial 626 4.188 - 4.814
Depósitos judiciais - (328) - (328)
Saldo 31/12/2019 626 3.860 - 4.486
Compensação de depósitos judiciais - 2019 - 295 - 295
Reorganização Societária - 34 - 34
Adições 237 2.690 1.298 4.225
Reversões (10) - - (10)
Pagamentos - (1.790) - (1.790)
Total sem compensação judicial 853 5.089 1.298 7.240
Depósitos judiciais - (486) (3) (489)
Saldo 31/12/2020 853 4.603 1.295 6.751
A Companhia e suas controladas possuem processos judiciais em andamento, em diferentes tri-
bunais e instâncias, de natureza trabalhista, tributária e cível. Para esses processos, a Companhia 
e suas controladas apresentaram defesa administrativa ou judicial. A administração e seus as-
sessores legais acreditam que os valores registrados como provisão para contingências são sufi -
cientes para cobrir eventuais perdas nos casos de decisão fi nal desfavorável na maior parte dos 
processos. Em 31 de dezembro de 2020, contingências da Companhia e suas controladas, cuja 
chance de perda foram classifi cadas como possível, totalizam R$87.557 (R$50.193 em 2019). 
Ação Tributária - Essencis Soluções Ambientais S.A: Trata-se da Execução Fiscal nº 
0001887-15.2009.8.19.0029, em trâmite perante a Vara Cível de Magé, ajuizada pelo Município 
de Magé, objetivando a cobrança de valores supostamente devidos ao descumprimento de mul-
ta acessória no valor aproximado atualizado de R$7.000. Foi realizado o pedido de parcelamento 
do débito, na qual foi indeferido pela prefeitura. Porém, está sendo discutido em Mandado de Se-
gurança, que determinou a suspensão da execução fi scal. Em novembro/2019, a empresa aderiu 
ao programa de parcelamento REFIS. Ação Tributária - Essencis Soluções Ambientais S.A: 
Trata-se da Execução Fiscal nº 0111581-74.2013.8.19.0029, em trâmite perante a 1ª Vara Cível de 
Magé, ajuizada pelo Município de Magé, objetivando a cobrança de valores supostamente devi-
dos a título de ISS, no período compreendido entre os anos de 2004 a 2007, bem como multa por 
ausência de escrituração nos livros fi scais. Entretanto, o título executivo não é dotado de liquidez 
certa, diante da ausência de clareza na Certidão da Dívida ativa nº 097985/2013. Em 20/07/2017 
foi protocolizada a Exceção de Pré-Executividade demonstrando a absoluta inexigibilidade do tí-
tulo executado e até o momento não houve qualquer movimentação processual, na qual, em 
agosto/2019, a defesa na modalidade apresentada foi admitida em Juízo para análise do mérito. 
O prognóstico de perda é possível, sendo considerado na melhor hipótese a redução da multa 
para cem reais por livro ou por mês, considerando a tese tributária de “retroatividade benigna da 
infração” e, na  pior hipótese, a tese de “efeito de confi sco da multa aplicada”, com base em ju-
risprudência fi rmada pelo STF, reduzindo a multa aplicada para 30%. Ação Trabalhista - Essen-
cis Soluções Ambientais S.A: Trata-se de Reclamação Trabalhista nº 0000769-
78.2016.5.08.0008, na Comarca de Belém, proposta por Carlos Augusto Furtado da Cunha em face 
de Essencis Soluções Ambientais S/A, pleiteando o reconhecimento de doença ocupacional e a 
consequente condenação da Reclamada ao pagamento de indenização por danos morais e mate-
riais, nulidade da demissão e reintegração no emprego (estabilidade CIPA e acidentária), bem 
como pagamento de pensão mensal, apresentando o valor da causa de R$6.000. O laudo pericial 
concluiu que não há nexo causal entre a doença alegada pelo Reclamante e as atividades que 
este exercia na Reclamada, reduzindo, assim, a chance de êxito da ação. Entretanto, o prognósti-
co de perda da ação é considerado possível. O processo aguarda sentença. De acordo com a le-
gislação vigente, os livros fi scais a Companhia e suas controladas estão sujeitos à revisão pelas 
autoridades fi scais, retroativamente, pelo período de até cinco anos, com referência aos tributos 
federais e estaduais. b. Fechamento e pós fechamento de aterro: A NBR 13896/1997 intro-
duziu uma série de obrigações relativas ao fechamento e as atividades a serem realizadas após o 
fechamento dos aterros. Nesse documento são estabelecidas diretrizes que precisam ser segui-
das pelo proprietário do aterro, visando à minimização dos impactos do aterro após o seu fecha-
mento bem como as atividades que devem ser executadas, ao longo de um período de 20 anos 
após o seu fechamento. Estas obrigações dão origem a dois tipos de provisões (fechamento e 
pós-fechamento), calculadas especifi camente para cada aterro, levando em conta as peculiarida-
des locais. De acordo com o regime de competência, as provisões são registradas durante o pe-
ríodo que o site está em funcionamento, proporcionalmente ao esgotamento da capacidade do 
aterro. Custos a serem incorridos até a data de fechamento de um site ou durante o período de 
acompanhamento a longo prazo (30 anos) são descontados a valor presente. Um ativo é registra-
do como uma contraparte contra a provisão e é depreciado de acordo com o esgotamento da ca-
pacidade do aterro ou a necessidade de cobertura durante o período. O cálculo da provisão de fe-
chamento depende do custo de execução da cobertura fi nal do aterro, defi nida no licenciamento 
ambiental realizado. Os valores apresentados nas demonstrações fi nanceiras visam cobrir os cus-
tos de execução das áreas de cobertura fi nal ainda não executadas. Essa provisão é revista todo 
ano baseada na área de cobertura já devidamente instalada e a área que ainda precisa ser cober-
ta. Os cálculos da provisão de pós-fechamento dependem de vários fatores, podendo-se destacar: 
O tipo de cobertura fi nal que será instalada (permeável, semi-permeável ou impermeável) uma 
vez que o tipo de cobertura tem infl uência decisiva na geração de percolado do aterro e, portan-
to, sobre os custos futuros para o tratamento de tais efl uentes. Manutenção da infra-estrutura 
existente (estradas, cercas, prédios, cobertura vegetal, sistemas de drenagem superifi cial de bio-
gás e de percolado, sistemas de tratamento de percolado, etc.). Demolição de instalações utiliza-
das enquanto o site estava em operação e que não são mais necessárias; Monitoramento am-
biental da qualidade das águas subterrâneas e superfi ciais, dos gases emitidos e do percolado 
gerado; Monitoramento da estabilidade geotécnica do aterro; Manutenção e substituição de po-
ços de monitoramento e instrumentação geotécnica instalada (piezômetros, marcos de recalque, 
etc.); Custos de tratamento de percolado; Custos de manutenção do sistema de coleta e trata-
mento do biogás gerado. A provisão de pós-fechamento do aterro que deve ser registrada nas de-
monstrações contábeis, ao fi nal de cada ano, depende da velocidade de preenchimento do ater-
ro, dos custos estimados agregados por ano e por site (com base no padrão ou custos específi -
cos), da data de fechamento estimado do site e da taxa de desconto aplicada a cada site (depen-
dendo de sua vida residual). São compostas como segue:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Saldo inicial 48.179 39.698 55.375 45.539
Constituição de provisão 7.134 8.481 9.644 11.076
Reversão/realização da provisão (354) - (1.304) (1.240)
Saldo fi nal 54.959 48.179 63.715 55.375
c. Provisão de recuperação operacional do sistema de aterro: A movimentação da provi-
são de recuperação operacional do sistema de aterro está demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Saldo inicial 302 - 302 -
Constituição de provisão 933 302 933 302
Reversão/realização da provisão (1.098) - (1.098) -
Saldo fi nal 137 302 137 302
28. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital subscrito em 31 de dezembro de 2020 
está representado por 129.195.979 ações (129.195.979 em 2019) ordinárias nominativas sem 
valor nominal. b. Reserva legal: Constituída a parcela de 5% do lucro líquido do exercício ob-
servado o limite estabelecido em lei. c. Destinação do lucro líquido: O estatuto da Compa-
nhia estabelece a distribuição de dividendo mínimo anual de 50% do lucro líquido, ressalvadas 
as hipóteses previstas em lei. Dividendos: Os dividendos distribuídos “ad referendum” da As-
sembleia Geral em 2020 e 2019 foram calculados conforme demonstrado abaixo: Em 06 de no-
vembro de 2020 conforme AGE, foi aprovado o adiantamento de distribuição no valor de 
R$15.000, com base em saldos restantes de reserva de lucros. Em 20 de julho de 2020 confor-
me AGE, foi aprovado o adiantamento de distribuição no valor de R$70.000, com base em sal-
dos restantes de reserva de lucros .

 2020 2019
Lucro do exercício 83.667 72.045
Outros - 1.665
Lucro do exercício ajustado 83.667 73.710
Reserva legal - 5% 4.183 3.686
Base para distribuição mínima 79.484 70.024
% dividendos mínimos obrigatórios 50% 50%
Dividendos mínimos propostos 39.742 35.012
29. Receita operacional líquida: É composta como segue:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Receita de resíduos 433.189 379.739 462.812 411.863
Receita venda de sucata 21.340 15.084 30.394 15.992
Receita venda de biogás 6.935 7.331 6.935 7.331
Receita crédito de carbono 24.440 14.229 24.440 14.229
Total receita bruta 485.904 416.383 524.581 449.415
Deduções sobre as vendas
ISS (17.672) (16.752) (18.478) (17.732)
PIS (7.295) (6.434) (7.918) (6.971)
COFINS (33.603) (29.641) (36.469) (32.118)
ICMS (3.332) (2.126) (3.563) (2.188)
Total de deduções sobre vendas (61.902) (54.953) (66.428) (59.009)
Receita líquida 424.002 361.430 458.153 390.406
As receitas de prestação de serviços são provenientes basicamente das obrigações de desempe-
nho, conforme descrito na nota explicativa nº 6.c: • Destinação de resíduos - 84,5%; • Venda de 
crédito de carbono - 7,1%; • Venda de sucata - 6,7%; • Venda de biogás - 1,7%.
30. Custos dos serviços prestados: É composta como segue:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Salários e encargos (55.562) (52.889) (60.215) (59.411)
Aluguel (26.530) (26.483) (29.133) (28.917)
Depreciações (28.170) (30.112) (34.093) (36.272)
Materiais aplicados nos serviços (38.660) (28.067) (43.959) (32.586)
Serviços de terceiros (a) (71.396) (59.702) (77.369) (66.366)
Outros custos de produção (b) (48.041) (44.667) (54.626) (48.227)
Créditos fi scais (c) 11.125 10.955 12.417 12.381
 (257.234) (230.965) (286.978) (259.398)
(a) As principais naturezas em serviços de terceiros é referente a transporte de resíduos, tra-
tamentos de efl uentes, destinações em aterros e manutenção de equipamentos, máquinas e 
veículos. (b) Refere-se substancialmente a energia elétrica, vigilância e provisões para fe-
chamento e pós fechamento de aterro. (c) As principais naturezas relativas aos créditos fi s-
cais são de PIS e COFINS.
31. Despesas administrativas: São compostas como segue:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Remuneração direta mão de obra (9.314) (2.810) (9.314) (2.853)
INSS (1.565) (546) (1.565) (551)
FGTS (457) (157) (457) (159)
Benefícios (1.094) (312) (1.094) (320)
Aluguéis (76) (106) (76) (106)
Depreciação (784) (234) (785) (234)
Serviços de terceiros (a) (9.079) (5.002) (9.953) (5.707)
Tributos, seguros e contribuições (485) (884) (492) (893)
Viagens e estadias (71) - (71) (16)
Outros (502) (121) (510) (125)
 (23.427) (10.172) (24.317) (10.964)
(a) Refere-se substancialmente a despesas com serviços compartilhados e consultoria adminis-
trativa fi nanceira.
32. Despesas comerciais: São compostas como segue:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (698) (494) (884) (790)
Reversão para crédito de liquidação duvidosa 2.879 515 3.040 572
Baixa efetiva de títulos inadimplentes (2.654) - (2.654) -
Patrocínios, brindes e doações (465) (181) (469) (190)
Propaganda e publicidade (484) (511) (514) (514)
Outros (15) (53) (29) (76)
 (1.437) (724) (1.510) (998)
33. Outras receitas e despesas operacionais, líquidas: São compostas como segue:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Despesas e provisões contingenciais (3.704) 1.667 (4.426) 1.634
Patrocínio e doações (828) (261) (883) (296)
Resultado vendas de imobilizado (61) 357 (61) 357
Receitas eventuais 165 260 175 268
Outras (despesas) receitas, líquidas 926 (765) 915 (771)
Total (3.502) 1.258 (4.280) 1.192
34. Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas: É composto como segue:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Juros sobre mútuos 3.250 6.688 2.933 5.733
Variação monetária 106 226 106 225
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 1.386 923 1.477 965
Juros recebidos e descontos obtidos 322 512 367 591
Correção de depósitos judiciais 54 - 61 -
Total receitas fi nanceiras 5.118 8.349 4.944 7.514
Juros sobre fi nanciamento (3.840) (10.872) (3.996) (10.874)
Juros sobre debêntures (4.453) (4.490) (4.453) (4.490)
Variação monetária (714) (3.540) (722) (3.540)
Descontos concedidos (746) (228) (768) (285)
Juros sobre pagamento de títulos e tributos em atraso (53) (76) (68) (113)
Tarifas bancárias (3.270) (3.560) (3.557) (3.619)
Tributos sobre movimentações fi nanceiras (1.556) (774) (1.884) (1.038)
Despesas juros sobre contratos de mútuos (2.013) (345) (2.013) (492)
Juros sobre passivo de arrendamento (2.388) (2.259) (2.288) (2.259)
Outros (901) (13) (1.057) (13)
Total despesas fi nanceiras (19.934) (26.157) (20.806) (26.723)
Total (14.816) (17.808) (15.862) (19.209)
35. Cobertura de seguros: A administração da companhia entende que o montante segurado é 
sufi ciente para garantir a integridade patrimonial e continuidade operacional. Em 31 de dezembro 
de 2020, a cobertura dos seguros contratados pela Companhia estava composta da seguinte for-
ma: Seguro Patrimonial: R$116.045; Lucros Cessantes: R$14.417; Responsabilidade Civil: 
R$10.000; As premissas de riscos adotados, dada sua natureza, não fazem parte do escopo de 
uma auditoria de demonstrações fi nanceiras e, consequentemente, não foram examinadas por 
nossos auditores independentes.
36. Demonstração dos fl uxos de caixa: Caixa e equivalentes de caixa: A composição dos 
saldos de caixa e equivalentes de caixa incluída na demonstração do fl uxo de caixa está demonstra-
da na nota explicativa nº 10. Informações suplementares: Transações que não envolveram caixa
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Transações que não envolveram caixa:
Mútuos ativos (5.519) - (5.519) -
Outros créditos (3.320) - (3.320) -
Investimento 6.381 - 6.381 -
Aumento de capital da investida - 10.309 - 10.309
Efeitos do aumento de capital:
Partes relacionadas - 10.309 - 10.309
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Ciro Cambi Gouveia - Diretor Presidente Eduardo Azzari - Diretor sem Designação Específi ca Marcio Aparecido Utrila - Contador - CRC 1SP235229/O-2

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Essencis Soluções Ambientais S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Essencis Solu-
ções Ambientais S.A. (Companhia), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamen-
te, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira individual e con-
solidada da Essencis Soluções Ambientais S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho con-
solidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa consolidados para o exercício fi ndo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principal assunto de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso jul-
gamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não ex-
pressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Provisão para fechamento e pós fechamento de aterro sanitário: Veja as notas explicativas 
6.l e 27.b a das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Principal assunto de auditoria: Como consequência das suas operações, e visando a minimiza-
ção dos impactos ambientais do aterro, a Companhia incorreu em obrigações para restaurar e rea-
bilitar o meio ambiente quando do fechamento do aterro sanitário, bem como ao longo de um pe-
ríodo de 20 anos após o seu fechamento. Estimar os custos associados a estas atividades futuras 

exige considerável julgamento em relação a fatores como o custo de execução da cobertura fi nal 
do aterro defi nida no licenciamento ambiental realizado para as obrigações de fechamento como, 
por exemplo, tipo de cobertura fi nal e demolição das instalações utilizadas quando da operação do 
aterro e atividades a serem realizadas após o fechamento, bem como em relação a determinadas 
premissas econômicas como custo do tratamento de percolado, custo de manutenção do sistema 
de coleta e tratamento do biogás e manutenção da infraestrutura existente. Devido à relevância da 
provisão para fechamento e pós fechamento de aterro sanitário e ao nível de julgamento para a de-
terminação da sua estimativa que pode impactar o valor dessa provisão nas demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia, consideramos esse assunto signifi cativo para a nossa auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
dentre outros: (i) Avaliação do desenho dos controles internos chave existentes no processo de re-
conhecimento e mensuração da provisão para fechamento e pós fechamento de aterro sanitário; 
(ii) Avaliamos a razoabilidade e consistência do modelo utilizado das principais premissas adota-
das para mensuração dos custos associados, como, cobertura fi nal do aterro e custo do tratamen-
to do percolado, entre outros; (iii) Efetuamos a conferência aritmética dos cálculos das estimativas, 
inclusive confrontando com as informações contábeis e relatórios gerenciais; e (iv) Avaliamos se as 
divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas consideram as informações 
relevantes. Com base nas evidencias obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, con-
sideramos que o saldo da provisão para fechamento e pós fechamento de aterro sanitário, bem 
como as divulgações relacionadas, são aceitáveis no contexto das demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório dos 
auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audito-
ria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, so-
mos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-

monstrações fi nanceiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das 
demonstrações fi nanceiras consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
fi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis uti-
lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-

tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerte-
za relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informa-
ções fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião so-
bre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciên-
cias signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Dos assun-
tos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nan-
ceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento te-
nha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2021

                                Auditores Independentes Marcos Antonio Boscolo
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP189789/O-0

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0047938-84.2020.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 20ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Raquel Machado 
Carleial de Andrade, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TALVANI CARLOS DO NASCIMENTO, Brasi-
leiro, Solteiro, RG 2008316584-8, CPF 611.977.273-10, com endereço à Rua Santa Rita, 332, Pari, CEP 
03026-030, São Paulo - SP e Francisco Diógenes Olegário, RG 2008218966-2 SSPDS, CPF 611.546.143-
01, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Banco do Brasil 
S/A, CNPJ 00.000.000/3066-06. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) di-
as úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 251.489,02, devida-
mente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (ar-
tigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do 
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de junho de 2021. 
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Balanço Patrimonial/Ativo  2020 2019
Ativo circulante  7.772.994 11.357.307
Caixa e equivalentes de caixa  3.460 6.505
Aplicações financeiras - fundo exclusivo  12.669 69.558
Outras contas a receber e pagamentos antecipados  4.435 11.017
Impostos a recuperar  38.563 34.123
Caixa em depósito em garantia - aplicações
 financeiras - fundo exclusivo  7.713.867 11.236.104
Ativo não circulante  3.832.026 3.999.646
Ativo de direito de uso  4.950 7.326
Investimento avaliado pelo método de 
 equivalência patrimonial - Eldorado  3.823.920 3.989.016
Participação em controlada - PE Investment  - 58
Equipamentos de escritório e veículos  3.156 3.246
Total do ativo  11.605.020 15.356.953
Passivo e patrimônio líquido  2020 2019
Passivo circulante  15.140 15.058
Outras obrigações e provisões  10.058 7.719
Passivo de arredamento  2.376 1.986
Salários e encargos sociais a pagar  1.452 1.106
Impostos a recolher  863 1.879
Imposto de renda e contribuição social  391 2.368
Passivo não circulante  5.929.356 9.576.239
Passivo de arredamento  2.833 5.573
Debêntures  - 997.768
Valor devido à holding - PEBV  5.926.523 8.572.898
Patrimônio líquido  5.660.524 5.765.656
Capital social  53.211 53.211
Reserva de capital  5.267.790 5.267.790
Reserva de lucros  339.523 444.655
Total do passivo e do patrimônio líquido  11.605.020 15.356.953

As demonstrações financeiras completas que incluem, além dos quadros acima publicados, as notas explicativas e o parecer dos auditores 
independentes, Crowe Macro Auditores Independentes, encontram-se à disposição na sede da Companhia.

Diretoria Samuel Saldanha Teixeira - CFO Fabio Yukio Yamamoto - Contador - CRC SP 252230/O-7

CA Investment (Brazil) S.A
CNPJ: 28.132.263/0001-73

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstração do Resultado e do Resultado Abrangente

  2020 2019

Despesas administrativas  (84.752) (53.499)

Prejuízo operacional  (84.752) (53.499)

Participação no prejuízo da controlada - PE Investment  (8) (76)

Participação no resultado do investimento avaliado 

 pelo método de equivalência patrimonial - Eldorado  (165.097) 155.936

Ganhos com valor justo de ativos financeiros

 mensurados ao valor justo por meio do resultado

   - caixa em depósito em garantia  188.804 41.537

Ganhos com valor justo de ativos financeiros 
 mensurados ao valor justo por meio do resultado  525 213.526
(Prejuízo)/Lucro antes dos resultados 
 financeiros e dos impostos  (60.528) 357.424
Receita financeira  709 76.419
Despesas financeiras  (12.392) (5.696)
Receita (despesa) financeira - líquida  (11.683) 70.723
Resultado antes do IR e da CS  (72.211) 428.147
Imposto de renda e contribuição social  (32.921) (92.193)
Resultado do exercício  (105.132) 335.954
Total do resultado abrangente do exercício  (105.132) 335.954

Demonstração   Reserva Reserva Total do
 das Mutações do  Capital de de patrimônio
 Patrimônio Líquido  social capital lucros líquido
Saldos em 31/12/2018  53.211 5.267.790 108.701 5.429.702
Lucro líquido do exercício  - - 335.954 335.954
Saldos em 31/12/2019  53.211 5.267.790 444.655 5.765.656
Prejuízo do exercício  - - (105.132) (105.132)
Saldos em 31/12/2020  53.211 5.267.790 339.523 5.660.524

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais  2020 2019
Resultado antes do IR e da CS  (72.211) 428.147
Ajustes de: 
Depreciação de equipamentos de escritório e veículos  617 766
Estorno de arrendamento mercantil antes da IFRS 16  - (1.858)
Amortização do custo capitalizado sobre debêntures  7.626 218
Participação no prejuízo da controlada - PE Investment  8 76
Participação no resultado do investimento avaliado pelo
 método de equivalência patrimonial - Eldorado  165.097 (155.936)
Ganhos com valor justo de ativos financeiros
 mensurados ao valor justo por meio 
  do resultado (depósito em garantia)  (188.804) (41.537)
Ganhos com valor justo de ativos financeiros
 mensurados ao valor justo por meio
  do resultado (instrumentos financeiros)  (525) (213.526)
  (88.192) 16.350
Lucro operacional antes das variações no capital de giro
(Aumento) / redução em ativos:
Aplicações financeiras - fundo exclusivo  57.414 647.038
Outras contas a receber e pagamentos antecipados  (6.578) (2.226)
Impostos a recuperar  (9.614) (67.449)
Aumento / (redução) nos subgrupos do passivo:
Outras obrigações e provisões  9 7.897
Salários e encargos sociais  (347) 299

Impostos a recolher  1.016 1.006
Caixa líquido (aplicado nas) / gerado
 pelas atividades operacionais  (46.292) 602.915
Imposto de renda e contribuição social pagos  (9.600) (34.386)
Caixa líquido (aplicado nas) / gerados
 pelas atividades operacionais  (55.892) 568.529
Fluxo de caixa das/(para) atividades de investimento
Liquidação/(Investimento) controlada - PE Investment  49 (126)
Pagamento pelo imobilizado  (538) (289)
Caixa em depósito em garantia (conta 
 caução/escrow account)  3.700.000 (11.200.000)
Caixa líquido gerado pelas /(aplicado
 nas) atividades de investimento  3.699.511 (11.200.415)
Fluxo de caixa das/(para) atividades de financiamento
Subscrição de título da dívida pela PEBV  39.700 6.372.898
Devolução de título da dívida para PEBV  (2.686.075) -
Custo de debêntures pagas  (289) (7629)
Debêntures- principal  (1.000.000) 1.000.000
Caixa líquido (aplicado nas)/gerado
 pelas atividades de financiamento  (3.646.664) 7.365.269
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa  (3.045) (3.266.617)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  6.505 3.273.122
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  3.460 6.505
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa  (3.045) (3.266.617)
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Voos domésticos atingem 80%
 de nível pré-pandemia
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NAIRÓBI
O presidente Jair Bolsonaro editou decreto para promulgar a

Decisão Ministerial de Nairóbi sobre a Competição nas Expor-
tações, acordada na 10ª Conferência Ministerial da Organização
Mundial do Comércio (OMC), em 19 de dezembro de 2015 e já
referendada pelo Congresso Nacional. Essa conduta desleal, pra-
ticada principalmente por países desenvolvidos, passou a ser de-
batida pelos membros da OMC em dezembro de 2015.

1.000 DIAS
O Governo Federal, por meio do Ministério da Agricultura,

Pecuária e Abastecimento (Mapa), anunciou, uma série de ações
para o Amapá, durante evento que marca as comemorações aos
1.000 dias de gestão do país. Realizada em Macapá, a cerimônia
teve a participação do ministro da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento em exercício, Marcos Montes.

TEMPESTADE
A tempestade de poeira ocorrida em diversas cidades da Re-

gião Sudeste foi resultado de alguns fatores como: o período
seco, temperaturas elevadas e a estiagem prolongada, que deixa-
ram o ar com muito material particulado (poeira) em suspensão
no ar e no solo. Segundo o Instituto Nacional de Meteorologia
(Inmet), a chegada da primavera trouxe as primeiras pancadas de
chuva formando nuvens carregadas (cumulonimbus) mais ao sul
das cidades do interior de São Paulo.

MUSEU DE PESCA
O Instituto de Pesca (IP-APTA), órgão da Secretaria de Agri-

cultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, comunicou que,
à partir de 1º de outubro, o Museu de Pesca, localizado na cidade
de Santos (SP), foi reaberto para visitação do seu fiel público e
de novos visitantes. Com o espaço estava fechado desde março
de 2020, devido à pandemia de COVID-19, a Diretora do Museu,
Thaís Moron, comemora o retorno às atividades.

AGRO LEGAL
O Vice-Governador, Rodrigo Garcia, o Secretário de Agri-

cultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, Itamar Borges,
juntamente com o Secretário de Meio Ambiente, Marcos Peni-
do, lançaram, no Auditório do Centro de Cana em Ribeirão Pre-
to, o Manual Técnico de diretrizes e orientações do PRA – Pro-
grama de Regularização Ambiental que junto ao CAR – Cadastro
Ambienta Rural compõem o programa AGRO LEGAL.

CREDENCIADO
O Instituto de Tecnologia de Alimentos (Ital) é o primeiro

laboratório credenciado pela Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa) para a realização de análises de orientação, de
controle e fiscais em atividades preparatórias voltadas à fiscali-
zação e ao monitoramento de alimentos e embalagens. Vincula-
do à Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (Apta) da
Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo,
o órgão de pesquisa sediado em Campinas passou a integrar a
rede de laboratórios credenciados.

COP-26
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) pro-

move, o workshop “COP 26 – Agropecuária brasileira no Acordo
de Paris”. No evento será entregue ao governo o posicionamento
dos produtores rurais a ser levado à Conferência das Nações Uni-
das sobre Mudanças Climáticas, marcada para ocorrer no final de
outubro e início de novembro em Glasgow, na Escócia.

TRABALHO
A produção de alimentos gerou, de janeiro a agosto de 2021,

185.906 vagas de trabalho, 92% a mais do que o mesmo período de
2020 e o melhor saldo líquido de empregos para o acumulado de
oito meses desde 2011 no setor. É o que mostra o Comunicado Téc-
nico da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA),
que analisou os últimos dados do Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados (Caged) divulgados pelo Ministério do Trabalho.

ESTADOS UNIDOS
O secretário da Agricultura, Tom Vilsack, anunciou hoje um

conjunto abrangente de investimentos para enfrentar os desafios
que os produtores agrícolas da América enfrentam. Isso inclui as-
sistência para enfrentar os desafios e custos associados à seca,
saúde animal, interrupções no mercado de commodities agrícolas
e questões da cadeia de abastecimento de alimentos nas escolas.

PARCERIAS
A construção de sólidas parcerias entre os setores público e

privado e os organismos internacionais é fundamental para a trans-
formação dos sistemas agroalimentares na busca pelo aumento
da resiliência do setor agrícola e pela melhoria da qualidade de
vida das comunidades rurais, disse o Diretor Geral do Instituto
Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), Manu-
el Otero, em um encontro organizado pelo Business Council for
International Understanding (BCIU). (Com informações de as-
sessorias)

EDITOR
O jornalista Mauricio Picazo Galhardo tem 64 anos, é paulis-

tano do bairro do Brás. Esteve por dois anos morando no exteri-
or; na República Oriental do Uruguai, República do Paraguai e
República Argentina. Em 2013 se interessou pelo setor do agro-
negócio, e agora tem esta coluna semanal de noticias do agrone-
gócio em geral. Também é o autor do quadrinho semanal Agro-
Cartoon, publicado no site: www.agro-cartoons.blogspot.com.br.
Email: mauricio.picazo.galhardo@gmail.com

Os voos domésticos já recu-
peraram 80% dos níveis de pas-
sageiros que havia antes da pan-
demia de covid-19 no Brasil,
segundo o ministro do Turismo,
Gilson Machado. Em entrevista
à Agência Brasil, durante visi-
ta à Expo 2020 em Dubai, nos
Emirados Árabes, Machado dis-
se que a companhia aérea Azul
já até superou seus números
pré-pandemia.

“O hub de Recife, por exem-
plo, já está com 115% de fluxo
aéreo. A gente vê também as re-
servas nos hotéis no final do ano,
não tem mais hotel praticamen-
te no Nordeste brasileiro, nos
endereços de ecoturismo, no
Natal Luz de Gramado e Cane-

la”, afirmou o ministro.
Os voos internacionais, no

entanto, ainda estão longe da re-
cuperação. De acordo com Ma-
chado, as ligações aéreas com o
exterior movimentam atualmen-
te apenas 30% dos passageiros
de antes da covid-19.

Gilson Machado chegou a
Dubai com a mensagem de que
pretende ampliar o número de
turistas internacionais que vi-
ajam ao Brasil e aumentar os
investimentos estrangeiros na
infraestrutura de turismo do
país. Ele acredita que depois
da pandemia, muitos vão querer
ter contato com a natureza, que
seria um forte ativo brasileiro.

Mas, para isso, seria preciso

investir na promoção do Brasil
no exterior. “Estamos lutando
por recursos para isso, porque
a briga pelo turista internaci-
onal é briga de cachorro gran-
de. O turismo é dinheiro na
veia da economia. A gente vê
hoje um país como o Méxi-
co, que tem US$ 500 milhões
para divulgar seu país lá fora.
Por isso que o México rece-
be praticamente quase dez
vezes mais turistas estrangei-
ros que o Brasil. Nós esta-
mos lutando junto com o Con-
gresso Nacional, para que a
Embratur tenha mais recur-
sos”, acrescentou.

A meta é atingir um patamar
de 12 milhões de visitantes in-

ternacionais, o dobro do recor-
de já registrado no país, que foi
atingido em 2018, com 6,62
milhões. Nos dois anos anterio-
res, os números também fica-
ram próximos de 6,6 milhões.
Em 2019, se esperava bater a
marca de 7 milhões, devido à
isenção de vistos para america-
nos, canadenses, japoneses e
australianos.

Segundo o ministro, no en-
tanto, a crise econômica na Ar-
gentina, principal emissor de tu-
ristas para o Brasil, representan-
do mais de um terço do total,
frustrou as expectativas, e o Bra-
sil recebeu apenas 6,35 milhões
de visitantes internacionais.
(Agência Brasil)

Facebook, Instagram e WhatsApp têm
problemas de acesso nesta segunda

O Facebook confirmou, no
início da tarde desta segunda-
feira (4), por meio do Twitter
que usuários estão tendo dificul-
dades para acessar seus aplica-
tivos, incluindo WhatsApp e Ins-
tagram. Em comunicado, a em-
presa afirmou que trabalha “para
que tudo volte ao normal o quan-
to antes”.

“Estamos cientes de que al-
gumas pessoas estão tendo pro-

blemas para acessar nossos apli-
cativos e produtos. Estamos tra-
balhando para que as coisas vol-
tem ao normal o mais rápido pos-
sível e pedimos desculpas por
qualquer inconveniente”, infor-
mou o grupo norte-americano.

O WhatsApp também usou o
Twitter para relatar o problema.

“Estamos trabalhando para
que as coisas voltem ao normal e
enviaremos uma atualização aqui

assim que possível”, diz o tuíte.
O Instagram afirmou que a rede

social e “seus amigos estão passan-
do por um momento difícil”.

“O Instagram e os amigos es-
tão passando por um momento di-
fícil e você pode estar tendo pro-
blemas para usá-los. Tenha paciên-

cia conosco, estamos
nisso!#instagramdown”, informou.

A instabilidade na rede ga-
nhou força no Twitter, principal
rede social em atividade no mo-
mento, e está entre os assuntos
mais comentados entre os usuá-
rios.  (Agência Brasil)

Cientistas desenvolvem tecnologia
de energia eólica inédita no Brasil

Para transformar vento em
eletricidade de forma mais eco-
nômica e eficiente, uma nova
tecnologia de energia eólica está
em desenvolvimento na Univer-
sidade Federal de Santa Catari-
na (UFSC). Cientistas do grupo
UFSCkite trabalham em um pro-
tótipo que substitui as torres
convencionais por um cabo e, no
lugar das pás, é usado um tipo de
asa.

De acordo com o professor
Alexandre Trofino, que coorde-
na o projeto, dessa forma, é pos-
sível explorar a energia dos ven-
tos em altitudes bastante eleva-
das, inacessíveis para as torres

convencionais. Segundo ele, a
altura pode chegar a cerca de 600
metros com os cabos.

“Com uso de cabos, a asa
pode operar em alturas elevadas,
no caso da tecnologia que a gen-
te adota, 600 metros, onde um
grande números de localidades
apresenta ventos mais fortes e
mais frequentes.”

Além de reduzir custos de
produção, instalação e ainda tor-
nar a energia renovável mais ba-
rata. A fauna também é benefici-
ada com essa nova tecnologia.

“Também é possível, com a
tecnologia existente, detectar a
chegada de pássaros e desviar a

operação  da asa da rota de mi-
gração evitando a morte d e mui-
tos pássaros”, afirma Trofino.

Existem 55 grupos de pes-
quisa no mundo que estudam
esse tipo de geração de energia
eólica. O grupo UFSCkite é pi-
oneiro e único na América Lati-
na. Os testes com os protótipos
já estão na fase final. O profes-
sor Alexandre Trofino conta que
investimentos são fundamentais
para a continuidade do projeto.
O grupo busca parcerias e vê
potencial para alimentar o mer-
cado interno.

“Segundo empresas e univer-
sidades europeias, essa tecnolo-

gia deve chegar ao mercado no
horizonte de 5 a 10 anos. A ques-
tão é: vamos comprar ou vender
essa tecnologia quando ela esti-
ver no mercado? Se quisermos
vender, o momento de investir é
agora.”

Segundo o governo federal,
há uma estimativa de que o uso
da energia eólica como matriz
elétrica alcance a marca de
17% até 2029. Atualmente,
está em cerca de 10%. O Bra-
sil depende em grande parte
das hidrelétricas que corres-
pondem a mais de dois terços
da geração de energia do país.
(Agência Brasil)

Para você que sofre de insônia, en-

xaqueca, dores nas costas e deseja

melhor noite de sono, melhor qua-

lidade de vida e saúde através do

desenvolvimento sustentável de

produtos que promovem bem-es-

tar para pessoas que buscam

longevidade, nós temos uma solu-

ção para lhe oferecer.(11) 99653-7522

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 1014813-42.2019.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal
Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDREIA MARTINS DE ABREU, Brasileira, Enfermeira, RG
34.368.710-0, CPF 296.915.278-98, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade
Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo – SUPERO, para cobrança da quantia de R$ 19.780,89
(setembro/2018), corrigidos e acrescido de encargos legais, decorrentes do inadimplemento do contrato de
prestaçaõ de serviços educacionais, firmado entre as partes em 29 de janeiro de 2015, relativos ao ano letivo
de 2015. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que em 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito (isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalente a 5%
do valor do débito (artigo 701 do CPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em
mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silência, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de setembro de 2021. 02 e 05.10

EDITAL DE INTIMAÇÃO � CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0046807-74.2020.8.26.0100. Classe: Assunto:
Cumprimento de sentença - Penhora / Depósito / Avaliação. Exequente: Itaú Unibanco S.A.  Executado: Ali Ahmad Kharfan Me e
outro. Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 0046807-74.2020.8.26.0100. A Dra. Raquel Machado Carleial de Andrade,
Juiza de Direito da 20ª Vara Cível do Foro Central Cível/SP, Faz Saber a Ali Ahmad Kharfan ME (CNPJ: 09.012.074/0001-12,) e Ali
Ahmad Kharfan (CPF: 228.860.428-03), que Itaú Unibanco S/A ajuizou ação de Cobrança pelo procedimento comum, atualmente
em fase de cumprimento de sentença, ficando os Executados, atualmente em lugar incerto e não sabido, INTIMADOS para que,
no prazo processual de 15 (quinze) dias, paguem o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, acrescido
de custas, se houver, bem como de todos os termos da presente ação, ficando, ainda, cientes, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para que os Executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 14 de maio de 2021.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001684-04.2021.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Rogério Bojo Pellegrino,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Mostapha Ali Sati (CPF. 214.391.658- 23), que a ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, ajuizada por Banco Bradesco S/A, sucessor por incorporação do Banco HSBC Bank Brasil S/
A - Banco Múltiplo, foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 373.856,99 (março de
2021). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios
fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que,
transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, suaimpugnação. Será
o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25
de junho de 2021.                                                                                                                   02 e 05 / 10 / 2021

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1021642- 
13.2017.8.26.0003 ( U-1810 ) A Doutora Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Antonio Fernando Benvenuto ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio do imóvel localizado na Avenida Miruna nº 1772 (antes nº 1726), Planalto Paulista, São Paulo-SP, com área de 
110,10 m², contribuinte nº 047.256.0173-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo 
de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                [04,05] 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1113302-20.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso Rodrigues Ferreri,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GILDO AMARO DA SILVA, Brasileiro, RG 36.402.168, CPF 434.816.474-68,
que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado
Objetivo – SUPERO, objetivando a cobrança de R$ 21.424,06 (outubro/2018), oriunda do inadimplemento dos
serviços educacionais prestados no ano letivo de 2015. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios
de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título
executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 11 de agosto de 2021. 02 e 05.10

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0040137-20.2020.8.26.0100. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença
- Contratos Bancários. Exequente: BANCO BRADESCO S/A. Executado: OMEGA PAPER COM. LTDA. EDITAL DE
INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). Mariana de Souza Neves Salinas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Omega Paper Com. Ltda
(CNPJ. 05.468.527/0001-69), que nos autos da ação Monitória, ora em fase de cumprimento de sentença, ajuizada
por Banco Bradesco S/A, procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 690,07. Estando
a executada em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 05 dias, a fluir após os
20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência da qual prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
30 de setembro de 2021.                                                                                                                                 05 e 06 / 10 / 2021

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

A partir desta segunda-feira
(4), os órgãos públicos e enti-
dades conveniadas ao governo
podem compartilhar dados de
contribuintes por meio de uma
plataforma lançada pela Receita
Federal e pelo Serviço Federal
de Processamento de Dados
(Serpro). Chamada de B-Cadas-
tro, a ferramenta permite a in-
serção e a consulta de informa-
ções como CPF, CNPJ e dados
do Simples Nacional por meio
da tecnologia blockchain, tida
como à prova de hackers.

Com informações que não
podem ser alteradas, o blo-
ckchain é definido como uma
espécie de banco de dados ou de
livro-razão com dados inseridos
e transmitidos com segurança,
rapidez e transparência. Sem um
órgão central de controle, essa
tecnologia funciona como uma
espécie de corrente de blocos
criptografados, com cada elo
fechado depois de determinado
tempo. Nenhuma informação
pode ser retirada ou mudada por-
que todos os blocos estão co-
nectados entre si por senhas
criptografadas.

Segundo a Receita e o Ser-
pro, a nova plataforma traz outra
vantagem, ao permitir que os
dados sejam consultados de for-
ma personalizada. Um órgão pú-
blico poderá acessar todas as
bases de dados, somente a base
CPF, as bases CPF e CNPJ ou
qualquer composição que seja
mais conveniente. As autoriza-
ções de acesso são fornecidas
pela Assessoria de Cooperação
e Integração Fiscal da Receita
Federal (Ascif).

A instalação é automatizada,
com o órgão ou entidade contra-
tante da plataforma recebendo
uma cópia dos dados pedidos. As
informações são atualizadas um
dia depois o registro nas bases
da Receita Federal. As mudanças
ocorridas hoje serão atualizadas
na madrugada do dia seguinte na

Receita e Serpro lançam
plataforma de cadastro

compartilhado
base local instalada na estrutura
do contratante.

As informações alteradas
passam a integrar um novo blo-
co da tecnologia blockchain, já
que essa tecnologia não permite
mudanças em dados antigos.
Como cada bloco tem uma chave
criptografada, que levaria dezenas
de anos para ser quebrada, essa
tecnologia é praticamente imune
a ataques hackers. A descentrali-
zação da rede garante a rapidez no
acesso às informações.

Os órgãos e as entidades
conveniadas interessados em
contratar a plataforma B-Cadas-
tro devem enviar o pedido de
autorização para a Assessoria de
Cooperação e Integração Fiscal
da Receita Federal, no e-mail
divac.df.ascif@rfb.gov.br. Basta
informar o nome e o CNPJ do
órgão ou da entidade convenia-
da, assim como as bases de da-
dos de interesse.

A Ascif responderá ao e-mail
com os passos seguintes. Após
a autorização da Ascif, a contra-
tação será feita diretamente com
o Serpro, cabendo ao órgão res-
sarcir diretamente o Serpro pelo
serviço. Os órgãos e as entida-
des conveniadas são orientados
a pedir somente bases de dados
relacionadas a suas atividades,
responsabilizando-se pela guar-
da das informações e informan-
do aos cidadãos como os dados
pessoais serão tratados, quando
for o caso.

A atual forma de comparti-
lhamento de dados fiscais, por
meio da réplica de bases, em
que um órgão copia os dados
da Receita Federal, será des-
continuada em 1º de janeiro.
Segundo o Serpro e a Receita,
a nova plataforma resultará
em economia para o governo,
porque os dados poderão ser
atualizados no ambiente do
contratante de forma mais rá-
pida e com custos mais baixos.
(Agência Brasil)


